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l-ATA DA 29•SESSÃO, EM 29 DE MARÇO 
DE !985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'145J85, de autOria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que torna obriga­
tório a publicação anual, por parte de todos os ór­
gãos da administração direta e indireta, das despesas 
efetuadas com propaganda e publicidade, discrimi­
nando o montante pago a cada ag2:ncia ou veículo be­
neficiado. 

- Projeto de Lei do Senado n' 46/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações no Código Penal, com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercido de sua 
atividade postulatória judicial. 

1.2.2- Comunh:açio da Presidência 

-Designação dos membros das cQmissôes perma­
nentes. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADORES FÁBIO LUCENA. JUTAHY MA­
GALHÃES E MOACYR DUARTE - COMO 
LI DER. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 52/85, de autoria do Sr. Senador Humberto 
Lucena e outros Srs. Senadores solicitando a reali­
zuçào de SC!>-sào especial destinada a comemorar o IV 
Centenário de fundação do Estado da Paraíba. 

!.l-ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'i' 40/85; solicitando urgência 
pura o Projeto de Lei da Câmara n9 199/83 (n9 
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263/83 (n' 263/83, na Casa de origem). que exclui, 
dentre os considerados de interesse da segurança na­
cional, Os Municípios ,de Amambàí, Antonio João, 
Aral Moreira, Vista, Caracol, Corumbá, Eldorado, 
lguatemi, Ladário, Mundo Novo, Ponta Porã e Por­
to M urtinho: no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Retirado nos termal! do Requerimento nt ~4/85. 

-Requerimento n9 46/85, solicitando urgência 
para o Projeto de 'Lei do Senado n' 7/85, que desca­
racteriza como de interesse da segurança nacional os 
municípios que espeqifica. Retirado nos termos do 
Requerimento n.' 55f85. 

- Projeto d~ Lei da Câmara nt 139/83 (n' 
4.512f81, na Casa de o~igem) que estende a juris­
dição das Juntas de Concilíação e Julgamento de São 
Luis aos Municípios de Rosário, São José do Riba­
mar e Paço Lumiar, todos do Estado do Maranhão: 
Aprovado. À sanção. 

-Requerimento n' 15/85, solicitando a consti~ 
tuiçào de Comissão Parlamentar de lnqu~rito desti~ 
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada. por falta de quorum, 
para votação do Requerimento nt 37/85. 

_._Projeto de Lei do Senado nt 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidáçào das 
Leis do Trabalho. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

-·Projeto de Lei do Senado n9 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçlo adiada por falta 
de quorum". 

--=-Projeto de Lei do Senado n"' 18f80. que dispõe 
sobre a ap<lscntadtlria eo:;pedal do músico. (Apre­
ciação prclimin:.~r da ümstitucionalidade). Votaç-ão 
adiada por falta de "quorum". 

- Projct() de Lei do Senado n' 320/80, que revoga 
a Lei n'-' 6.815, de 19 de ag<lsto de 1980, que define a 
situação jurfdica do cslrangeiro no Brasil, cria o Con· 

. 

selho Nacional de lmigraçãQ e dâ outras províd~n­
cias .. Votaçl.o adiada por falta de quorum 

-Projeto de Lei do Senado n' 33/82. que p~o.rro­
ga por dois anos a Validade do concurso de fiscal de 
contribuições previdenciárias. Disc:ussio encerrada 
em segundo turno, voltando as comissões competen~ 
les em virtude de recebimento de emenda em Ple­
nário. 

-Projeto de Lei do Senado nt 147/82, que isenta 
de qualquer tributação os proventos de aposentado­
rias e dá outrâs providências. AproYado após usar a 
palavra o Sr. Itamar Franco. Ã Comissllo de Re-.· 
dação. 

1.3.1- Comu.,lc:açio da Presidência 

Adiamento da votação dO Requerimento nt S2f8S, · 
lido no Expediente. 

1.3.2 - DISCllno após a Ordem do Dia 

SENADORES JOÃO CASTELO, HftLIO GUEI­
ROS- COMO L!DER, LENOIR VARGAS, JOR­
GE KALUME, NELSON CARNEIRO E RAIMUN­
DO PARENTE 

1.3.3 - Deslgnaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessio 

I .4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFEidDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na se!ls§.o 
de 28-J-85. 

Do Sr. Moacyr Duarte, pronunciado na sessão de 
2H-l-85 

Do Sr. Aloysi_o Chaves, pronunciado na sessão de 
2H·3-H5. 

3- SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 1' a 31/3/85. 

4- MESA DIRETORA 
5- UDERES E VICE-UDERES DE PARTIDO 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 
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Ata da 29lil Sessão em 29 de março de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragel!i, Passos Pôrto e Alberto Silva 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­

SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros­
João Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo - Virgflio Távora - Moacyr Duarte -

· Humberto Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema 
- Luiz Cavalcante- Passos Pórto - Jutahy Maga­
lhães - João Calmon - Nelson Carneiro - Itamar 
FranCo- Murilo Badaró- Henrique Santillo- Gas­
tão MfJ!ler-José Fragelli- Roberto.Wypych- Enéas 
faria - Lcnoir Vargas- Alcides Saldanha --Octávio 
Cardoso. • 

O .SK. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo o Sr. J9-

Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 45, DE 1985 

Toma obrigatória a publicaçio anual, por parte de 
todos os órgios da Administração Direta e Indireta, 
das despesas efetuadas com propaganda e publicida­
de, discriminado o montante pago a cada agência ou 
veiculo beneficiado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt Toda produção ou veiculação de peças de 

propaganda e publicidade paga dos órgãos da Adminis­
tração Direta e Indireta, reita através de agências de 
publicidade e dos meios de comunicaçíio de massa escri­
tos. falados e televisados, obedecerá às prescrições desta 
Lei. 

Art. 2'i' Os órgãos enquadrados nas restrições do ar­
tigo I' publicarão anualmente, em vefculos de expressiva 
circulação em seu âmbito de alcance, as despesas efetua­
das no exercício findo com a produção e veiculação de 
peças de propaganda e publicidade. 

§ J9 Entendem-Se por âmbito de alcance os níveis lo­
cal, regional e nacional de abrangência do organismo em 
questão, ou, preferentemente, a ãrea geográfica de co­
bertura dos veículos de massa por ele utilizados. 

§ 29 A prestação de contas de que trata o presente 
artigo não ultrapassará o último dia do mês de janeiro 
subseqifente ao. exercicio. 

Art. 3' A divulgação prescrita no ~:~rti8;o anterior 
discriminará os custos de produção e de veiculação, 

. quando pagos a firmas diferentes, além do montante des· 
pendido com cada. agência. 

Art. 49 A veiculação em órgãos particulares de CO· . 
municação seguirá os preceitos de licitação estabelecidos 
no Decieto-lei n'1 200, de 25 de fevereiro de 1967 e legis­
lação complementar. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. · 

Art. 69 Revogam-se as disposições ~m contrário. 

Justificação 

A pressão populai-, unida à determinação di: políticos 
e go~ernantes, devolvem o Brasil à plenitude democráti-
ca. 

Agora, povo e Congresso readquirem seu direito e de­
ver de policiar a administração pública, E é, por isso, ne­
cessário que se comece a criar os mecanismos pelos quais 
se fornecerão ao povo as condições de acompanhamento 
do desempenho de seus dirigentes; democracia também 
se define pelo direito de ser informado. 

Dentro dessa ótica, destacam-se em particular, os 
meios de comunicação de massa, como veiculas de li­
gação entre o Estado e o cidadão. 

Esses veículos assume, com crescente intensidade, no 
mundo de hoje, o papel de influenciar as opiniões e com­
portamentos das pessoas, pelo seu poder de persuasão e 
pela profunda penetração na rotina da vida dos cida­
dãos. 

Assim sendo, na medida em que os meios de comuni­
cação de massa assumem tal poder de modelação da opi­
nião pública. há que se criar mecanisrr.os pelos quais ao 
povo não reste apenas o papel de ouvinte- receptor de 
mensagens - colocando-o como .simples objeto do pro-

cesso comunicativo. J:: necessârio conferir-lhe um papel 
ni.ais ativo nessa relação de troca: o papel de sujeito dela. 
E o primeiro passo nessa direção justifica este projeto: 
trata-se de conferir às populações condições de fiscalizar 
- ainda que, a principio, em termos apenas quantitati· 
vos- o uso que o Estado faz dos. veícLtlos de informação 
que as àtinge. 

A fiscalização popular e do Congresso poderã evitar a 
discriminação política, algumas vezes exercida por parte 
do Executivo para atingir aqueles veículos. de comuni­
éação que não Se subordinam a sua vontade e exercem 
&eu direito de crítica aos atos dos det·::ntores do poder. 

~salutar que o Estado financie a divulgação dos atos, 
decisões, estratégias e serviços governamentais, porque 
um Estado verdadeifarilente democrático não se constrói 
sem a estimulação da capacidade crítica dos cidadãos, e 1 

esta não se desenvolve sem informação oportuna e con­
fiãvel. Mas é igualmente necessário pferecer ao cidaÇão 
condições de se proteger de quem queira 'se valer do 
"Quarto Poder" - os. meios de comunicação de massa 
-para. perturbar e.ste equilíbrio, por força do poder eco· 
nómico. 

Sala das Sessõe~, 29 de março de 1985. -Jutahy Ma· 
galhães •. 

(Às Comlssões de ConstituiçG-ro e Justlça e de Ser­
viro Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1985 

Introduz modificações no Código Penal, com vis­
tas a ampliar a imunidade penal do advogado nf 

exercício de sua atividade postulatória judicial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1- Introduzam~se na Parte ESpecial do Códi­

go Penal (Decreto~lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 
1.940) as seguintes modificações: 

Art. 142- ,_., ...................... . 
I- a ofensa irrogada em juizo, na discussão da 

causa, contra qualquer pessoa, pela parte ou par 
seu procurador; 

., 
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Art. 331- ............................ .. 

Parágrafo íinico. - Não constitui desacato a 
renção do advogado, no exercício de suas funções. 
contr:.l abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funciÜriário público. 

Art: 211- Esta Jei entrará em vigor na data de sul' 
publicação. 

A.rt. 3•- Revogam-se as disposiç3cs. em contrário. 

Justlficaçio 

As alterações aqui pretendidas â legislação pena~ por 
sugestão da Assoçiação dos Advogados de São Paulo, 
dirigiam-se ao projeto-de novo Código Penal ora irami­
taÍldo no Congresso, mas d_o qual apenas. a Parte Geral 
(abrangendo os arts. tv à 120) vem de ser aprovado e 
transformada em lei (n• 7.209, de li de julho de 1984). 

Por isto que, sendo oportuno e conveniente ampliar a 
.imunidade penal do advogado, enquanto no exercfcio de 
soa função postulatória, que é púbiicaJ como bem 
lembra a AssociaçãO dos Advogados de São Paulo e, 
ademais. tendo em vista que a reformulação de todo o 
Código Penal demandarã muito tempo por força dos 
trâmites regiment~is que presidem sua tramitação legis­
lativa. estamos a propor as medidas sugeridas como al­
terações ao texto vi8ente (Decreto-lei n~' 2.848, de 1940). 

Safa das Sessões, 29 de março de 1985. -Nelson Car­
neiro. 

LE!!fSLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.848, DE 1 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 
punível: 

L a ofensa irro~aqa em juízo, na discussão da causa, 
peta parte ou por seu procurador; 

ti. a opinião desfavorável da critica literâria, arttstt­
ca ou científica, salvo ciuando inequivoca a inteç:ão de 
injuriar ou difamar; • c 

JII. o conceito desfavqrâvel emitido por funclonário 
público. em apreciação ou informação que preste no 
.cumprimento de dever do oficio. 

Parágrafo único. Nós casos dos n~"s I e III, responde 
pela injúria ou ,p_~la difamação quem lhe dâ publicidade. 

Art. 331. Desacatar funcionário público no exercí­
cio da função ou êrn razão dela: 

Pena- detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, 
de cinqilenta centavos a quinze cruzeiros. 

À Comissão de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comiss<'5es compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Senhores 
Senadores Murilo Badaró, Humberto Lucena, Carlos 
Chiare!li, Roberto Saturnino e Nelson Carneiro, Líde­
res, respectivamente, do Partido Democrático Social, do 
Partidc. do Movimento Democrático Brasileiro, do Par-

( tido da Frente Liberal, do Partido Democrático Traba­
\hist:l e do Partido Trabalhista Brasileiro, encaminharam 
à Mesa as indicações do~ membros dos respectivos parti· 
dos que irUo integrar, como titulares e suplentes, as co­
missõd permanentes desta Casa. 

De acordo com o padgtafo ónico do art. 85 do Regi­
mento interno, esta Presidência, consoante as indicações 
dos Líderes, designa: 

COMISSÃO DE AGRICULTURA . 

PDS 

Titulares 
I. Altevir Leal 
2. Benedito Ferreira 
3, Galvão Modesto 

PMpB 

J. Álvaro Dias 
2. Martins Filho 

PFL 

I. Benedito Canelas 
2.-José Lins 

Supleateo 
· l. Moacyr Dalla 
2. Amaral Furlan 

l. Roberto Wypych 
~· M_auro Borges 

1. C_arlos Lyra 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
REGIONAIS 

Titulares 

PDS 

1. Cêsar Cals 
2. João Castelo 
3. Carlos Alberto 

PMDB 

1. Alberto Silva 
2. Ci"d Sãmpaio 

PFI. 

l.José Lins 
2. Nivaldo Machado 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Lomanto Ja.nior 

I. José Ignácio Ferreira 
2. Martins Filho 

L Lourival Baptista 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Titulares 

PDS 

1. Helvídio Nun,es 
2. Moacyr Duarte 
3. Octávio Cardoso 
4. Odacir Soares 
5. Lenoir Vargas 

PMDB 

l. José Ignácio Ferreira 
2. Fábio Lucena 
3. Hélio Gueiros 
4. Alfredo Campos 
5. Martins Filho 

Pl'l. 

1. Aderbal Jurema 
2. Américq de Souza 
3. Luiz Cavalcanto! 
4. Nivaldo Mw.:hudo 

:Suplentes 

I. Roberto Campos 
2.- Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy Magalhã~s 

I. Severo Gomes 
2. Henrique Santillo 
3. Alberto Silva 

l. Sen"edito Canelas 
2. José Lins 

Si1bado 30 0467 

PTB 

I. Nelson Carneiro 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Titulares 

PDS 

I. Raimundo Parente 
2. LomantoJúnior 
3. Benedito Ferreira 
4. Alexandre Costa 

PMDB. 

I. Mauro Borges 
2. Henrique Santillo 
3. Mário Maia · 
4. Alfredo Campos 

PFL 

1. Lourival Baptista 
2. Aderbal Jurema 
3. Carlos I.,.yra 

SUplentes 

1. César Cals · 
2. Helvídio Nunes 
3. Galvào Modesto 

l •. Marcelo Míranda 
2. Saldan~a Derzi 

1. Nivaldo Machadt 
2. Luiz Cavalcante 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Titulares 
PDS 

f. Virgílio Tá\,ora 
2. Alexandre Costa 
3. Gabriel Hermes 
4, João Castelo 

PMDB 

1. Severo Gome.'> 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santi11o 

PFI... 

1. Carlos Lyra 
l.Jos.é Ltns 
3. Albano Fran~:o 

Suplentes 

J, Moacyr Duarte 
2. Lenoir Vargas 
3. Amaral Farlan · 

1. M'rlo Mala 
2. Fábfo !A.Icena 

J. Benedito Canelu 
2. Américo de Souza 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

E CULTURA 

Titulares 

PDS 

l.JorgeKalume 
2. Luiz Vi una 
3. Moacyr Duarte 
4. Odacir Soares 

PMDB 

I. Ãlvaro Dius 
2.. João Calmon 
J. G.astão MU!Icr 

PfL 

I. Adcrba!Jurt:ma 
2-. Cluudionor Rori7. 

Suplentes 

. Moacyr Da.Ua. 
2. Octávio Cardoso 

1. Henrique Santillo 
2. Scvcm Gomes 

I. Nivaldo Machado 
2. Américc cle Souz.a 

I 
I 
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COMISSÃO DE FINANÇAS 

Titulares 

I. Jutahy Magalhães 
2. Virgílio Távora 
3, Lomanto Júnior 
4. João Castelo 
S. Roberto Campos 
6. Helvídio Nunes 

I. Saldanhà Derzi 
2. Cid Sampaio 
3. Alcides Saldanha 
4, Marcelo Miranda 
5. Martins Filho 
6. João Calmon 

I. América de Souza 
2. Carlos Lyra 
3. ·Albano Franco 
4. José Lins 

I. · Roberto Saturnino 

Suphmte$ 

PDS 

I. Jorge Kalume 
2. Cesar Cals 
3.· Alex-andre Costa 
4. Octávio Cardo.;o 

PMDB 

I. Gastão Müller 
2. Hélio Gueiros 
3. Jaison Barreto 
4. Álvaro Dias 

Pfl 

I. Benedito Canelas· 
2. Luiz Cavalcante 

PDT 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Titulares 

I. ·Carlos Alberto 
2 . Gabriel Hermes 
3. Moacyr Duarte 
4. · Helvidio Nunes 

1. Alberto Silva 
2. Jaison Barreto 

· 3. HenriqueSantiflo 

I. Claudionor Rorii: 
2. Nivaldo Machado 

Suplentes 

PDS 

l. Jorge Kalume 
2. Jutahy Magalhães 

PMDB 

1. Álvaro Dias 
2. Alcides Saldanha 

PFL 

1.. Aderbal Jurema 
2. _Albt;~.!lQ Franco 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA . 

T.itulares 

1. Cesar Cals 
2. Odacir Soares 
3, Altevir Leal 

1. Mauro Borges 
2. Hélio Gueiros 

1. Milton Cabral 
2. Albano Franco 

l. João Castelo 
2. Gabriel Hermes 

PMDB 

I. Severo Gomes 
2. Alberto Silva 

PFL 

1. Luiz Cavalcante 
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COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Jorge Kalume I. Alt.evir Leal 
2. Lo manto Júnior 2. Gabriel Hermes 
3. Benedito Ferreira 3. Helvídio Nunes 
4. Octávio Cardoso 4. Amaral Peixoto 
5. Oalvào Modesto 
6. Moacyr DaUa 

PMDB 

I. José Ignãcío Ferreira I. Cid Sampaio 
2. Marcelo Miranda 2. Martins Filho 
3. Alfredo Campos 3. Henrique Santíllo 
4. Alcides Saldanha 4. Hélio Gueiros 
S. Roberto Wypych 
6. Gastào Mí!Her 

PFL 

I. Luiz Cavaicànte I. América de Souza 
2. Lourival Bapti~ta 2. Milton Cabral 
3. Nivaldo Machado 
4. Ctàudionor RoriL 

PTB 

l. Nelson Carneiro 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

·Titulares 

L Jorge Kalume 
2. Lenoir Vargas 

Suplentes. 

PDS 

l. A!tevír Leal 
2. Octávio'Cardoso 

PMDB 

I. Saldanha Derzi t. Martins Filho 
2. José Ignácio Ferreira 

PFL 

I. Amérk;o de Souza L Claudionor Roriz 

COMISSÃO DE RELAÇOES 
·EXTERIORES 

Titulares 

I. Jutahy Magalhães 
2. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 
4, Aloysio ChaVes 

t. Saldunhu Derzi 
2. Severo G ames 
3. Cid Sampaio 
4. Itamar franco 
5. Fábio Lucena 

Suplentes· 

PDS 

L · Jorge Kalume 
2. Lo manto Júnior 
3. Moacyr Duarte 
4: Octávio Cardoso 

PMDB 

1. Alvaro Dias 
2. João Calmon 

Março de 1985 

1'. Milton Cabml 

2. Aderbal Jurema 

3. Lourival Baptista 

4. Albano Franco 

I. Nelson Carneiro 

PFL 

l. Nivaldo Machado 
2. Luiz Cavalcante 

PTB 

PDT 

I. Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Raimundo Parente 1. Benedito Ferreira 
2. LomantoJúnior. 2. Jorge Kalume 
3. Galvão Modesto 

PMDB 

I. J aison Barreto I. Marcelo Miranda 
2. Henrique Santillo 2. MãrioMaia 

PFL 

I. Claudionor Roriz I. Milton Cabral 
2. Lourival Baptista 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL· 

Suplentes 

1. Cesar Cals 
2. .Moacyr Dalla 
3.0dacir Soares 

. 1. Mauro Borges 
2. Gastão M Uller 

I. Benedito Canelas 
2. Milton Cabral 

PDS 

L Jorge Kalume 
Luiz Viana 

PMDB 

I. José Ignácio Ferreira 
2. Cid Sampaio 

PFL 

(. Carlos Lyra 

COMISSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO CIVIL 

Titulares 

1. João Castelo 
2. Helvfdio Nunes 

·3. Jorge Kalume 
• 

Suplentes 

PDS 

i. Jutahy Magalhães 
2. Virgílio Távora 

.. 

• 
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I. Alfredo Campos 
2. Mário Maia 

I. Nilvado Machado 
. 2. Albano Franco 

PMDB 

I. Fábio Lucena 
2. Hélio Gueiros 

PFL 

l. José Lins 

COMISI>ÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS.PÚBLICAS 

·Titulares Suplentes 

PDS 

I. Raimundo Parente I. Jorge Kalume 
2. Benedito Ferreira 2. Lenoir Vargas 
3. Alexandre Costa 

PMDB 

I. Rob,erto Wypych I. Saldanha Derzi 

PFL 

2. Marcelo Miranda 2. Alberto Silva 
l. Luiz. Cavalcante I. . Lourival Baptista 
2. 'Aderbal Jurema 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. • 

Concedo a p'a!avra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LuCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Todos sabemos que o.Código Penal não profbe matar . 
O Código Penal ao definir cJ crime doloso contra a vida 
humana e cominar-lhe a respectiva pena, estatui simples­
mente que matar alguêm corr6sponde àS penas que i:le, ·o 
Código, discrimina, ress-alvando-se os casos das exclu­
dentes de criminalidade, como a (egftima defesa, o estrito 
cumprimento ,ão dever legal, o estado de necessidade., em 
que matai' alguém não constitui crime. O Código não 
proíbe matar porque seria violar a natureza das coisas d.a 
qual, conforme Montesquieu, derivam todas as leis. 
Mas, matar alguém sem as adargas das excludentes dç 
criminal idade, implica na aplicação da pena competente.· 

Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, advogado d~ truz que o é, 
que a política é um órgão auxiliar da Justiça. Daí, a in­
vestigação de todo e qualquer ato iHcito, mormente as 
investigações sobre crimes contra a vida humana, te­
nham início na repartição policial com o in~tituto legal 
que s-e denomina de inquérito. A lei adjetiva penal, Sr. 
Presidente. estatui prazos para a chamada conclusão do' 
inquérito pela autoridade policial. E sabe V. Ex~. Sr. Pre­
sidente, advogado de estatura de sequóia, que o 
processo-crime não se instala com a denúncia do Minis­
tério Público; ele- tem início a partir do recebimento da 
denúncia pela autoridade judiciãria cooopetenie. 

Assiste-me. Sr. Presidente, um pouco de experi!ncia 
neste terreno, porq'ue tive a honra de ter sido réu dos 
chamados processos poHticos durante o regime ditatorial 
que teve fim 'no recente dia 15 de março. 

Estas considerações iniciais. Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. têm por escopo chamar a atenção do Senado, a 
.:~ue::; a CCinstituiçào Federal atribui aligeiradas compe­
:~~.:l.l$ Nr.l legislar sobre o Distrito Federal. cha.m::.r_ a 
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atenção deste augusto Parlamento para o fato de que faz 
mais de llO dias que a Polfcia do Distrito Federal não 
conclui as suas investigações a respeito do assassinato do 
jornalista Mário Eugênio, ex-integrante do quadro pro­
fissional do Correio Brazillense, de onde foi arrastado 
criminosamente por sicários que lhe cei,aram a vida com 
cinco tiros desfechados à queima-roupa e de forma ãbso­
tutamente traiçoeira. 

Já tive a oportunidade de abo"rdar este tema aqui no 
Senado Federal e, no ano passado, quando do compare­
cimento do Exm9 Sr. Secretário de Segurança Pública do 
Distrito Federal, Coronel. Lauro Rieth, à Comissão do 
Distrito Federal, tive tambêm a oportunidade de interpe­
lar S. Exf- no corpo daquela douta Comissão, por tempo 
pouco inferior a três horas. Presidia a ComissãO o emi· 
ne.nte Senador Alexandre Costa, que por sua formação 
democrática e por seu embasamento tolerante, me per· 
mi~iu que me alon·gasse no tempo, atem do necessário, 
para tentar obter do Chefe de Polícia do Distrito Federal 
informações que julgava indispensáveis para a eluci­
dação do, rumoroso delito. 

Estão nos Anais daquela Comissão, Sr. Presi4ente, as 
respostas do Sr. Secretãrio de Segurança do Distrito Fe­
deral. Negou S. Ex• peremptoriamente, taxativamente, 
enfaticamente, loquazmente, grandiloqllentemente qual­
, quer participàção de membros da Pólfcia do Distrito Fe­
deral~ quer no itet criminis, quer ria consumação crimi­
nal que resultou. no ceifamento da vida da vítima despro­
tegida. 

Passados os dias- e já faz. mais de llOdias -o gran- · 
de jornal brasiliense não cessou de. buscar por todos os 
meios, veredas, picadas, bosques ou caminhos 'que pu­
dessem conduzir ao esclarecimerito do crime e a conse­
qíiente entrega dos criminosos à Justiça Pública do Dis­
trito Federal. 

No desenrolar dos acontecimentos, Sr. Presidente, 
surgiram como principais implicados, como suspeitos, a­
pontaçios por instrumentos de prova admitidos em lei, 
surgiram como suspeitos, quer de mand.antes, quer de 
autores do crime, precisamente elementos vinculados ao 
quadro de Delegados da Secretaria de Segurança Póblica 
do Distrito Federal. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores; vivíanlos, e espe­
ro sinceramente que não continuemos a viver, numa Re­
públic~ que a grande escritora judia Hannah Areftdt, no 
seu monumental tratado "As Crises da República", clas­
sifica de "A República de ninguém". 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Quero trazer a V. Ex• a nossa 
solidariedade e lamentar que um acontecimento dessa 
natureza possa tramitar, primeiro, nas esferas policiais e 
jâ, em seguida, nos seus primeiros momentos na fase ju­
dicial, sem que se possa definir os responsãveis pelo as­
sassinato do jornalista Mãrio Eugênio. Eu não cometeria 
a injustiçã de apontar culpados, mas é indiscutrvel que a 
Policia do Distrito Federal. pela sua própria cúpula, não 
tinha a necessária "isenção para presidir, por qualquer 
dos seus membros, o inquérifo" policial. h lamentãvel que 
isso ocorra precisamente na Capital da República, por­
que submete toda a sociedade a um evento dessa nature~ 
za, ·grave por todos os aspectos e, mais grave ainda, na 
medida que esse crime foi aqui perpetradO sob as vistas 
das principais autoridades da nossa República e que até 
este momento os responsãveis não estejam deriunciados. 
deixando perplexa, não só a <:omunidade jornalística do 
Distrito Federal. como a própria comunidade de im­
prensa do nosso País. Este Parlamento. como caixa de 
ressonância da opinião pública do nosso País. vem deba­
tendo essa questão sem que ela tenha merecido das auto­
:id.ades ~clicl.a!S. mclusive das- autoridades policiais fede· 
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rais, o devido encaminhamento. O discurso que V. Ex• 
faz nesta tarde sobre essa questão é mais 'uma advertên­
cia para esta Casa, é maís uma advert!ncia para o Con­
gresso Nacional, é mais uma advertência para as autori­
dades públicas do nosso Pafs no sentido de que aconteci­
mentoS desse tipo, dessa natureza e com essa gravidade, 
precisam ser solucionados com rapidez e, mais do que is­
so, com seriedade para que a própria solução de 'crimes 
dessa n.atureza. possa representar um freio consequente 
para que outros não ocorram nas mesmas clreunstân­
cias. Tem V. Ex• a nossa solidariedade. O assunto ~ da 
mais extrema seriedade, precisa ser objeto das preocu. 
pações das autoridades policiais deste País, das autorida­
des governamentais, para que todos nós, cidadãos deste 
País, não estejamos à roere! de acontecimentos dessa na­
tureza. Mui to obrigado pelo aparte. 

O SR. FÁBIO .LUCENA- Sou eu quem agradece, 
nobre Senador Odadr Soares porque., de fato, V. Ex• 
traz inestimável- contribuição à questão. Ejs que não &, 
de fato, Imaginável, nem sequer admissível que U:t)la o· 
c'orrência como essa, que teve lugar no Distrito Feder:it e 
que teve como vítima um funcionário de um dos mais 
importantes jornais desta República, fique no fosso ·dos 
crimes insolúveis .. 

Mas, reportava-me ao "Estado de ninguêm", definido 
por Hannah Arendt. O que é esse Estado, Sr. Presidente? 
~ aquele Estado em que o cidadão não tem a quem recla­
mar. Se reclama à autoridade competente, esta autorida­
de logo delega a competência para outra autoridade, si­
milar ou não. E de deleg:ação em delegaç!o, ensina a 
grande escritora judia, o cidadão chega a uma situação 
configurada pela esquisita imagem de não ter a quem re­
clamar, isto é, ter de reclamar a ninguêm. 

Em. nosso Pais, o. povo, com a sua sabedoria, com a 
sua extraordinária· capacidade criacional, corporificou 
mais ou menos este estado de ningu~m. ao conceber a r~ 
gura da reclamação ao bispo. Quando se vai reclamar ao 
.bispo, Sr. Presidente, ê porque não hã mais a quem recla­
mar. 

O Sr. Odacir Soares- Transformou·se nuril caso de 
polícia. ~ aquele velho adágio popular: ~ um caso de 
polfcia, isto é, ê um caso insolúvel. 

.O SR. FÂBIO LUCENA- Certo, nobre Senador. 
Esse, Sr. Presideftte, Ô estado de ninguêm que supú· 

nhamos:, suponho eu, e quero crer que minha suposição 
estâ hªsteada em palpâvel realidade. quero crer que esse 
estado de ninguém haja desaparecido no recente dia 15 
de março. 

O Sr. João Calmon- Permite V. E.x• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Ouço V. Ex•, eminente 
Senador João Calmon, 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Fâbio Lucena, 
solidarizo-me inteiramente com o seu candente pronun· 
·ciamento sobre o hediondo crime que ceifou a vida do 
combativo jornalista Mârio Eugênio, que pertencia aos 
quadros dq Correio Brazillense. Eu aproveitaria a opor­
tunidade para lembrar que há outros crimes de·que fo­
ram vítimas jornalistas e que, até agora, continuam im­
punes. um, na capital do meu Estado, onde foi assassina­
do, em condiçõeS misteriosas, o jornalista Jos~ Roberto 
Jeveaux, diretor do jornal O Povão. At~ hoje o seú cadá­
ver não foi encontrado. Eu a\udiri'a também, nobre e 
combativo Senador Fâbio Lucena, ao caso de Alexandre 
von Baumgarten, também assassinado, e cujo cadáver, 
continua desaparecido. Creio que a NoVa Repóblica tem 
o dever de levar até às últimas conseqUências o esclareci­
mento desses nefandos crimes que tanto envergonham o 
nosso País. V. Ex•. de<5de o primeiro minuto. se alinhou 
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entre os que procuraram elucidar o crime praticado em 
plena Capital da República e que vitimou Mãrio Eug~· 
nio. Congratulo-me com V. Ex• pela sua persistência, 
que conta com o apoio e o estímulo de todas as Bancadas 
do Senado Federal, independente de siglas partidárias. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Fábio lAicena- Agradeço, nobre Senador João 
Calmon,· ·a sua interterência. Já tinha ouvido dizer que os 
grandes educadores são capazes de profecias, mas não os 
tinha ainda na conta de aQivinbos. V. Ex• adivinhou exa­
tamente a seqUência deste pronunciamento, pois, eu iria, 
Sr. Presidente, como o faço, aludir ao caso do assassina­
to do jornalista Alexandre von Baumgarten, que deixou 
um testamento publicadoi pela revista Veja, em fevereiro 
de 1983, em .que ele, Baumgarten, afirma que não sabe se 
por ordem do Chefe da Agência do SNI, no Rio de J a­
neiro, na época, o General Newton Cruz, ou se por or­
dem~ por decisão do Ministro - Chefe do SNI, General 
Octávio Medeiros, àquela hora em que ele redigia seu 
testámcnto, sua sentença 'de morte jã estava lavrada. 

E pasme, Sr. Presidente, eminente Senador Passos 
Pôrto, pasme V. Ex•! Os principais apontados como res­
pon~veis pelo assassinato do jornalista von paumgarten 
não foram sequer ouvidos no inquérito policial. 

Assim, Sr. Presidente, presumindo-se como presumo, 
aliás, por ter pecado com a presunção, expio logo pela 
penitência adrede, pois não suponho, tenhp certeza ab­
soluta, que na Procuradoria Geral da República se en­
contra a fjgura desse advogado, desse jurista, dos mais 
puros, dos mais completos e dos mais sábios que a Re­
p6blica jâ produziu, que é o Dr. Sepúlveda Pertence. 

Assim, Sr. Presidente, e considerando-se que o Sec're­
tário de Segurança do Distrito Federal negoU a evidência 
dos fatos perante a Comissão do Distrito Federal, 
considerando-se que o Coronel Lauro. Rieth mehtiu pe­
rante o Seriado da República, e sendo o assassinato do 
jornalista Mário Eugênio um crime de ação pública, ape­
Io para o Procurador-Geral da República, Dr. Sepúlveda 
Pertence, no sentido de que, dentro da Lei Penal, solicite 
ao Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
a prisão preventiva do Chefe de Polícia do Distrito Fede­
ral, Sr. Coronel Lauro Rieth. 

Por que essa rogativa ao Procurador-Geral da Re~ 
pública? Para evitar que ele fuja de Brasília, quando se a­
vizinha o momento da substituição dos: governantes. 

Tenho pelo Governador José Ornellas o maior respei­
to, Sr. Presidente. Acredito que S. Ex.• tenha governado 
o Distrito Federal munido de todas as intenções de pl'o­
mover o bem-estar social desta cidade. E. embora tendo 
a convicção de que os objetivos do Governador de 
Brasília não forma colirhadÓ;;, não posso deixar de reco­
nhecer a intenção de S. E;r;.•, sempre querendo acertar, 
mas, em algumas ou em quase todas as vezes, cometendo 
lapsos, falhas e até erros insanâveis. 

Hâ o perigo da fuga, e não cometeria o topete de dizer 
ao Procurador da Rep6bBca que a iminência da fuga ê a 
figura que mais autoriza a prisão preventiva, para preve­
nir a ordem pública e para salvaguardar a ordem jurídica 
das graves lesões que seriam provocadas contra as mes­
mas. Se a autoridade responsã.vel pela máquina policial, 
ao invés de cumprir com os seus deveres e encaminhar ao 
judiciário os agentes do delito, essa autoridade, o Secre­
tário de Segurança, compareceu à Comissão do Distrito 
Federal e ali prestou declarações inverídicas, essa autori­
dade estã. cristalinamente., pacificamente, alagoanamen­
te.,. amazonicamente passível de receber sobre si o institu­
to da prisão preventiva. 

Longe de mim querer instaurar o terror neste País, ou 
de propor que o terror se instaure em Brasília. Não, Sr. 
Presidente. São as leis e as leis- ensinava Pimenta Bue­
no -as leis foram feitas 'para ser cumpridas. E o Padre 
Vieira, no sermão a que in titulou de Primeiro Sermão da 
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Visitação de Nossa Senhora, diz que não é miserável a 
República onde hâ delitos, e, sim, onde falta o castigo 
deles. E é o castigo para esse delito, par~ esse brutal as­
sassinato de um jornalista indefeso que a opinião públi­
ca, a consciSncia jurfdica e a família do Distrito Federal 
passam a exigir, não das autoridades do Distrito Fede­
ral, mas do mais elevado órgão do Ministério Público 
Federal, que ~ o fiscal da Lei e o dç:fensor da sociedade, 
na pessoa do seu eminente e policulto titular o Sr. 
Procurador-Geral, Doutor Sepúlveda Pertence. 
. ·Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
palavra. ao nobre Senador Jutahy Magalhães, por cessão 
do nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs'. Sena-
dores: · 

Dois assuntos me trazem à tribuna, hoje, dos quais 
tratarei rapidamente! O primeiro deles dez respeito a um 
projeto de lei, cuja leitura passo a fazer: 

Torna obrigatória a publicação anual. por parte de 
todos os órgãos da administração direta e indireta, 
das despesas efetuadas com propaganda e publicida­
de, dfsc1iminado o montante pago a cada agência ou 
veiculo beneficiado. 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. I" Toda produção ou veiculação de peças de 

propaganda e publicidade paga dos órgãos ·da Adminis­
tração Federal Direta e Indireta, feita através de agên­
cias de publicidade e dos meios de comunicação de mas­
sa escritos, falados e televisados. obedecerá às pres­
crições desta Lei. 

Art. 2' Os órgãos enquadrados nas restrições do ar­
tigo I' publicarão anualmente, em veículos de espressiva 
circulação em seu âmbito dC alcance, as despesas efetua­
das no exercício findo com a produção e veiculação de 
peç!ls de propaganda e publicidade. 

§ l' Entendem~se por âmbito de alcance os níveis lá­
cal, regional e nacional de abrangência do organismo em 
questão. ou, preferentemente, a área geográfica de co­
bertura dos: veículos de massa por ele utilizados. 

§ 2' A prestação de contas de que trata o presente 
artigo não ultrapassará o último dia do mês do janeiro 
suh.<;eqüente ao ex.erclcio. 

Art. 3t A divulgação prescrita no artigo anterior 
discriminará os custos de produção e de veiculação, 
quando pagos a firmas diferentes, além do montante des­
pendido com cada agência. 

Art. 4t A veiculação e_m órgãos particulares de co­
municação seguirá. os preceitos de licitação estabelecidos 
no Decreto-lei n' 200. de 25 de fevereiro de 1967 e legis~ 
lacão complementar. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'i' Revogam-s~ as. disposições em contrário. 

Justificação 

~a seguinte a Justificação, Sr. Presidente: 
A pressão popular, unida à determinação de políticos 

e governantes, devolvem o Brasil à plenitude democráti­
ca. 

Agora, povo e Congresso readquirem seu direito e de­
ver de policiar a administração pública. E é, por isso, ne­
cessário que se comece a criar os mecanismos pelos quais 
se fornecerão ao povo as condições de acompanhamento 
do desem_penho, de seus dirigentes; democracia também 
se define pelo direito de ser informado. 

-----
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Dentro des~a ótica, destacam-se em particular, os 
meios de comunicação de massa, como veículos de li­
gação entre o Estado e o cidadão. 

Esses veículos assumem, com crescente intensidade, 
no mundo de hoje, o papel de influenciar as opiniões e 
comportamentos das pessoas, pelo seu poder de persua. 
são e pela profunda penetração na rotina da vida dos ci· 
dadãos. 

Assim sendo, na medida em que os meios de com uni. 
cação de massa assumem tal poder de modelação da opi­
nião pública, há que se criar mecanismos pelos quais ao 
povo não reste apenas o papel de Ouvinte - receptor de 
mensagens - colocando-o como simples objeto de pro. 
cesso comunicativo. e necessário conferir-lhe um papel 
mais: ativo nessa relação de troca: o papel de Sujeito dela. 
E. o primeiro passo nessa direção justifica este Projeto: 
trata-se de conferir às populações condições de fiscalizar 
- ainda que, a princípio, em termos: apenas quantitati­
vos- o uso que o Estado faz dos veículos de informação 
que as atinge. 

A fiscalização popular e do Congresso poderá evitar a 
discriminação política, algumas vezes exercida por parte 
do Executivo para atingir aqueles veículos de comuni­
cação que não se subordinam a sua vontade e exercem 
seu direito de critica aos atos dos detentores do poder. 

~salutar que o Estado financie a divulgação dos atos, 
decisões, estratégias e serviços governamentais, porque 
um Estado verdadeiramente democrático não se constrói 
s~m a estimulação da capacidade cr[tica dos cidadões, e 
esta não se desenvolve sem informação oportuna e con~ 
liável. Mas é igualmente necessário oferecer ao cidadão 
condições de se proteger de quem queira se valer do 
"Quarto Poder" - os meios de comunicação de massa 
-para perturbar este equilíbrio, por força do poder eco­
nômico. 

Sala das Sessões, . -Jutahy Magalhães. 
b este o projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a que 

dei entrada, hoje, no Senado Federal. 
Ainda aligeiradamente, Sr. Presidente, desejo tratar de 

assunto abordado, ontem, com sua conhecida objetivi~ 
dade, capacidade e brilhantismo, pelo Senador Helvfdio 
Nunes e que, hoje, pelo que ~tou informado, será trata· 
do pelo Sr. Senador João Castelo. Mas não poderia, Sr. 
Presidente, deixar de manifestar minha opinião sobre o 
assunto do Banco Sulbrasileiro, que deve ser examinado 
sob diversos aspectos:. 

Inegavelmente, em princípio, é difícil, a alguém, 
manifestar-se diretamente contra uma medida que dizem 
ser para evitar o desemprego de 20 mil pessoas. 

Outro aspecto favorável seria o da necessidade de a· 
tender a economia sul-rio-grandense, que seus represen­
tantes dizem estar debilitada e não ter condições de sozi. 
nha absorver o grande golpe que foi o da derrocada do 
Sulbrasileiro. 

rndebitavelmente, a medida proposta pela atual admi­
nistração é um precedente perigoso e que, de imediato, 
permite a indagação do por que não tomar idêntica so­
lução para os demais casos que também têm pessoas a­
neaçadas em seus empregos e investidores prejudicados 
.mt suas economias. 

~preciso notar, também, que os 900 bilhões, ou mais, 
necessários para socOrrer o Sulbrasileiro, se bem aplica. 
dos em outras atividades, gerariam emprego em quanti~ 
dadt": semelhante a dos funcionários do Sulbrasileiro. 

No Brasil, infelizmente, é costume vermos as medidas 
tomadas em caráter provisório tornarem-se permanen­
tes. Quando combatemos a estati~~~ão da economia. te­
mos que ver com apreensão a solução encontrada, mes. 
mo sabendo que dizer ser uma snlução provisóriu, e que, 
no prazo de uma ano, o banco será novamente privatiza. 
do. Se hoje, contra a vontade do Ministro da Fazenda­
pelo menos é o que se presume- a pressão dos in teres-
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sados o obrigou a tomar utna decisão política, podemos 
presumir o tipo de pressão que serâ exercida para manter 
a estatização. 

Como fato altamente positivo temos a remessa do as·­
sunto ao Congresso para que aqui sejam tomadas as de­
ci,sões finais. Não importa que seja um desejo de alguêm 
eximir-se. da respons.abilidade direta ou de jogar para o 
Congresso a responsabilidade de determinar os cortes no 
orçamento que se fizerem necessários para a obtenção 
dos recursos a serem injetados no Sulbrasileiro. t uma 
responsabilidade que teremos debatidos e Solucionados 
sob a responsabilidade dos representantes do povo. 

Teremos, no Congresso, que, mesmo antes do início 
das discussões, estabelecer certas premissas: os recursos 
da agricultura não podem syr cortados; as' transferências 
para o Norte e Nordeste não podem ser atingidas; as ver­
bas do FINSOCIAL têm que ser utilizadas para saldar 
parte da dívida social do Estado para com a Nação. As 
previsões orçamentárias feitas para atender as necessida­
des da_ região abrangida deverão ser suficientes para que, 
sem sacrifício das demais regiões, o Governo possa aten­
der aos reclarnos gaúchos. 

São estas as premissas que, ao meu ver, devem seres­
tabe[ecidas. 

Nós todos devemós nos dar as mãos, mas ê inegáver-­
que o Norte e Nordeste não podem mais ter seus parcos 
recursos exauridos. 

Que o Congresso examine a mensagem governamen­
ta[, que deverá ser enviada na próxima semarta, e encon­
tre a solução adequada para esta d~licàda que:;stão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, pela ordem, 
peço a V. Ex• conceda a paÍavra ao Senador Moacyr 
Duarte, que falará peta Liderança do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_- Concedo __ a 
palavra ao nobr_e .Senador Moacyr Duarte, que falará 
como Líder do PDS. 

OSR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 

-Alexandre Costa- Cesar Cals- José Lins- Mar­
condes Gadelha- Guilherme Palmeira- José Ignácio 
Ferreira- Alfredo Campos- Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa. 
requerimento que vai ser tido pelo Sr. }'i'~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1985 

Senhor Presidente: 
Requeremos a V. Ex•. na forma do Regimento Inter­

no, seja designada Sessão Especial. entre 27 (segunda­
feira) e 31 (sexta.feira) de maio próximo, para qUe o Se­
nado Federal comemo,re o IV Centenârio de fundação 
do Estado da Paraíba. 

O evento transcorrerá a 5 de agosto de 1985, poréni, o 
Governo da Paraíba pretende que a celebração das fes­
tas, no seu dia, seja feita no pr6prio Estado. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1985. - Humberto 
Lucena - Joio Calmon - Fábio Lucena - Gastio 
Müller - Itamar Franco - Hêllo Queiros. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de t:J.eliberação 
após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã finda a 
Hora do Expf:diente. 

~assa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
('i'~Secretário. 

1:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 53, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea "d". do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matêrias constantes dos itens n9s 3 e 4, sejam submeti­
das ao plenário em lt e 2t [ugares, respectivamênte. 

.sala das Comissões, 29 de março de 1985.- Odacir 
Soares- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Votação, em turno único~ do Requerimento n'i' 
40, de !985, de autoria dos Lfderes Hélio Queir6s e 
Carlos Chiarelli, solicitando, nos termos do art. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lt-Secretário .. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 54, DE !985 

Nos termos do art. 379 do Regimento Interno, reque· 
remos a retirada do Requerimento n'i' 40, de 1985, em 
que solicitamos urgência para o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n• 199/83. . 

Sala das Sessões, 29 de marçO de 1985. - Gastilo 
Müller, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido é. deferido pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .;__Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n'i' , de 1985; dos Líderes Humberto Lucena e 
Carlos Chiarelli, solicitando, nos termos do art. 371, 
alínea c-, do Regimento Interno, urg~ncia para o 
Projeto de Lei do Sçnado n'i' 7, de 1985, de autoria 
do ·senadqr Álvaro Dias, que descaracteril.a como 
de interesse da segurànça nacional os municfpios 
que .especifiJ:a, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-Sobrea mesa, 
. requerimento que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENtO N• 55, DE 1985 

Nos termos do art. 379 dO Regimento lntemo, reque­
remos a retirada do Requerimento nt 46, de t 985, em 
que solicitamos urgência para o Projeto de Lei do Sena­
do n• 7/85. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1985. - Gastão 
Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento é deferido pela Presidêilcia. 

Volta-se ao item 1 da pauta: 

Votação01 em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 139, de 1983 (n• 4.512/81,08 Casa de o­
rigem) que estende a jurisdição das Juntas de Conci­
liação e Julgamento de São Luís aos Municípios de 
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Rosário, São Jos~ de Ribamar e Paço do LurrÍiar~ 
todos do Estado do Maranhão, tendo 

Pareceres favorlivels, sob n'i's 923 e 924, de 1984, 
das Comissões: 

-De Constituiçio e Justiça; e 
de Leg~slaçilo SociaL 

Votação do projeto em turno tínico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

h o seguinte o projeto de lei aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ·N• 139, DE 1983 
(Nq 4.512/81, na Çasa de origem) 

Estende a jurisdiçio das Juntas de ConcUiaçio e 
Julgamento de são Lufs aos Munidpfos de Rodrio, 
São José de Rlbamare Paço do Lumiar, todos doEs­
tado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'i' Fica estendida aos Municípios de Rosário, 

São iosê: de Ribamar e Paço do Lumiar, todos do Estado 
do Maranhão, a jurisdição ê:las Juntas de Conciliação e 
Julgamento de São Lurs. 

Art. 2'i' Esta Lei entra em Vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. J'i' Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em tufno (mico, do RequerimentO "h' 
15, de 1985, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, solicitando a constituição de Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar os fatos 
que colocaram em risco o controle aéion~rio, pela 
União, da Companhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do requerimento nt 
37/85, dos Senadores Roberto Campos e José Igná­
cio Ferreira, de adiamento de votação para o dia 18 
de abril de 1985.) · 

A matéria teve sua apreciação sobrestada em sessão 
·anterior, em virtude da falta de quorum para a votação 
do Requerimento nt 37/85, de autoria dos Senadores 
Roberto Campos e Josi: Ignácio Ferreira, de adiamentO 
da votação para o dia 18 de abril. 

em votação o Requerimento nt 37. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Itsmar Franco - Peço verificaçio de votaçã(!', , 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Serâ feita a 
verificação solicitada. 

O Sr.Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itama~ Ffanco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Vejo que 
V. Ex• se equivocou, porque o Lfder do PMDB e o 
Líder do PDS votaram contra o adiamento. Portanto, o 
requerimento serl~ rejeitado. V. Ex•, ao aprovfl-lo, me 
obrigou a pedir verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Eu me sub­
meto à observação de V. Ex• Realmente houve ~mcCQUÍ· 
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voco. Mas, como eu não esperava essa decisão das Lide­
ranças, jâ aguardando a verificação de quorum, porque 
jã. ~tradição neste requerimento, nem esperei a rejeição 
e aguardei o pedido de verificação. De modo que está 
mantida a verificação de voto, mesmo com a rejeição. 

p SR. ITAMAR FRANCO- Vejo que V. E<• come­
teu um equ[voco e que acaba de explicá-lo V. Ex• pode 
retificar este equívocà'. Se as duas Lideranças votaram 
contra o adiamento, evidentemente, o adiameitto foi re­
jeitadO. ·o meu pedido de verificação só me complicou 
porque V. Ex• interpretou diferentemente a votação dos 
dois Uderes. Exatamente o que V. Ex• explicou.~ que 
ainda não nos acostumamos ~ ser Governo ou Opo­
sição.~ uma confusão. Realmente no, confundimos ho­
je, quem é Governo, quem é Oposição, e durante muito 
tempo vamos nos confundir. 

O Sr. Fâbio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Em face dis· 
to, com o pedido de verilicação agora confirmado, e n~o 
h.avendo número em plenário, vou suspender a l'iessão 
por dez minutos., antes acionando as campainhas a fim 
de que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 2 minutos. a sessão é rea­
berta.às 16 horas e 6 minutos.) · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã reaberta 
a sessão.· Persisti.pdo- a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Req~ç::rimento n' 37/85 fica com a votação adiada 
por falt.a tle quorum, e, em conseqUência, sobrestada a a­
preciação do ReQuerimento nt 15/85. 

IS;u~lmente, as demais matér-ias da Ordem do Dia, to­
das em fase de votação, constituida dos Projetos de Lei 
do Senado n•s 26/79,2/80, 18/80 c 320/80, ficam com a 
sua apreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - lt•m 9: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n' 33, de 1982, de autoria· do Senador 
Jorge Kalume, que prorroga por dois anos a valida­
de do Concurso de Fiscal de Contribuições Previ­
denciárias, tendo 

Pareceres, sob n's 246 e 247, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicid.ade e. no mérito, favorável; 

-de Serviço Público Civil, favorárel. 

A matéria constou de Ordem do Dia da sessão ordi~ 
nâria do dia 4 de março do corrente ano, quando foi a-
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Previdenciárias- C- 13f79,,aberto na forma do Edital 
n' 55/19, da Coordenação de Recrutamento Administra­
tivo do Serviço Público ·- DASP - publicado no 
Diário Oficial da União de 27 de npvembro de 1979. 

Art. 2t ~sta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em cohtrâri~. 

Justificação 

A presente emenda é apresentada, tendO em vista ter, 
se expirado o pr.,zo de validade do concurso. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1985. -Jorge Kalu­
me. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Em discussão 
o projeto e a emenda. (PauSa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerra~ 
da. 

Ençerrada a discussão, com emenda, a matéria volta 
ao exame das comi~sões competentes. 

O SR.. PRElSIDENTE (Passos Põrto) -!tem 10: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
~do Senado n' 147, de 1982, de autoria do Senador I­
tamar Frànco, que isenta de qualquer tributação os' 
proventos de aposentadoria e dâ outras providên­
cias, tendo 

P'areceres, sob n"s 7 e 8, de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona1i~ 

dade e juridicidade; e 
- de Finanças, favorável. 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como aprova­

do nos termos do Regimento Interno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ita.mar Franco. 

O SR. ITAMAR ~RANCO (PMDB- MG. Para cn· 
caminhar a redação. Sem rev1são do orador.)- Sr. Pre­
sidente; Srs:· Senadores: 

provada, em primeiro turno. · 

ApenaS para destacai que o Senado Federal acaba de 
aprovar, hoje, em segundo t!J.rno, um projeto de nossa 
autoria de graride alcance social restabelecendo assim a 
justiça e a eqüidade no âmbito da sociedade. Mais ainda, 
Sr. Presidente. Srs. Senadores, o Senado Federal conse­
gue dístinguir, neste instante, com a aprovação deste 
projeto, o ,que seria matéria financeira ê matéria tribu­
tária. Foi dificil, até então, para que a própria Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado diferenciasse a ma­
téria tributária e a matéria financeira. Razão pela qual, 
ao aprovar este projeto, em segundo turno, e O enviando 
à Câmara dos Deputados, esperamos agora que a Lide­
rança do PMDB; bem como as Lideranças do Partido da 
·Frente Liberal e do PDS, possam aprovar com a maior 
urgência na Câmara dos Deputados esse projeto de alto 
alcance social. (Muito bem!) 

Vai-se passa1, agora, à disçussão do projeto em segun· 
do turno. 

Sobre' a mesa. emenda que vai ser lida pelo Sr. lY· 
Secretário. 

S iida a seguinte 

EMENDA: N• I (SUBSTITUTIVO) 
(De plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n" 33, de 1982 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Revigora o prazo de validade do concurso público 
que menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. It S revigorada, até 18 de maio de 1986, a vali­

dade do Concurso Público de Fiscal de Contribuições 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto vai 
à Comissão de Redação. 

S o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 147, DE 1982 

Isenta de qualquer tributação os proventos da apo-­
sentadoria, e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1' As importâncias recebidas em dinheiro, por 

pessoa fisica, a titulo de pensão ou aposentadoria são 
isentas de qualquer tributação, contribuição ou outra 
arrecadação COD;lpulsória promovida pela adminis­
tração púbtíca direta ou indireta. 
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Art. 2q A remuneração proveniente de trabalho as­
salariado até a quantia eoui'valente a 100 (cem) Obri­
gações ReajustâVeis do Tesduro Nacional não poderá 
ser objeto de retenção na fonte a tftulo de antecipação 
de recolhimento de tributo de qualquer natureza. 

Parâgrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
aos honorârios percebidos por profissional autônomo e 
demai'S rendimentos de trabalho sem vínculo empregatí· 
cio. 

~rt. 3' As restituições devidas pela Receita Fedei'al 
aos contribuintes que houverem sofrido retenção na 
fonte sCrão corrigidas monetariamente quando não efe­
tuadas no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega 
da declaração de renda. 

·Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista nes­
te artigo, o interessado comunicará o fato à Delegacia 
Regional do Ministério da Fazenda que instaurará ime­
diatamente inquérito administrativo para· apurar res­
ponsabilidades. 

Art. "49 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5' São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidên­
cia deixa de proceder à votação do Requerimento n9 52, 
de 1985, lido no Expediente, em virtude da inexistência 
de quorum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Castelo. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS- MA. Pronuncia o 
segUinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A história política desta Nação é- marcada por um 
mar de promessas e compromissos de salvação do Norte 
e do Nordeste. A partir das advertências de vários escri­
tores brasileiros, sobre a pobreza e a fome que ali impe­
ram, os candidatos a Presideilte da República, sem ex­
ceção, sempre colocam em prioridade aquelas regiões, e 
a elas prometem mundos e fundos. Mas, só prometem. 
Até hoje, nelas praticamente nada se resolveu de defini­
tivo: nem os males da seca, ~em a falta de estradas, nem 
a terrível defi.ciência d<i Previdência Social, enfim, nem a 
crise de recursos. Tanto o Norte quanto o Nordeste per­
manecem pobres, famintos, abandonados, e a Nova Re­
pública principia penalizando ·exatamente essas ãreas, 
ou colocan~o-as em plano secundário em relação aos ir· 
mãos mais bem aquinhoados do Sul do Pafs. 

Ali, diuturnamente, lutam todos pela sobrevivência, 
mais de 1/3 da população do País. São mais de 40 mi· 
lhões de habitantes. 

A julgar pelos veementes apelos que temos recebido, 
há ~cessidade de profunda reflexão des.ta Casa sobre a 
política econômica que se delineia e que será adotada 
pelo atual período governamental: Entre os apelos, des­
taco sobretudo aqueles que me chegam do meu Estado, 
das diversas associações comerciais do Maranhão, da 
Federação das lndóstrias daquela Unidade Federativa, 
da Federação do Comércio do Clube de Diretores Lojis · 
tas, e da sociedade rural tão sofrida. Que querem eles e 
tantos irmãos do Norte e Nordeste? Nada mais, nada 
menos, do q_ue uma urgente revisão das primeiras e, por 
que não dizer, arbitrárias e truculentas medidas econô­
micas do novo Governo, suspendendo as atividades de 
todos os órgãos de desenvolvimento daquelas regiões. 

O Senado sabe que há poucos dias o Governo decre­
tou a paralisação das atividades do Banco do Nordeste 
do Brasil, do Banco da Amazônia, da Caixa Econômica 
Federal, do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Sacia:!, do Banco Nacional da Habitação, da 
SUDAM e da SUDENE. Na opinião da classe empre.'ia· 
ria I do meu Estado, na opinião da classe empresarial do 
Norte e de todo o Nordeste, essa providência, ao invés 
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de ajudar a combater a inflação, sem dúvida alguma, 
gi!ra uma espiral inflacionária. Em verdade, não pode~ 
riam ser outros os efeitos dessa brutal recessão. Com 
aqueles organismos de portas cerradas para o empresa­
riado, as taxas dos bancos privadOs, que já são altfssi­
mas, estão chegando a níveis insuportáveis. Podemos di­
zer que. estão sendo olhadas quase co'mo o início de um 
processo de agiotagem .. 

O Sr. Gabriel Hermes- Perinite V. Ex• um aparte? 

· O SR. JOÃO CASTELO - Pois não, com todO o . 
prazer. 

O SR. GABRIEL HERMES- Senador João Caste­
lo, V. Ex• falou nas federações das indústrias, do comér­
cio, nas assdCiações comerciais, entidades de classe do 
seu Estado. Por isso pedi, de início, o aparte. Diga: dos 
nossos Estados. Tive a ocasião de presidir, na última 
qu<,lrta-feira, no meu Estado, o Pará, uma reunião de to­
das as entidades de classes patronais, Federação das In­
dústrias, da qual sou o Presidente, Federação do Co­
mércio, Centro das Indústrias, do qual sou o Presidente, 
Assocía~ões Comerciais, Clube de DiretoreS Lojistas, 
representantes e presidentes de todas as classes de traba­
lhadores daquele Estado. E quero juntar esses protestos 
de V. Ex•, esses reclamos, essas advertências, até como 
uma colaboração ao novo GOverno, ao Governo que es­
tá com a responsabilidade de conduzir o País. Mas eu 
queria apenas acrescentar uma coisa dolorosa para o 
nosso Estado, que também deve atingir o de V. Ex• Es­
tamos completamente ilhai:f.os no Estado do Pará. A es-

. trada Belém-Brasília está interJompida no seu tráfego. 
A estrada que liga o Pará ao Maranhão, .Que seria um 
caminho de escoamento, também estâ paralisada. Jà nos 
dirigimos ao ilustre Ministro dos Transportes, nosso co­
lega, às autoridades responsáveis, em nome das nossas 
entidades, pedimos até audiência, vamos pedir até a co­
laboração- do Semfdor Hélio Gueiros, nosso colega do 
Estado, principalmente para o que se refere às estradas. 
Já está havendo prejurzos terríveis numa paralisação tre­
menda. Citei exatamente o Senador Hélio Gueirost por· 
que pedi inclusive ao meu amigo Deputado Carlos Virra­
gre que. nós olhássemos o problei.na das estradas. Está 
gravíssimo, Senador. São fileiras imensas de caminhões 
as mercadorias estão se perdendo,já.começa haver falta 
de produtos de alimentação e se agravam os problemas· 

.pa.'ra o nosso Estado. Vamos juntar os nossos apelos ao 
Ministro· dos Transportes. Isto é grave. Belém é uma 
ilha. · 

O SR. JOÃO CASTELO- Agradeço ao nobre com­
panheiro Gabriel Hermes pelo seu aparte que Vem enri~ 
quecer o meu discurso. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex f um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Com todo o prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre SenadorJoãb Castelo,· 
V. Ex• exprime uma preocupação generalizada, hoje, de 
todas as classes empresariais, e: também do operariado, 
por causa dessa brusca parada na atividade financiadora 
do País. Acredito, porém, que ~Ouve um certo exagero, 
um certo exc~sso da parte di: quem recebeu a ordem. E 
esse exagero, esse zelo extremado está 'sendo consertado 
diante da situação real, e já se sabe que as autoridades 
maiores da Nação térn dado ordens ao Banco do Brasil e 
à Caixa Econômica para que não façam essa parãda 
brusc·a. mas apenas uma discriminação racional e justa, 
se.1etiva. na aplicaçãa das regras. De modo que acredito 
que houve esse alvoroço inicial, mas agora a situação es­
tás~ esclarecendo e creio que não haverá nenhum risco 
nem perigo. t claro que se estamos querendo resolver 
realmente o problema grave da inflação, temos que ado-
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tar certas medidas um tanto quanto antipãticas e pQuco 
aceitas de: uma maneira geral. Por isso, a causa do meu 
aparte, porque quanto à parte principal do discurso de 
V. Ex•, estou de pleno acordo que há necessidade de se 

· consertar essa ordem radical. Solicitei o aparte para di~ 
z:er ao nobre Senador Gabriel Hermes que tão logo o 
Ministro Affonso Camargo tomou conhecimento da si~ 
tuação difícil da Belém-Brasília, no quilômetro 86, S. 
Ex.', imediatamente, articulado com o Governo do Pará, 
tomou todas as providências.. e posso dizer à Casa e es­
pecialmente ao nobre Senador Gabriel Hermes que em 
menos de vinte e quatro horas o trâfego da Belém­
Brasília está sendo reatiVado •. Houve providênci3s imo. 
di atas articuÍadas entre o Governador Jader Barbalho e 
o Ministro Affonso Camargo, e o problema da Belêm­
Brasília foi sanado. A esta altura, acredito que os trans~ 
Portes estejam circulando normalmente pela Belém­
Brasília. Apenas, ~â de se convir, que a. nossa área se 

· inunda com facilidade, e pode-se fazer a melhor obra de 
engenharia que ela não resite às tempestàdes da nossa 
Amazônia. 

O SR. JOÃO CASTELO - Peço ao querido Lfder 
do PMDB, meu amigo Senador Hélio Gueiros, que não 
transforme o meu dfscurso numa briga paraense figadil 
ao Ministério dos Transportes. 

O Sr. Hélio Gueiros- Apenas o Sr. Senador Gabriel 
Hermes foi muito dramático, quando S. Ex• falou que 
Belém está ilhado, dando a in'! pressão de um estado de 
calamidade. Quero apenas aquietar S. Ex• com a infor­
mação de que a Belém-Brasília jâ voltou a ser transitá­
vel, graças às imediatas providências do nosso colega 
Senador Affonso Camargo, articulado com o Governa­
dor do Pará. Muito grato a V. Ex• pelo aparte que me 
concedeu. 

O SR. JOÃO CASTELO - 1:: UDla honra ouvir o 
aparte de V. Ext como Líder do PMDB. 

Srs. Senadores, eu dizia exatamente quç. estas taxas, 
hoje, são superiores até mesmo a 20% ao mês e variam 
de acordo com a cara do freguês. E isto, como salientam · 
os meus conterrâneos, vai provocàr - não tenho dúvi­
das - a curto prazo, a descapitaliza.ção do empresaría~ 
do nordestino, já tão sofrido. E o pior é que, por falta de 
capital de giro, serâ. igualmente redurlda a capacidade 
produtiva do comércio, da indlí.stria e da agricultura. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V, Ex• um aparte? 

' O SR. JORGE KALUME- Primeiramente, quero 
aplaudir V. Ex• O seu pronunciamento é tão importante 
que sensibilizou toda a Casa. Todos nóS estamos com 
nossas atenções voltadas para ouvir a defesa que está f a~ 
zen do do Norte e do Nordeste e~ por que não dizer, do 
Brasil inteiro? Inegavelmente, eSsa medida de choque to· 
nlada pelo Governo atual, que foi combatida na Velha 
República mas q11;e está sendo aplicada agora, vem re­
percutindo negativamente em toda a região. Eu mesmo 
jâ usei a tribuna há poucos dias, fazendo um apelo ao 
eminente M ihistro, pessoa que eu admiro, Franc::isco 
Dornelles, no sentido de excluir o Noite c a· Nordeste 
dessa suspeição, por 60 dias, dos firianciamcntos, princi~ 
palmentc em se tratando da nossa Região Am3zõnica. 
Se não financiar borracha agora, atE: dias de março, já 
está acabando o mC.'i, nós vamos ter uma produção re­
duzida desse produto fundameJltal para o nosso parque 
manufatureiro. Como V. Ex• sabe, o Brasil é deficitário. 
em matéria de produção gomífera, de borracha. F.ntão, 
ele tem que importar borracha do exterior. Impmtand() 
significa o quê'? Sangria de divisas.. Aí V. Ex• verifica o 
erro dessa medida, universalizando, generalizando para 
todo o Pais. Aproveito para, além de cumprimentar V. 
Ex•, fazer de V. Ex• o canal do meu apelo no sentido de 
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ser cancelada essa medida de 60 dias para minha região, 
a Região Amazônica. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CASTELO - Incorporo ao meu dis­
curso o aparte do nobre companheiro. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Quando V, Ex• terminar o 
seu raciocínio, gostaria também de aparteá-lo. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Ouvirei V. EX', com o 
maior prazer, logo que terminar o meu raclocfnio. 

E digo à Casa que existem, inclusive, medidas mais 
gravCs desse pacote que penaliza, sobretudo, o Norte e · 
Nordeste. A suspensão, por exemplo, das liberações da 
SUDENE e da SUDAM, os empresários as estendem; 
inciusjve, inteiramente irregulares por quem as pratica, 
por quem as mandou praticar. Sobretudo, porque parte 
desses rccur~s. a maior parte ou quase todos. têm ori· 
gem em entidades jurídicas e particulares. Mas, mesmo 
assim, ambos os órgãos estão paralisados. O BNà c o 
BASA, por sua vez, apenas fazem repasse desses recur~ 
sos. Esses recursos não são originários de taxas ou im­
postos devitios ao Governo, no caso desses dois organí.s~ 
rnos, a medida governamental, por exemplo, suspendeu 
até as liberações autorizadas e em fase final de execução, 
praticamente já contabilizadas na conta de cada proj,etO, 
vinculada ao banco respectivo, quer seja do Nordeste 
quer ~ja da Amazônia. Com isso, os homens que pro~ 
duzem e geram empregos são prejudicados também nos 
seus projetos em franca execução, para cujo exitojâ con­
tava com os recursos solicitados e regularmente aprova­
dos. 

O Sr. Alexandre Cost:1- ~ermite V. Ex~, um aparte? 

·O SR. JOÃO CASTELLO - Darei já o aparte ao 
nobre Senador Alexandre· Costa. 

Diante de atos tão graves que atingem principalmente 
as regiões mais necessita~as do Pafs, com a queda da 
produção e o conseqaentc desemprego. não podemos 
entender· que a chamada Nova República retire ,quase 
um trilhão e meio de cruzeiros do Orçamento Fiscal 
para tapar enorme buraco no Banco· SulbraSileiro. 

O Sr. Alexandre Costa- Acho que não devia causar, 
absolutamente, nenhuma surpresa a V. Ex•9 que a tax:a 
de juros ienha crescido no Brasil. As medidas tomadaS 
pela Nova República, cancelando os cm:titos por 60 
dias. são tão absurdas e têm uma origem muito çanheci~ 
da: entregaram toda a ârea econômica aos banqueiros 
da Nova Rep1lblica do Brasil. Isso não há quem possa 
negar. Está nas mãos dos banqueiros do Brasil, porque 
se não estivesse não haveria justificativa. Se. V. Ex• vern 
acompanhando um jornal insuSpeito que é O Estado de 
S. Paulo, veria que lá estio as crfticas de econOmistas, os 
mais brilhantes, componentes do PMDB, discordando 
'veementemente dessas ações. Por que não vCem eles, 
como não vemos il6s, qual o alcance que possa ter o sus­
pender desconto de duplicatas e empréstimos à agrjcut· 
tura por 60 dias com a inflação? Nada tem a ver uma 
coisa com a outr.a. Mas o que é de estarrecer- isso é 
que a gente pergunta para poder saber- ê o Ministro 
da Fazenda que diz, que afirm~ ante às câmcru de tele­
visão: "não se Cmpre~ta dinheiro n nane() quebrado. o~ 
re.<!.p()nlláVeis (')elos banCC)!I que!,rudo!l têm e que Ir pnra 8 

cadeian. Mas é ele me:'lmo quem volta lli Rede Oloho de' 
ielevis:'lo e di:~.: "Eu nãn tenho dinhe.im••. Aliá~. a Re­
pOhlica já é ele me11mo, ele rliz: uEu nlíc, tenho dinbcíto, 
nãr, tenho de onde tirar. Vou remeter a memagem par~:~ 
0 Congresso, lá que retirem do orçamento de onde qui~ 
serem". Ora, Srs. Senadores, afinal de contas o que o 
Ministro acha que nô:o; :o;omo:o~? Ou de ê muito sabido a 
ponto de julgar que todos nós aqui somos alguns imbe-
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eis, ou então ele está por fora de tudo, porque ele que 
pertencia à República Velha, da ditadura, que atraves· 
sóu todos os governos, sabe que nós não podemos legis· 
lar em matE:ria financeira. Nós.não podemos mexer em 
orçamento, nós não podemos fazer cortes no Orçamen­
to para encontrar 900 bilhões de cruzeiros para tapar 
rombo no Banco Sulbrasileiro, Ele sabe mais do que is­
so. Então, éu sabendo que ele sabe- aliãs, todos nós­
c quando efe diz que manda para o Congresso, o que me 
vem à mente é que ele deseja nos atirar contra o Rio 
Grande do Sul, que nós tanto queremos bem, porque te­
mos um representante aqui da qualidade de um Octávio 
Cardoso, que é um defensor dessa causa. Mal sabe ele 
que nós não podemos fazer isso. E ainda, coisa muito 
maior. Como é que podemos votar aqui, neste Senado 
da Rep6blica. um nordestino como eu, como é que pode 
votar 900 bilhões de cruzeiros para tapar rombo de rou­
bo do Banco Sulbrasileiro- ele é quem diz que foi rou­
bado, eu não sei, só depois de apurado, quem afirmou 
foi o próprio Ministro, eu estou repetindo suas palavras, 
porque eu não faço essa afirmativa- quando nós sabe­
mos que não há dinheiro em nenhum banco oficial do 
Nordeste brasileiro para emprestar o mínimo para des­
contar duplicatas de um comércio falido, de mãos na ca­
beça, sem saber o que fazer. Ora, Senador João Castelo, 
afinal de contas, o orador é V. Ex• Eu me reservo o di­
reito de esperar para, contrariando os meus amigos do 
Rio.Grande do Sul, votar:- contra isto, ou então forçar 
que o Ministro levante essas medidas arbitrárias, absur­
dBs, •.. 

O SR. JOÃO CASTELO -Que é a nossa intenção. 

O Sr. Alexandre Costa- -. .. que é o nosso objetivo. Aí 
então também poderemos atender ao Rio Grande do 
Sul. Muito o'brigado. 

O SR.JOÃO CASTELO- Eu incorporo o brilhante 
aparte de V. Ex• ao meu discurso, e já darei com o maior 
prazer, em primeiro lugar, ao Senador Jutahy Maga­
lhães, e aos demais colegas que me pedem um aparte. 
Mas quero dizer; inclusive, ao Líder do PM.DB, em 
exercício, meu querido amigo Senador Hélio Gueiros, 
que realmente o rombo vem da Velha República, como 
ele diz, não tenha dúvida, mas o que nos deixa um pou­
co estarrecido é que até às vespcras do 15 de março, nos 
corredores, nos plenários deste Congresso gritava-se a 
plenos puhhõcs contra os cscãndalos financeiros e contra 
as providências adotadas para socorrer os organismos 
atingidos por más administrações. 

Agorã, para espanto geral da Nação inteira, usam-se 
· os mesmos remédios condenados par~ os mesmos males. 
Nós aqui não estamos, por exemplo, condenando que 
aqui perto, na frente do Congresso Nacional, estejam 
acampaCios centenas de servidores do Sulbrasileiro. Pelo 
contrârio, eles exerceram aqui o natural direito de defe­
sa de seus empregos, e por via de conseqUência do sus­
tento de seus familiares. Todos nós estamos, inclusive, 
ao lado desses nossos irmãos, e aqui estaremos sempre 
dispostos. a encontrar uma solução para os problemas 
do trabalhador brasileir.o. 

Ma.s, em verdade, queremos aqui mencionar, contra o 
qual nós aqui nos insurgimos, é que a Nova República 
não foi feliz em s~us primeiros passos. No caso, por 
exemplo, do fechamento das portas do crédito oficial 
para o emp~esariado, sobretudo do Norte e do Nordes­
te, ela. simplesmente não inovou, não reformou, 11ão 
criou, em nada mudou. ESsas medidas são velhas e sem­
pre mc~am a reprovação do povo brasileiro, como 
bem disse o Senador Aie;.;andre Cosia em seu aparte; e 
continuam a merecer, por nossa palavra, através de to~ 
dos nós que representamos esse povo brasileiro, conti­
nuam a merecer a nossa repulsa porque, realmente, em 
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nada elas ajudam, elas apenas penalizam os mais neces­
sitados e ajudam aos mais ricos. 

Meus Senhores, entre os escândalos anteriores a 15 de 
·março e este agora, não exist~ qualquer diferença, e tal­
vez por isso mesmo seja idêntica a solução que se preten­
de dar. Em outras palavras, como os outros, esse escân­
dalo financeiro vai ser contemporizado âs custas de mais 
um sacritlcio do povo brasileiro, especialmente do nor~ 
tista e do nordestino. O Norte c o Nordeste precísam de 
crédito, precisam de mais recursos, de mais ajuda, e, Sem 
d6vida alguma, na parcela que será tirada do orçamento 
fiscal, para tapar esse buraco, serão eles os grandes pre­
judicados. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador João Caste­
lo, V. Ext me permite um aparte? 

ú SR. JOÃO CASTELO- Se V. Ex• me permite, eu 
gostaria de dar o aparte ao Senador Jutahy magalhães, 
que o pediu anteriormente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador João Cas­
telo, V. Ex• cstâ fazendo uma análise de problemas que 
estão surgindo no decorrer destes primeiros dias do Go­
verno da chamada Nova República. Eu jâ começo a 
achar estranho o nome de Nova República porque fico 
me lembrando da Nova Alemanha, e eu não gostei nada 
daquele apelido de Nova Alemanha, no tempo de Hi­
tler. Mas eu lembraria a V. Ex• que a Nova República 
estâ nascendo com os métodos velhos. Veja V. Ex•, no 
dia-a-dia, nos poucos dias de sua existência, começou 
com decretos-leis que ela tanto condenava no passado, 
decreto secreto, e agora vem com essas· medidas que 
também Criticava, como soluções do passado, Vê V. Ex• 
que ouvfamos, onteni, e lemos estarrecidos, as mésmas 
informações de que o Ministério do Exército não aceita­
ria determinadas medidas que cabem, exclusivamente, 
ao Congresso tomar ou não. Veja V. Ex• que eles tam­
bém, que tanto. criticaram, no passado, as medidas do 
Executivo, que através de mensagens enviavam projetos 
e mensagen-s para esta Casa, de projetos que estavam em 
andamento no Congresso, quejã estavam decididos pelo 
Congresso, como hoje ~ssa questão de Segurança Nacio~ 
naljâ está decidida na Comissão Interparlamentar, para 
colocar em votação no dia 15 de novembro, e agora vem 
uma mensagem do Governo retirando os municípios da 
área de Segurança Nacional, somente para a iniciativa 
não ser do Congresso, ser do Executivo; portanto, repe­
tindo as mesmas coisas que ocorriam no passado, e que 
eles tanto criticavam. Veja V. Ex• que hoje mesmo a Li­
derança da Maioria de hoje retira, apenas no significado 
de obediência ao Poder Executivo, o requerimento de 
urgência de projet'os que tratavam de problemas de Se­
gurança Nacional, porque era da mesma natureza da 
mensagem que ainda vai chegar. Estão exercendo o mes­
mo papel que tanto criticavam no passado! Então veja 
V~ Ex•, Senador Alexandre Costa, que não C surpresa 
para nós, vermos, hoje, medidas que também eram criti­
cadas no passado; medidas que provocam aumento de 
juros, medidas que proVocam recessão, e todas essas me­
didas na área econômica. Mas isso tambêm não é sur­
presa, porque é uma continuidade. As pessoas que com­
põem, hoje, a direção da política econômica no País são 
pe_ssoas que já conhecemos há muito tempo, são caras jã 
vistas, e praticamente não existe cara nova; as medidas 
são as mesmas, e talvez até piores do Que no passado. 
Mas veja V. Ex• que estamos com o Nordeste parado, e 
então vem aquela notícia que o Presidente JosC Sarney 
leu, com muita ênfase: "~ proibido gastar". ~proibido 
gastar, mas não é proibido Criar diretorias no Banco dó 
Nordeste, para atender apenas satisfações e compromis­
sos pessoais; é prOibido gastar mas não~ proibido criar 
diretorias no Banco Central. para atender compromis­
sos de ordem pessoal; é proibido gastar mas não é proi~ 
bido criar diretorias na Caixa Econômica, também para 

atender' .interesses de amizades pessoais e indicações 
políticas do seu Partido; é proibido gastar mas não é 
proibido criar Ministérios, apenas para colocar uma de· 
terminada pessoa num Ministério, seja ele qual for. que 
ê desmembrado até à última hora, mas tem que ter um 
Ministério para determinada pessoa. Mas é proibido 
gastar! Então, veja V. Ex• a incoerência. Ont.em, o Líder 
em exercício do Governo pediu para aguardarmos um 
pouco para começarmos as críticas, Nôs estamos nos 
contendo, realmente, p,or razões óbvias, mas veja V. Ex• 
que, a cada dia, surge um'a coisa para criticar, e estou 
aguardando resposta, até, do requerimento do Senador 
l'ábio Lucena, apresentado ontem. 

O SR. JOÃO CASTELO- Agradeço a V." Ex• o seu 
aparte e numa homenagem a algumas coisas, por V. Ex• 
lembradas, digo, também, que é proibido gastar, mas 
não é proibido criar vice-presidência nurn banco como o 
de Desenvolvimento Econômico, simplesmente para co­
locar na função o filho do Governador de São Paulo. 

Mas, Sr. Presidente, me referia sobretudo ao Norte e 
ao Nordeste, e dizia que essas duas regiões, acima de tu· 
do, carecem de compreensão e bom senso. 

Para nós, ao invés de cortes no Orçamento Fiscal para 
socorrer o Sulbrasileiro, o Governo Federal deveria ab­
sorver esses dezessete mil e quinhentos servidores em 
seus quadros ~e pessoal, da maneira como fez no caso 
da Delfin, talvez em alguns outros, e com os quase um e 
meio trilhão de cruzeiros, porque não são, nobre Sena­
dor Alexandre Costa, novecentos bilhões de cruzeiros, o 
Banco Central já deu quinhentos e cinqUenta bilhões, 
são quase um trilhão e meio de cruzeiros, mais que o 
orçamento do Estado do Maranhão, por incrível que 
pareça. 
. Incrementar o crédito no Norte c no Nordeste, isso 

sim, possibilitando assim mais produção, mais cresci­
mento e mais empregos, o que significa menos fome, 
menos sofrimento e menos desemprego. 

Quase um trilhão e meio de cruzeiros a ser injetado no 
Sulbrasilciro!·Quero deixar claro que aqui não há nada 
de pessoal contra regiões, pelo contrário, os sulistas me 
merecem tanto quanto os meus conterrâneos do Norte e 
do Nordeste. O importante, o que se precisa dizer, é que 
esses recursos sairão de setores airida não identificados e 
que serão duramente sacrificados com novos co.rtes no 
orç-amento. 

Estamos apenas nq final do primCiro trimestre deste 
ano e as despesas públicas previstas jâ sofreram cortes 
num total de 25%. Só a Nova RePúblicajâ cortou 10 e a 
Velha República, em nome da nova, já havia cortado 
15%. 

O Ministro Francisco Dornelles disse que o assunto ê 
eminentemente político. Vejam bem os Srs.: o Ministro 
Francisco Dornelles disse que o assunto é eminentemen· 
te polftico, por isso seria submetido ao .Congresso Na­
cional. Alguns companheiros' viram nisso o final da prá­
tica autoritária do Governo em questões econômicas. 
Ontem mesmo, aqui, o Líder do PMDB dizia ao Sena­
dor Hclvídio Nunes que falava sobre o mesmo assunto. 

Não sabemos nem em que sentido o titular do Minis­
tério da Fazenda empregou o termo político. O noti­
ciário da imprensa leva-nos a pensar em assunto.eleito· 
reiro e não propriamente político. Diz o floticiârio, in· 
clusivc, que o PMDB e o PFL têm interesses eleitorais 
no Rio Grande do Sul que seriam bastante prejudicados 
com a derrocada total do Banco Sutbrasíleiro. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO -Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador João Castelo, 
quando ouvi na imprensa a informação de que o Gover­
no pretendia encaminhar um projeto de lei ao Senado 



Março de 1985 D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Federal, pedindo autorização para inveStir até novecen­
tos bilhões de cruzeiros no conglomerado Sulbrasilei­
rojHabitasul, e ao mesmo tempo, pelas notícias de hoje, 
que representam declarações prestadas à imprensa on­
tem, pelo atual Presidente do Banco Central, de que, a 
esta altura, o B~r:~.co Central, o Governo, já investiu qui­
nhentos bilhões sem autorização do Congresso, para li­
berar depósito à vista naquele banco, pareceu-m'e que 
~tamos sendo chamados para ser cúmplices. 

O SR. JOÃO CASTELO - Para coonestar. 

O Sr. Odacir Soares - Para ser cúmplices dessa pro­
vidência que o Governo pretende adotar em relação a 
este mais recente rombo. Preocupado com isso e ao mes­
mo tempo com' a gravidade da situação dos quase dezes­
sete mil funcionários do conglomerado do grupo ga11-
cho, Que, efetivamente, precisam ter uma solução para 
sua situação funcional e empregatícia, procurCi fixar, 
para meu uso pessoal, e vou ler aqui, neste momento, al­
gumas premissas que me parecem importàntes que se­
jam objeto da mens:1gem presidencial, que vai encami­
nhar o referido projeto de lei. Parece-me que algJ.lmas 
informações são importantes que sejam- nessa mensa­
gem, preliminai'mente:, respondidas pelo Governo e que 
reprcs_ente uma informação detalhada ao Co'ngresso Na­
cional e particularmente ao Senado. Primeiro: .. precisa­
mos saber qual O montante real do rombo e as pessoas 
físicas e jurídicas dir'etamente implicadas, inclusive, com 
detalhamento das providências tomadas pelas autorida· 
des monetárias, até agora". Segundo: .. o valor dos re­
cursos jã aplicados", porque o Presidente do Ba~co 
Central acaba de declarar, 9ntem, que o 'Governo jã in­
vestiu quinhentos bilhões, - o valor dos recursos apli· 
cados para ressarcir os correntistas que tinham déposí­
tos à vista, as fontes dos mesmos recursos e as empresas 
e setores beneficiados especificamente com a liberação 
desses recursos. O detalhamento dos rombos ocorridos 
e~ todas as empresas do conglomerado Habit8.sul e 
Sulbrasileiro', empresa por empresa, identificando os 
responsâveis. Qual o preço que o Governo estâ estabale­
cendo para as ações que pretende adquirir dos acionistas 
majoritários dos. bancos Sulbrasileiro e Habitasul.lptei­
ro teor dos relatórios do Banco Central sobre o Brasilin­
vest e Sulbrasileiro detalhados, uma vez qUe o Presiderl-
te do Banco Central, Carlos Lemgruber declarou ontem 
que são situações diferentes. - Declarçu que a situação 
do Brasilinvest é diferente da situação cj.o Sulbrasileiro e 
do Habitasul. E, "desejamos saber, também, se o Go­
verno jã solicitou ao Ministro da Justiça o indiciamento 
criminal dos acusados, como fez no caso do Brasilinvest. 
E. a.definição detalhada do passivo desco~erto dos dois 
bancos deve ficar claro, também, nessa mensagem." E 
mais, sabemos que o Montepio da Famflia Militar d~ 
têm 58% do patrimônio do controle acionãrio dos d01s 
bancos e o Governo já declarou que, apesar das ações 
não valerem nada, o Montepio da Familia Militar vai 
receber os investimentos feitos no Banco Sulbrasileiro e 
precisando apenas deta1har sua participação nessa esta­
tal que 0 Governo pretende criar. Parece-me, também, 
que no projetÓ que o Governo vai encaminhar tratando 
de toda essa questão, é importante que a venda das 
ações, depois do conglomerado estatizado, a tran~ferê?· 
cia das ações para mãos particulares, na época própria, 
que sejam precedidas de uma aut~rização do Con~r~ss~ 
Nacio.nal que, inclusive, procurana fixar o preço e. diSCI­

plinar essa transferência. Disse, também, o Pres1dente 
do Banco Central, que o Governo pretend~ c;ontratar 
administradores particulares, pa~a sanear as fi~anças 
dos dois bancos. Tenho impressão que é necessâ.no que 
os nomes desses administradores sejam ~~b~ettdo~ ao 
crivo do Congresso Nacional, que autorizana ou nao a 
contratação desses nomes, como se faz hoje com _a apro­
vação de_ nomes para o Governo de Brasília, para as em-

baixadas, para o Supremo Tribunal Federal, para os 
Governos dos Estados, onde os Governadores são no­
meados etc. Precisamos, tambéni, saber, o Congresso 
precisa 'ser informado de onde, em que parte do orça­
mento fiscal, em que Ministérios da ârea social, porque 
o Governo jâ declarou, também, através do próprio Mi­
nistro da Fazenda, qUe os cortes vão ser efetivados no 
orçamerito fiscal nos Ministérios sociais. Precisâmos sa­
ber onde é que esses corteS serão verificados nesses pro­
jetos, se em empreendimentos e projetos do Nordeste. 
na Amazônia, no Rio Grande do Sul, no Paranâ, em 
Santa Catarina, onde? O País precisa saber e, particular~ 
mente o Congresso, porque estará sob a nossa apre­
ciação a aprovação, as emendas' e as modificações que 
possam ser introduzidas nessa legislação que o Governo 
pretende encaminhar ao Congresso Nacional. Eram es~ 
tas as observações que queria f~er a V. Ex' 

O SR. JO~O CASTELO- Agradeço o aparte de V.· 
Ex', que vem, 

DCiuciene 
Mas dizia aos Srs. que não vejo por que se dizer, poli­

ticamente, que essa matéria deva vir para o Congresso 
Nacional. Não vejo, nessa medida do Governo, qual­
quer ato liberal para com o Congresso Nacional. Nele a 
Nova República trabalha sob pressão de alguns de seus 
construtores: lideranças do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro e do Partido da Frente Liberal sãO 
acusadas de pressionarem o Governo no processo de 
salvação do Banco, com o sacriffcio de recursos destina­
dos a programas de caráter sociaL 

Ao que se informa, o uso desse trilhão e meio de cru­
zeiros, novecentos bilhões, mais o jâ dado, praticamen­
te, um trilhão e meio de cruzeiros, garantirá 17 mil e qui­
nhentos empregos. Exatamente por isso, entendemos ser 
inteiramente inadequada a sugestão sugerida aos con­
gressistas. Em verdade, virá ela sacrificar ainda mais o 
povo brasileiro e, sobretudo, como disse no início do 
meu discurso, o.Norte e o Nordeste, que a cada mês e 
ano necessitam de créditos e ajuda substanciais e não os 
recebem. 

Como em outros casos, os servidores do Sulbrasileiro 
podem ser aproveitados em órgãos governamentais, sem 

· o sacrificío maior da ârea social. Eu havia dito, há pou­
cos instantes, para q_ue V. Ex•s tivessem uma idéia do 
montante a ser posto nesse projeto, praticamente um tri­
lhão e meio de cruzeiros, que o meu Estado, o Mara­
nhão, para exemplificar, um Estado de 4 milhões e 200 
mil habitantes, tem o seu orçamento de I trilhão e 300 
bilhões de cruzeiros. 

Não sou contra o Rio Grande do Sul, como di!lsc o 
Senador Alexandre Costa, pelo contrário. lá cu tenho 
grandes amigos e os respeito e os quero bem, sobretudo 
pelo posicionamento que eles adotam nesta Casa, como 
o Sr. Senador Octávio Cardoso. Agora, o que não posso 
aceitar é o tratamento que se está dando ao Sul, em de~ 
trimento do Norte e Nordeste. Isso é que não posso 
aceitar. 

Vejam os Srs., em apenas um banco do Sul do País, 
um banCo particular, que foi mal administrado, que foi 
leVãdo a um regime pré-familiar, se coloca um trilhão e 
meio de cruzeiros para salvâ-lo, sem qualquer remune~ 
ração. Esse dinheiro, hoje, se aplicado pelo menos a 12% 
-e a poupança rendeu 13,29%- daria lOS bilhões de 
ctuzeiros -por mês e isso, se fosse dividido pelos 17 mil e 
500 funcionários, daria uina média de mais de 6 milhões 
de cruzeiros por funcionário e n6s sabemos que a média 
de um bancário de banco privado não chega sequer a 
30% deste valor. . 

Vejam os Srs. o favoritismo, o a~surdo que ~e pratica. 
Mas não estamos con;lbatendo a ajuda que va1 ser dada 
a uma instituição firianceira para sobreviver e, d~í. por 
diante, se bem administrada, vir novamente a ser utli ao 

~. 
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povo do sul do País, ao povo do Rio, Grande do Sul, de 
Santa Catarina e do Paraná, muito embora vejamos ele­
mentos nocivos, como aquele Secretâri_o de Agricultura 
que diz que se 30 milhões de nordestinos fossem fuzila­
dos aqui, ou se desaparecessem, seria um bem para o 
País. Somos contra o tratamento desigual; somos contra 
a maneira incorreta como o Nordeste vem sendo tratado 
por anos a fio. O que queremos mostrar aqui, aos 
nobres companheiros. é que tudo aquilo que se critica­
va, mal a Nova RepóbJica começou, se está fazendo em 
maior escala. Na República Velha, no próprio Rio 
Grande do Sul, colocou-se no BNCC 440 bilhões de cru­
zeiros, para que ele não fosse levado à falê:ncia, em 
função das -cooperativas gaúchaS. E eu, aqui, não estou 
criticando. Nós salvamos e nós ajudamos a salvar a agri-' 
cultura do Sul. Mas vcjàm os Srs. que atl: hoje os agri­
cultores do Norte e do Nordeste não sab'em como fazer 
a sua safra. Até hOje- como disse aqui o Senador Jofge 
Kalume - o homem da Amazônia vê apenas 30 a 60 
dias na frente e não sabe como financiar a borracha. E 
eu pergunto: será que o Orçamento Fiscal da Nação não 
tem também recursos para atender aos m~is necessita­
dos? 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex.• me Permite um apar­
te, nobre Senador'? 

O SR. JOÃO CASTELO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Octâvio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Pensei que V. Ex' fosse dis­
criminar o Rio Grande até na concessão de um aparte. 
Eu acho que V. Ex• não faz uma colocação fe1i:z, quando 
compara o atendimento ao Sul do Pal's com o atendi· 
mento do Nordeste. N6s 'não podemos estabelecer esse 
paralelismo oU esta antagonia entre as regiões. V., Ex• 1: 
testemunha, toda a Casa é testemunha, de que quando 
se trata de carrear recursos para o Nordeste, seja para o 
seu desenvolvimento, seja nas emergências mais trâgicas 
de que o Nordeste tem sido vftima, o Centro..Suljamais 
tem usado da barganha de levar um ux" para aprovar 
um .. yu p!J.ra o Nordeste. Eu acho que •.. 

O SR. JOÃO CASTELO- V. Ex•· vai me permitir 
inclusive interromper o seu aparte apenas para ajudA-lo 
quanto à sua colocação, dizendo que não estabelecemos 
paralelo, nós não estabelecemos confronto. Nós fizemos 
uma COJtlparação do Sul com o Norte para rnostrar, exa­
tamente, o que o Norte e o Nordeste não têm TC(CCbido. 
E nós frisamos que nada Unhamos contra o apoio dado 
ao Sul. 

Agora, cu dcvn di·t.cr a V. 1\x• que V. Bx• não eJitâ !len~ 
do t:1mhêm felh-: ne!>~m cnlucuci'ío, purquc, CXJllllmenle, 
quando o CONFA7. ~e reuniu c qui! mudar a~ taxa!l de 
recolhimento do Imposto de Circuhtçio de Mercadoria! 
p:11ra corrigir at> inju!ltiça.'l para com OI'! f!!tado~ do Norte 
e do Nordeste. foram, exatamente, os gaúchos, os Depu­
tados do seu E!'ltado, que bateram na mesa e n!o concor~ 
d.aram em que !c alterao;'le eo;!a taxa. E. como a deci!lão 
tinha que ser unânime, o Norte e o Nordeste continuam 
sacrificadm. 

Eu quero apenas dizer a V. F..x• que, IIC houve algum 
confronte), alguma má vrmtade de regUlo para com re­
gião, não foi do Norte e do NordCJ:te para com o Sul do 
País. 

Continua V, Ex• com o aparte. 

() Sr. Octivlo CardQ~ - Muito obrigado. O que eu 
qtleria dizer é que, se V. Ex• aproveitasse o episódio 
como um precedente, como o Governo fez para salvar 
urrra ínstituicão do Sul, poderia fazer ou deveria _faz~r 
para d~erminada ação no Nordeste, eu ainda ace1tana 
o argumento de V. Ex• · 

O Si-. Moaeyr Duarte - Permite V. Ex•1 



0476 Sitb:tdo 30 

O Sr. João Li>bo - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Odávio Cardóso- V. Ex• me concede o apar­
te? 

O SR. JOÃO CASTELO -Com o maior Prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Então, por obséquio, deix~­
me concluir. Agora, eu gostaria também de dizer ao 
nobre Senador Alexandre Costa que eu imagino que o 
Governo não esteja colocando 900 bilhões de cruzeiros 
para tapar um rombo de alguém que levou dinheiro 
para casa, ou para cuidar da impunidade de alguém. 
Não se traÚ disso, e eu acho que nós temos d~ colocar 
muito bem as coisas. Nós temos uma CPI funcionando 
aqui no Senado Fedefal, cuja presidência tenho a honra 
de exercer, e estamos investigando e analisando as cir­
cunstâncias que envolveram a intervenção. nessas duas 
instituições, Sidbrasilc:iro e Habitasul. Jã ouvimos um 
Diretor do Banco Central, já ouvimos o ex~ Presidente 
do BNH, ouviremos no próximo dia 3 o ex-Presidente 
do Banco Central e ouviremos possivelmente no dia 2 
um outro Diretor do Banco Central, responsável pela 
área de fiscalização. Não temos nenhuma preocupação 
em ressalvar a pessoa de quem quer que seja, pelo con­
trário, quando o Governo desejar investigar todas as fal­
catruas, todas.as irregularidades que acontecerain nesta, 
como em outra área, encontrará o nosso Partido ao seu 
lado para es&e tipo de investigaç_ão. Agora eu penso que 
o erro a ser criticado seria o de que quando as pessoas 
do atual governo eram Oposição, não admitiam que o 
governo socorresse instituições para preservar o sistema, 
e agora na Nova República não usam outros mêtodos, 
usam os. mesmos mêtodos, com a variante de que man­
dam uma mensagem para o Congresso Nacional, o que 
eu acho correto. porque os recursos são orçamentários, 
e deve haver uma modificação nas rubricas e, af, o Con­
gresso Nacional terá oportunidade de examinar se se es­
tá tirando de área em que não se deva.tirar, de área so­
cial ou econômica muito importante, ou de algumas re­
_&iões carentes do País. Isso, sim, será uma atribuição do 
Congresso Nacional examinar e votar sobre isso. Eu 
penso que o erro reside é na incoerência de determina­
das pessoas, mas não propriamente 110 encaminhamento 
da solução que eu penso que é correta. Alíãs1 não se 
deve esperar muita novidade da Nova RepúbHca, por­
q"ue a Nova República é nova só pela metade. 

Q Sr. Alexandre Costa - Agora V. Ex• tem que me 
fazer justiça. Eu não afirmei. eu repeti palavras do Mi~ 
nistro. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O S~. JOÃO CASTELO ~ Peço ao nobre Senador 
LCnoir Vargas que aguarde um pouco, porque o Sena­
dor ~oacyr Duarte e o Sem~_dor Joã~ Lobo pediram an­
tes o aparte. 

Concedo o aparte ao nobre Senador.João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador João Castelo, eu quero 
parabenizar V. Ex• pela brilhante colocação que vem fa­
zendo nesta tarde, e quero me solidarizar com os pontos 
de vista de V. Ex.•, quando r;eclama do tratamento discri­
minatório que sofre a nossa região, a região mais pobre 
deste País, o Nordeste. Mas não posso deixar que V. Ex• 
cometa, a meú ver, injustiças, quando se apressa a fazer 
uma crítica tão bem orientada e tão contundente. .S evi­
dente que este Pais estâ ainda perplexo, de vez que não 
houve tempo de se deslanchar nessa administração. Os 
órgãos administrativos estão quase todoS incompletos· e 
sem o seu comando central. Todo este País sabe disso. 
Entretanto, levantar logo de iníc:io essas questões me pa­
rece urna injustiça que se pratica com o novo poder que 
assume este País. Devo dizer a V. Ext que certas medi-
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das que tinham nítido cunho de injustiça já estão set~do 
rev~gadas, jã estão sendo redimencionada. Por exem­
plo, posso informar que o Banco do Brasil já estâ autori­
zando o custeio da safra, e o desconto de duplicata para 
regiões menos atendidas por bancos. A própria SUDE­
NE, que recebeu instr"ução para conter as liberações do 
FINO R por absoluta falta de caixa, já recebeu recursos 
que dão, para se inipiar um certo, desafogo daquelas. em­
presas que r~em recursos daquele Fundo. O Sr. Mi­
nistro do DcsenvolvimentQ Regional, Ronaldo Costa 
Couto, atendendo às pressões, atendendo ios apelos das 
classes, dos empresários que são incentivados pela su~ 
DENE, já liberou recursos de certos percentuais que de-­
vem estar sendo pagos e, que dão desafogo momentâneo 
àquelas empresas. Isso enquanto se afruma a casa, en­
quanto os homens sentam direito às suas mesa.s. Eu 
acho que era justo que se concedesse um certo prazo, a 
fim de que o Presidente assumisse o comando da si~ 

tuação. Apressar essa política, essas críticas e esses repa­
ros que, de resto, são muito justos em determinados as­
pectos, parece-me um pouco de açodamento do desejo 
de criticar. Eu encerro essa pequena intervenção no dis­
curso de V. Ex• que considero brílhante, e com o qual 
me solidarizo em determinados aspectos, mas faço ques­
tão de deixar esse reparo. Acho que era tempo de se 
aguardar um pouco o deslanchamento desta nova .admi­
nistração. 

O SR. JOÃO CASTELO- Meu nobre companheiro 
João Lobo, eu devo dizer a V. Ex• que embora possa pa­
recer açodamento, nada existe de açodamento. Pelo 
contrário, eu acho que o nobre companheiro e a Nova 

·República deveriam 'preocupar-se com o Nordeste c o 
Norte que, até agora, não dispõem de nada para finan­
ciar sua safra. Os bancos estão de portas fechadas. Esses 
recursos que estão sendo injetados para salvar o Sul bra­
sileiro representam, como eu disse, mais do q!Je o orça­
mento do Estado do Maranhão. Representam o dobro 
do que está aiocado para agricultura e para a exppr- · 
tação durante o mês de abril na Nação inteira. E tam­
bém representa mais do total do déficit mensal da PE-­
TROBRÁS· quanto à diferença entre o preço do pe­
tróleo pago em dólares nas importações e o preço pâgo 
pelo consumidor interno. O que é estranho e a imprensa 
nisso tem toda a razão, quando ela díz: é estranha a me­
dida da Nova República em que essa medida apanhou 
de surpresa o próprio Banco Central, que pretende so­
lução. que não abrange os ~~~ursos p6blicos. 

Ao qu~ tudo indica, o Banco Central foi vencido pela 
pressão empresarial e pela pressão dos servidores do or­
ganismo em regime prb-faÜmentar. 

E pergunto aos senhores: onde buscar recursos para 
os exportadores, para os agricultores, para 40 milhões 
de habitantes do Norte e do Nordeste que continuam fa­
mintos, sem condições de trabalho, batendo às portas 
dos bancos oficiais sem ter qualquer apoio pàra suas sa­
fras? Onde buscar também no orçamento fiscal da Re­
pública;_ e é isso que eu. quero- que o Governo, que o 
Ministro da Fazenda nos indique de onde tirar os recur­
so~ que Rós daremos o apoio do Congresso. O que n6s 
não podemos aceitar é esse tratamento discriminatório 
que existe entre aquelas regiões sofridas, porque el~s 
têm menos poder político, têm menos poder de pressão. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Muito obrigado. Nobre Se~ 
nadar João Castelo, o tratamento diferenciado para o 
Nordeste, tantas vezes decant~do pelo Governo· na cam­
panha Muda Brasil parece que estâ sendo revertido em 
favor do Sul do País. Nós não somos, evidentemente, 
contrários a que se vá em socorro da economia do Rio 
Grande do Sul, nem que o governo procure caminhos e 
soluções para um problema social que envolve o uni ver-
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so de mais de 20.000 funcionários do conglomerado 
Sulbrasileiro e H~bitasul. Nós somos contrãrios, sim, e 
nos insurgimos, sim, que este socorro se efetive e se pro­
cesse em detrimento da economia das Jegiõesem vias de 
desenvolvimento que são o Nordeste e o Norte do País. 
Agora mesmo estou recebendo telegra~a de entidades 
representativas da classe patronal do meu Estado em 
que solicitam as minhas gestões junto às autoridades 
competentes no sentido da reativação do crédito ban­
cário totalmente paralisado no Rio Grande do Norte. E 
me surpreendeu a informação de alguns aparteantes -de 
V. Ex• ao afirmarem que as·áreas rurais dos Estados do 
Nordeste já estão sendo atendidas com os financiamen­
tos de implantação, de safra e de custeio. Pode ser que 

·isso esteja ocorrendo em outros Estados, mas, no meu, 
essas providências ainda não estão sendo imptementa· 
das. Tenho c«ebidÕ constantes reclamações de entida­
des representativas das categorias econômica e profis­
sional do Rio Grande do Norte que rUe dão conta que o 
crédito rural ainda não foi reativado. E, depois de cinco 
anos de uma seca calamitosa, quando se configura, no 
Rio Grande do Norte, no Nordeste em geral, um inver· 
no bonançoso e promissor, com perspectivas de uma sa· 
fra rit:a e abundante, o que vemos é o poss(vel compro~ 
metímento dessas perspectívas, se o Governo, através de 
seus agentes financeiros oficiais, não chegar à tempo 
para atender o campesino nordestino. Daí a minha sur· 
presa por ter ouvido a informaçã,": de que o crédito rural 
jã chegara ao Nordeste brasileiro. Eu não tenho conhe· 
cimento desse fato. Que se socorra ao Sul, que se atenda 
às reivindicações do Sul, mas não com recursos específi­
cos do Nordeste, não em detrimento da economia do 
Nordeste. 

O SR. JOÃO CASTELO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• c devo dizer exatamente o que V. Ex.• diz: a infor­
mação·de que os nortistas e os nordestinos estão sendo 
atendidos, no crédito rural, não procede. Neste momen­
to, nesta hora, os nortistas e Os nordestinos estão sendo 
massacrados e não podemos assistir a tudo isso, passiva­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro ao 
nobre orador que seu tempo jã ultrapassou dois minu­
tos. Peco a V. Ex' que conclua o se_u pronunciamento. 

O SR. JOÃO CASTELO - Agmdeço a V. Ex• e 
· peço mais cinco minutos, para conceder o ap-arte ao Se­

nador Lenoir. Vargas e, em seguida, concluir o meu dis­
cUrso. 

O certo é que mais de 40 milhões de brasileiros são 
desrespeitados em seu direito de participação ria renda 
nacional e atê no de sobrevivência. Esse enorme balão 
de oxigênio co~ que se busca socorrer o Sulbrasileiro 
vem contribuir para o alargamento do processo de mar­
ginalização do Norte e do Nordeste, onde os problemas 

. sociais são alarmantes e exigem seriedade na sua so~ 
l.uçio. 

Nesta hora, neste instante, a Nação inteira se indaga 
sobr~ essa medida da Nova Repúbliêa. E só agora ela es­
tá informada, pelos meios de comunicação, de que o 
Banco Central, de mão beijada, já entregou ao Su!brasi­
leiro nada menos d"e 550 bilhões de cruzeiros, para co­
bertura de depósitos à vista e empréstimos externos e, 
até agora, o Norte e o Nordeste não tiveram como fi­
nanciar as suas safras, os pequenos agricultores do Nor· 
deste, os párias da Amazônia não sabem onde bater, em 
que porta irão buscar os recursos minguados que rece· 
bem a cada ano e que este ano ainda não receberam, 
para pode~ continuar com sua atividade de so'brevivên­
cia. 

O Sr. Odacir Soares- E sem a autorização do Legis· 
!ativo! 
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O SR. JOÃO CASTELO - Exatamente! 
Concedo o aparte ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas -O meu aparte, agora, já fica 
um pouco deslocado, uma vez que V. Ex~ evoluiu muito 
no seu discurso. Mas, quero dar a minha interpretação 
da fala poiltica do Ministro da Fazenda. Naturalmente, 
S. Ex' usou uma terminologia polltica a que não está h a· 
bituado e deu a entender que o Congresso Nacional é 
que iria fazer cortes e diminuir o orçamento da Repúbli­
ca, transpoSiçãç> de verbas, etc. t evidente que não se 
trata disso, nem pode se tratar, porque é inconstitucio­
nal. O qt.ie me deu a entender que se trata é que S. Ex• 
vai pedir a abertura de um crédito especial. 

O SR. JOÃO CASTELO - Exatamente! 

O Sr. Lenoir Vargas- Isso, em todOs os tempos, de~ 
pende da autorização do Congresso e, no pedido da 
abertura de crédito especial, S. Ex• já deve indicar a fi~ 
nalidade e de onde vai retirar os recursos para aplicar 
nesse crédito especial. De modo que estranho que S. Ex~ 
diga que o Congresso Nacional vai fazer o corte. O Con­
gresso não vat fazer corte algum. O corte ~erá que vir de 
S. Ex', porque 'O Congresso não pode interferir em ma~ 
téria financeira. 

O SR. JOÃO CASTELO- Ouço, agôra, o aparte do 
nobre Senador Raimundo Parente. 

O Sr. Raimundo Parente -Nobre: Senador João Cas­
telo, o tempo de V, Ex• jã estã esgotado de forma que o 
meu aparte serâ. bem breve. Eu não poderia deixar de 
aparteá-lo, para solidarizar-me com V. Ex' nas çolo­
cações que estã fazendo e nas críticas que, com muita ra­
zão, está fazendo aos homens do Governo, da chamada 
Nova República, e, em particular, ao Ministro da Fa­
zenda, Dr. Francisco· DorneUes. V. Ex• tem toda a ra~ 
zão, quando afirma que os produtores do Norte, Nor­
deste, os construtores, os comerciantes, os industriais, 
todos eles, a esta altura, estão desesperados, p9rque não 
têm condições, em face de uma determinação do Minis­
tério da Fazenda, de obter fi'nanciamento para atender a 
seus compromissos ou para atender as suas atividades. 
No meu Estado, posso dizer a· V. Ex•, o pânico é muito 
grande. Nem a Caixa Econômica, nem o Banco da 
Amazônia, nem o Banco do Brasil e nem outro estabele­
cimento de crédito está atendendo aqueles que o procu­
ram, não àpenas para obter recursos para o desenvolvi­
mento de suas ativídades, mas também. para atender a 
compromissos decorrentes d!= contratos firmados. De 
maneira que quero solidarizar-me com V. Ex' Para fina­
lizar, não sei qual foi o nobre Senador que se rçferiu ao 
assunt,o, mas, se o Governo vai dar 900 bilhões para o 
Banco Sul brasileiro para cobrir um rombo, sem apurar, 
até agora, as responsabilidades, sem dcterminar.prisão 
preventiva de ninguém, como fez com relação ao Brasi­
Iinvest, cujo rombo foi muito menor, foj de 350milhões, 
então, desses 900 bilhões, que n6s não sabem~s de onde 

·vai 'sair, queremos que pelo menos uma parcelazinha 
desse dinheiro fosse destinada a região Norte e Nordes-

, te, para que nós puO:éssêmos resolver aqueles problemas 
tão grandes que ainda nos affig~. Era o aparte que eu 
queria, dar a V. Ex, nesse término do seu discurso. 

O SR. JOÃO CASTELO ...... Agradeço ao nobre cole­
ga pelo seu aparte que, sem dt1vida, ficará inserido no 
meu discurso. 

, O SR. PRESIDENTE (Alberta Silva. Fazendo soar a 
campainha.) -·Rogo ao nobre Senador Que cdnclua o 
seu discurso'. 

O 'SR. J.OÃO CASTELO -Digo áo Presidente. da 
Casa que estou concluindo. 
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O Sr. Odactr :soares -.Nobre. Senador João Caste­
lo ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Rogo ao 
nobre Senador João Castelo que não conceda mais 
apartes, porque seu tempo já está esgotad~ em oito mi­
nutos. 

O SR. JOÃO CASTELO- Vou concluir~ Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Odacir Soares - Apenas, chamo a atenção do 
· eminente Senador, pórque, na realidade, o que sur­

preende o Congresso Nadonal, o que surpreende a opi· 
nião pública, o que surpreende a consciência do País é o 
fato de as autoridades monetárias, econômicas e finan­
ceiras não terem, até. o presente momento, apesar de in~ 
jetarem 500 bilhões de cruzeiros no Habitasuf, no 
Sulbrasileiro e pretenderem injetar mais 900 bilhões, é 
não terem as autoridades monetárias, financeiras e eco­
nômicas do País tomado nenhuina medida criminal~ pe­
naL. 

O SR. JOÃO CASTELO - Punitiva.· 

O Sr. Odacir Soares - ... para puni f os responsáveis 
por mais essa fraude que ocorre em nosso Pais. Essa é- a 
nossa surpresa. 

O SR. JOÃO CASTELÕ- Incorporo o seu aparte 
ao meu discurso e, concluindo, Sr. Presidente, devo di· 
zer que, pelas informações que hoje correm pela Nação 
inteira, a mensagem do governo deverá chegar a esta . 
Casa na próxima semana. Apesar disso, já é grande o 
clamor da imprensa contra a infeliz decisão do Governo 

· de tentar salvar, com recursos do povo, um banco em re­
gime prê-falimentar, principalmente com o sacrifício da 
área social. 

A Folha de S. Paulo, por exemplo, salienta que «a 
prometida austeridade com que se quis inaugurar o 
novo governo começa a ceder diante dos interesses polf~ · 
ticos imediatos, e de acórdos obscuros' .. Diz o jornal 
paulista que a medida acarreta a perda de credibilidade 
do atual Governo e frisa que "a chamada Nova Re­
pública reedita os vícios contra os quais se dizia insur~ 
gir''. 

·Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa Mensagem da 
Nova República não pode tramitar nesta Casa a toque 
de caixa. Era o que tinha a dizer. 

'Muito obrigado. (Muito bem! Palmas~ O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Concedo a 
palavra .ao nobrC Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB - PA. Como 
l,.íder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. PrC$idente. Srs. Senadores: 

Toda a Casa ouviu, com muita atenção, não só a inci­
siva oração do ilustre Senador João Castelo. como, tam­
bém, os apartes, alguns até ~lUito contundentes, da bra­
va delegação do PDS hoje, nesta Casa. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, desejo me congra­
tular peJa vigilância do PDS. Jogo nos primeiros dias, ç 
estou certo de que essa vigilância iniçial se reJ)etirá ao 
longo dos anos, embora, faço justiça a S. Ex•S, os Sena­
dores do PDS saberão, também, dar a sua contribuição 
preciosa, valiosa e imprescindível a. esse movimento de 
restauração da coisa póbtica no Brasil, que estamos ten­
tando com a Nova República. 

Ouvi O diagilóstico, ou a quase autópsia feita peJo 
nobre Senador'João Castelo, e quero apenas dizer a S .. 
Ex' que esse defunto não é nosso. S •. Ex• fez orna autóp­
sia de um defunto que não é do PMDB. S. Ex• mos;trou 
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fatos, ocorrências, situações inteiramente fora da juris­
dição da .antiga Oposíção que era o PMDB. Essas rou­
balheiras descar8das no sistema financeiro do BraSil fo­
ram feitas sem a menor participação do PMDB: E se 
agora o próprio PDS é quem torna iniciativa de apontar, 
de mostrar ~omo era podre esse reino .. ; 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite W •. Ex• um aparte? 

O Sr •. Jutl:hy Magalhães- Permite V, Ex• uma apar­
te? 

O SR. HtLIO GUEIROS- ... acho que o PDS esttl 
fazendo a sua autocrítica, o que é salutar para ~ta Nova 
Rep~blica . 

O Sr. Jutahy Magalhiles - V. Ex• declara que foi 
uma roubalheira. · 

O SR. HtLIO GUEIROS - Quero dizer a S. Ex•s, por­
tanto, que, embora concorde com tudo quanto o Sena~ 
dor João Castelo disSe, sobre o que aconteceu np siste­
ma finariceiro brasfleiro.até 15 de março, o atual Gover­
no não tem nada a ver com isso. Como, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não tem nada a ver Com as fraudes es­
candalosas na Previdencia Social. Mas, não quer dizer 
que quem roubar a: Previdência Social, 'nós vlf"mos, no 
atuai Governo largar ao "Deus dará" a situação dos 
pensionistas e aposentados ?a Previdência Social. 

· O Sr .. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex;li um aparte? 

O SR. Htúo GUEIROS - Houve o roubo, hq,uve 
a roubalheira, houve a fraude, mas não é por isso que se 
vai abandonar todo o sistCma. Os aposentados não têm 
nada com isso; os pensionistas não têm nada com isso; 
os assistidos não têm nada com isso; c; se as fraudes da 
Previdência atiJlgem·a lO trilhões de cinzeiros- como 
disse o novo Ministro não tem jeito a atual Situàção se­
não aceitar esse ônus terrível sobre os.nossos ombros, 
mas honrar os compromissos assumidos com a classe 
trabalhadora, C!?m os aposentados, com os pensionistas, 
com as villvas., porque eles não têm nada com isso •. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lenoir Varg1l~- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS -Com relação ao Sulbra-
síleiro, o Rio Gra~de do Sul não tem nada a ver com a 
roubalheira que se fez no Sulbrasileiro. O funcionalismo 
do Sulbrasileiro não tem nada a ver co~ a roUbalheira 
dos dirigentes do Sulbrasileiro. Mas, rião h por isso.que 
se vai então fechar tudo, abandonar o Rio Grande do 
Sul, abandonar essas niilhares e milhares de famílias que 
não tiveranl nada com o assunto, não são responsáveis 
com coisa nenhuma. Então~ o GoVerno~ querendo ser 
justo demais, vai 1avar as mãos e dizer- ufàçam o que 
'vocCs quiserem, vão se qUeixar p~ra o bispo"'? Não! 
N.ãol 

O Sr •. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Qu~ndo n6s nos apre­
sentamos como opção para o poVQ brasileiro, nós sabfa .. 
mo~ dos ônus. nós sabfamos das responsabilidades que 
estavam sobre os nossos olhos. e nós itão vamos fugir a 
elas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

· O SR. Hl!:LIO GUEIROS- O oasó do Sulbrasileiro, 
muito condenado porque o.Gove:rno, inovando a Nova 
República, fazendo uma coisa diferente. ao longo destes 
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20 anos de autoritarismo, quer convocar o Congresso 
para·ajudar na colaboração, isto está sendo repudiado, 
Sr. Presidente! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não apoiado. Ninguém 
está repudiando. 

O ·s~. Raimundo Parente - Não apoiado. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS - ~ a falta de costume 
com re~ação ao processo democrâtico, à democracia. O 
Congresso Nacional não pode se furtar a ser responsável 
tamb~m com as medidas tomadas pelo Executivo. O que 
há é que, ao longo de 20 anos de autoritarismo, o uso do 
Cachimbo fez a boca torta, e agora, qu:!ndo o Gover,no 
estâ acertando, há quem ache que o Governo eStá que> 
rendo jogar a culpa ou a responsabilidade nas costas do 
Congresso Na'cional. 

O Sr. Jut.hy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS"'- Quero dizer a S. Ex•, 
Srs. Senadores, que ~o País mais capitalista do mundo, 
os Estados Unidos, quando a Chrysler, há mais ou me­
nos uns 5 anos, chegou à beira da falência, o que fez o 
Executivo norte--americano, na capital do capitalismo 
mundial~ Mandou um projeto para o Congresso norte-· 
americano dando os bilhões de dólares para a Chrysler 
sair da enrascada em que se encontrava. E o que se viu 
foi que. depois de 3 ou 4 anos da aplicação desses recur­
sos do Governo, num País essen~ialmente capitalistá., de 
economia de mercado, a Chrysler se recuperou e pagou 
antecipadamente o empréstimo contraído com o Gover­
no norte-americano. 

O Sr. Jutahy Magalhães...._ Pefmite V. Ex• um aparte? 

O SR. HI!:LIO GUEIROS - Por que, então, se o 
maior Pafs do Mundo, em matéria de dinheiro, ... 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. HI!:LIO GUEIROS - ... se riesse pafs, cam­
peão do capitalismo, o Governo investe dinheiro para 
salvar instituições, por que o Brasil não pode fazer isso? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• ... V. Ex• 
está acompanhando o autoritarismo de antes e não quer 
conceder partes. · 

O SR. Hf!:LIO GUEIROS- E por que não se convo­
car o Congresso para participar dessa solução? 

S preciso notar, ao contrário do que pensa o eminente 
Senador c grande amigo, que é o Senador Alexandre 
Costa, que o Congresso, o Poder Legislativo tem com­
petência para emendar o projeto mandado pelo ~oder 
Executivo •.• O Governo peÓsa uma coisa. mas se o Con~ 
gresso entender que deve modificar Ô pensamento do 
Governo ... 

O Sr. Lenoir Vargas - tom a atual Constituição, 
Ex•? 

O SR. HI!:LIO GUEIROS-·-- esse projeto.serã mo­
dificado aqui, inclusive aceitando o aparte, por escrito, 
do ilustre Senador Odacir Soares, que aduziu uma série 
de condições e circunstâncias que se deve cobrar nesse 
projeto de ajuda ao Banco Sulbrasileiro. 

O Sr. Odacir Soares- E quanto aos 500 bilhões já li­
berado$? 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ext me. permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. H(;:LIO GUEIROS-- Eu não vejo, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores ... 
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O Sr. Jutahy Magalhães- O Governo de hoje não 
·aceita diálogo, Senador? 

O SR. H~LlO GUElROS- Não, Senador, eu ape-­
nas queria, porque é evidente que se V. Ex's tão aguerri­
dos. tão prontos, tão vigilantes, me apartearem ... 

O Sr. Lenoir Vargas- 1:. o entusiasmo, é o entusias­
mo governista de V. Ex• 

O SR."H~LlO GUElROS - ... eu vou ter que ficar 
aqui, em pé. ouvindo só os apartes de V. Ex•s e não vou 
dar o meu recado, o· que eu quero fazer. 

~ Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• quer ser autori­
tário, não permite. o diálogo, é o autoritarismo funcio­
nando. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Eu vou dar o aparte a 
V. Ex• na hora oportuna, apenas estou querendo dar o 
meu ponto de vista, porque eu comecei aparteando o Se­
nador João Castelo mas, como eu vi que ele poderia fi­
car perturbado na enunciação do seu pensamento, ... 

O Sr.João Castelo- Pelo contrário, eu aCeitei com o 
maior praze~. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro a V .. 
Ex• que tem apenas dois minutos. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Sr. Presidente, vou fa­
zer um apelo a V. Ex•, porque eu não quero ser grossei­
ro, indelicado e deselegante, e deixar de ouvir alguns 
apartes, apenas pedindo que sejam breves. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Como hã 
vãrios oradores inscritos, pediria então que os apartes 
fossem ~reves. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Nessas condições, Sr. 
Presidente, deturpandO um pouco a marcha do meu 
pronunciamento. eu vou dar o aparte ao ilustre Senador 
Jutahy Magalhães que, com a sua voz tonitruante, está a 
todo tempo fazendo discurso paralelo ao meu. 

O Sr. Jutahy Maa::alhães- Fico apenas satisfeito de 
ver V. Ex• porque V. Ex• também mudou. Nós estamos 
na época das "Mudanças Jã" e V. Ex• mudou imediata­
mente. Veja, V. Ex• que, antigamente, quando o Gover­
no exercia o seu poder par~ atender essas instituições fi­
nanceiras que tinham tido problemas e que estiveram 
em estado pré-falimentar, V. Ex•s criticavam e achavam 
que estava errado. Agora V. Ex• vem e diz que foi uma 
roubalheira. Então, V. Ext declara, peremptoriamente, 
que houve roubo. Agora, o Governo está certo em aten­
der a esse roubo, e colocar dinheiro bom da Nação em 
cima do roubo. V. Ex• considera que isto está perfeito, e 
vem com o exeinplo da Chysler americana. Eu fico fefjz 
Senador. V. Ex• mudou, atender ao slogan de hoje, que 
é: "Mudança Já ... V. Ex• mudou, está como um homem 
do GovernO, aceitando as mesmas teses que antCs con­
denava. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Respondo a V. Ex• com 
todo o respeito e afeto. 

O pai de V. Ex• foi companheiro de grandes jornadas 
cívicas de um dos maiores trib~nos do Brasil, que foi 
Ca'rlos Lacerda. Eu me lembro dos dois, andando pelo . 
Brasil intétio, tentando fazer do General Juracy Maga­
lhães o candidato na sucessão. E mais o li menOs isso. E 
o Carlos Lacerda, quando reclamava que ele mudava, 
ele sempre dizia: ··~ claro que eu mudo. Eu não tenho 
idéia fixa". 

Eu não quero dizer a V. Ex' que eu tenha mudado. Eu 
não mudei coisa nenhuma. Não mudeia coisa nenhuma. 
Continuo na minha posição. 

Nobre Senador, o qJ.le hâ é que agora a·coisa é escan­
carada. Quer dizer, o Governo vai fazer alguma coisa. e 
não é só o Banco Central, lâ nos gabinetes refrigerados. 
que vai tomar a sua decisão. Não. Agora o Governo 
vem e diz que está havendo irregularidades, manda li­
quidar a instituição, diz o tamanho do rombo, porque 
no passado apenas se fazia especulações e conjecturas, 
porqu~ nunca o Governo confessou o tamanho e 'a ex­
tensão dos roubos de CAPEM!, de COROA/BRAS­
TELe de tantas outl"as coiSas, agora não, agora o gover­
no vem e diz: olha, há um rombo de 900 bilhões de cru­
zeiros. Vou mandar o projeto para cá, e diz logo o meca­
nismo! Coloca os 900 bilhões, desapropria as ações, o 
banco será estatal durante vários ... 

O Sr. Joio Castelo- Senador Hélio Gueiros, v: Ex• 
me permite um aparte? 

O $R. HtLIO GUEfROS - ••• durante mais ou me­
nos um ano, saneia o banco e depois coloca o banco a 
venda, e, portanto, vai se ressarcir a um mecanismo en· 
genhoso, inteligente e honrado. 

O Sr. Odacir Soares- Tão engenhoso que convenceu 
V. E~C• 

O SR. HI!:LIO GUEIROS-- Vai se ressarcir do di­
nheiro empregado na redenção desse banco. 

O Sr. João Castelo- V, ~x• me permite um pequeno 
aparte? 

O SR. H:I!:LIO GUEIROS - Quero dizer a V. Ex• 
também ... 

· O Sr. João Castelo- V. Ex• teve um discurso parale· 
lo ao meu. 

O SR. Ht.LIO GUEIROS - ... que par~ mostrar que 
esse Governo é sensível a alma e o sentimento do povo 
brasileiro, é que o Ministro Dornelles, quando esteve 
aqui numa visita de cordialidade há dois ou três dias, ele 
declarou que o Governo poderia ter uma solução de 
mercado para o Banco Sulbrasileiro, porque há bancos 
interessados eqt adquirir o Sulbrasileiro. é que trezentas 
e tantas ... 

O Sr. João Castelo- V. Ex• permite um pequeno 
aparte? · 

O Sr. Odacir Soares - t ao contrário. 

O SR. HtLIO . GUEIROS - ... trezentas 'e tantas 
agências das qtiatrocentas e tantas são altamente lucrati­
vas. 

O Sr. Odacir Soares - Não tem nenhum banco co· 
mercial privado interesSado no Sulbrasileiro. 

O SR. Hf!:LIO GUEIROS- Apenas, porque se trata 
de uma instituição que se identifica com a história e com 
as tradições do Rio Grande do Sul e porque o Rio Gran· 
de do Sul não quer abrir mão desse património, é por­
que o Governo não tem porque não ajudar o Rio Gran· 
de do Sul a redimir e a manter ·esse património. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Apenas um esclarecimen· 
to, nObre Senador. 

O Sr. João Castelo.- Senador, V. Ex• fez um di:>cur­
so pafalelo ao meu e eu permiti. 

O SR. HELIO GUEIROS- Portanto. Sr. Senador ... 

O Sr.Jutahy Magalhães- As agências não cobrem o 
prejufzo. 
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O SR. Ht!:LIO GUEIROS- ... nem mudei eu, nem 
mudou o Governo, não mudou a Oposição. 

O Sr. João Castelo - Ah! t verdade, não mudou 
mesmo! 

O s·R. Ht.LIO GUEIROS- Continuamos os mes­
mos na defesa dos mesmos pontos de vista. Um homem 
tem que ser considerado. O Senador João Castelo falou 
ali como um capitalista: custa um trilhão e meio, cólo­
cando na poupança' dá duzentos e tanto bilhões que ... 

O Sr. Joio Castelo- Para considerar 17 mil e 500 
funcionârios, ao invés de ajudar os banq!Jeiros que fize-. 
ram a nova República. 

O SR. H.€LIO GUEIROS- ... divididos por 17 mil e 
500 vai dar 6 milhões de cruzeiros para cada um. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro aos Srs. Senadores que não po­
dem apartear sem consentimento do orador. 

O SR. HtLIO GUEIROS-~ uma mentatidade que 
não leva em considera<;ào outra coisa a.não ser os núme­
ros, os algarismos. E o que mudou foi isso, é que hoje 
não são só os números e os algarismos que vão ter con­
dições de influenciar o Governo, porque seria muito cô­
modo. Até porque esse raciocínio de S. Ex• é muito ilu­
sório. Porque S. Ex• parte do pressuposto que o dinhei­
ro não vai desvalorizar. Eu coloco um trilhão e meio na 
poupança, no primeiro mês eu tiro aquela renda, cada 
vez vai diminuir maiS e vou terminar mais pobre do que 
era. Então, é um argumento para inglês ver, mas não um 
argumento que resista a uma análise sêria. Mas, isso jo­
gado assim de chofre, sem multa explicação, impressio­
na realmente; ganhar 6 milhões de cruzeiros continuo, 
que coisa maravilhosa, em vez de ganhar 600 mil, mas 
vai terminar na miséria, Senador, Tem que se salvar a 
instituição, tem que se salvar é o sistema, e o Governo 
está salvando com processos honrados, com processos a 
descoberto. com processos claros, com a participação 
do Congresso Nacional na solução do grande problema. 

O Sr. João Castelo -.V. Ex• me permite um pequeno 
aparte? 

O SR. HE:LIO GUEIROS - Concedo o aparte pri­
meiro ao nobre Senador Odacir Soares, depois a V. Ex• 

O Sr. João Castelo- Embora V. Ex• tenha feito um 
discurso paralelo ao meu, com o meu consentimento, de 
assunto regional do Pará, que é pior. 

O Sr. Odacir Soares- Na realidade, o Senador Hélio 
Gueiros está inaugurando a sua postura governamental, 
na defesa dos mesmos tecnocratas que mandavam nas 
economias, nas finanças e na política monetária do Go· 
verno anterior. Evidentemente que, hoje, nómeros ci­
fnts, percentagens, OPEN, essas coisas todas não inte­
ressam mais, porque agora o Senador Hélio Gueiros es­
tá no Governo e tem obrigação, como Líder, de defen­
der a política monetária que o Governo pratica, ínclusi­
ve em contraposição àquelas prescrições que foram esta­
belecidas pela COPA O e que até hâ dois dias, essa polí­
tica monetária· e recessiva do atua Governo foi condena­
da pelos têcnicos que elaboraram os relatórios e as 
orientações que a COPAG estabeleceu para o Governo 
atual e que não estão sendo cumpridas. Então, o fato 
fundamental é esse. Aqueles técnicos, aqueles profissio· 
nais que serviam ao Governo apterior, como, inclusive, 
o atual Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles que, 
segundo as palavras do eminente Senador, fez uma visi~ 
ta de cortesia a essa Casa, há três dias, e que no ano pas­
sado era, aqui, diariamente agredido e acusado por ser o 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção I!) 

responsável pela poUtica fiscal do Governo anterior, es­
sas mesmas autoridades, hoje, estão sendo defendidas 
pelo aguerrido ex-Uder da Oposição, até 15 de março 
deste ano. 

De modo que nós temos, na realidade, um fio em co­
mum que são as mesmas pessoas que pertenceram ao se­
gundo escalão do Governo anterior e qüe hoje estão in­
corporados ao primeiro escalão do atual Governo defl-

- nindo a poHtica monetária, fiscal, financeira e econômi­
ca do País. De modo que, não nos devemos surpreender 
corri a noVa postura do Senador Hélio Gueiros, na reali~ 
dade essa postura é nova, mas~ uma postura condizente 
com a sua situação de governista e obrigadot pela sua 
condição de Líder, a, defender essa política que ~ conde­
nada pelos economistas de esquerda do seu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro ao 
nobre orador que o seu tempo está. praticamente esgota­
do. 

O SR. H€LIO GUEIROS- Nobre Senador Odacir 
Soares, eu me admiro de alguém dizer que há. prestfgio e 
hegemonia de técnicos numa solução que vem pelo Con­
gresso Nacional. O Governo estâ imaginando uma so~ 
luCão que pOde ter sido elaborada por técnicos, pode ter 
sido, mas não vai, aplicar essa solução concebida pelos 
técnicos. O que faz o Governo? Vai mandar por aqui, 
vem para cá no cenáculo político maior da Nação. E é a 
classe política que, tomando conhecimento das suges­
tões dos técnicos, vai decidir. Se acha que deve salvar o 
Banco, o Banco será salvo; se acha que não deve salvar o 
Banco, o Banco não será salvo. Quem vai decidir é o po­
der compentente, no caso, o Congresso Nacional. De 
modo, nobre Senador Odacir Soares, que este ê u:m fato 
absolutamente novo. Técnico não está madando, técni­
co pode instruir, orientar,- dar palpite, dar opinião, mas 
quem vai deddir é a classe polftica. Então, V. Exl me 
.peídoe mas eu acho que não há maiS clima para esse 

· dogmatismo e essa onipotência e todo esse poder abso­
luto dos técnicos como existia até então. 

O Sr. Odacir Soares - Então, por que o Governo 
não pediu autorização ao Congresso Nacional para libe­
rar os primeiros 500 bilhões que já foram liberados? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Eu desconheço esse de· 
talhe de V. Ex' no atual Governo. Porque preste 
atenção:- o problema SulbrasHeiro- eu jâ disse- é de~ 
funto, e não digo de V. Ex.'s porque V. Ex~s não têm 
nada a ver com isso. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite V. Ex' um aparte, 
Senador Hétio GueirOs? 

O SR. H€LIO GUEIROS- ~problema defunto da 
velha República. Então, se empregaram 500 milhões, 
600 rililhões de cruzeiros naquela tentativa de salvar o 
ba~~q. na hora da corrida, eu desconheço. Agora não 
foi empregado nada, vai ser empregadO se o poder com­
petente, que é o Legislativo, autorizar, do contrârio não 
será aplicado. 

Concedo o aparte ao ilustre senador e querido amigo 
Senador João Castelo. 

O Sr. João Castelo - Eu pensava que essa amizade 
nossa tivesse acabado, Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Jamais. Não hã amor 
eterno, mas a amizade está sedimentada. 

O Sr. João Castelo- Veja que dei a V. Ex~ condições 
de fazer um discurso paralelo ao meu e não consegui um 
pequeno aparte para esclarecer algum a coisa que acho 
deva ser esclarecida. No caso, por exemplo, do Sulbrasi~ 
leiro, a Nação estranha um determinado fato. Vejam os 
senhores: quando o BRASILINVEST entrou em dificul-
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dades, pelo que se via, pelo que se lia, pelo que se sabia, 
o próprio Banco Central,' os próprios homens de Gover­
no da área técnica, da área econômico-financeira, esta· 
vam ajudando o empresariado do BRASILINVEST a 
tentar uma negociação com um grupo que pudesse ab· 
sorver o banco e salvâ-lo. Não conseguiram. Houve en­
tão a decretação de intervenção. a liquidação extrajudi-

. cial; a Nova Reptlblica assume, e ato contínuo manda 
prender o Presidente do grupo e seus Diretores. Eu niio 
condeno a medida, a medida é legai, eu aplaudo a medi· 
da, que é saneadora. Agora, o que eu condeno, o que eu 
estranho é que em um caso semelhante, já dentro da 
Nova Rep6blica, não de 400 bilhões de cruzeiros, mas 
de 550 bilhões já. dados e mais 900 bilhÕC$ a serem da­
dos, quase um trilhão e meio de cruzeiro!, como eu dis­
se, o que eu estranho é que nesse caso V. Ex•. inclusive, 
como líder como acabou de dizer que existem empre­
sários interessados em adquirir o bãnco porque o banco 
é bom, porque tem mais de 40 cartas patentes de agên­
cias superavitârias que podem ser salvos. mas o'bairris­
mo daqueles que comandam o banco não permite, que 
outros brasileiros, porque não são do Rio Grande do 
Sul, ou do Paranã, ou das circunvizinhanças, possam 
entrar no banco. 

O Sr. Lenoir Vargas - Nós não estamos de fora. 

O Sr. Joio Castelo- Não. Se eu quisesse nle referir 
ao Estado de V. Ex• eu diria. Eu não sabia que Santa 
Catarina já estava tão forte, indusive querendo comprar 
o banco. Mas então eu digo a V. Ex•, Senador Hélio 
Gueiros: !' Ministro da Fazenda diz que existem grupos 
interessados. Então, pergunto por que não permitir que 
outros brasileiros participem, salvem o banco e retirem 
esse ônus das costas do Governo para que o Governo 
possa atender ao homem do Parâ sofrido, o homem do 
Amazonas, o homem do Acre, o homem de Rondõnia, o 
homem do Maranhão, do Piauí, do Ceará., de Pernam­
buco; da Paraíba, enfim, os quarenta e tantos milhões de 
nortistas e nordestinos que esperam, hâ anos, hâ deze.. 
nas de anos, por Ul')'la providência séria. 1:: contra isso 
que eu coloquei a minha palavra hoje, aqui, e V. Ex•. e 
tenho certeza de que V. Ex' há de fazer justiça. Eu acho 
que temos que colocar o.s problemas soclais, os proble­
mas dessa área subdesenvolvida do Norte, do Nordeste 
do País acima do nosso interesse político, acima do nos· 
so interesse partidário. A própria condição humana da-

. queles homens. daquelas mulheres sofridas tocam o nos­
so coração, para que tenhamos um pouco mais de sensi­
bilidade, e os defendamos aqui, independente de cor 
partidária, independ~nte de interesse pessoal. Assim, 
devo dizer a V. Ex• que estou querendo, ap!=nas, que 
também se encontre soluções para problemas tiio sérios 
ou muito mais sérios do que o problema do Sulbrasilei- _ 
ro, de regiões como a de V. Ex'e como a minha, que não 
têm o poder de pressão que tem o Sul do Pais. Era isso o 
que eu queria dizer a V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Joio 
. Castelo - e já Vou termin~r. nobre Presidente Alberto 
Silva - ninguém ê mais amazónida do que a Bancada 
da Amazónia, aqui; ninguém é mais defe.qsor do Pará do 

· que este Senador que estâ falando, nesta ocasião; mas eu 
não sou daqueles que pensam que o Sul tem que ficar 
marcando passo até que a minha região e a do Nordeste 
cheguem na mesma cadência do Sul. 

O Sr. João Casteio- Ninguém disse isso! 

O Sr. HtLIO GUEIROS - Eu não participo dessa 
tese. Quero o desenvolvimento do meu Estado; quero o 
progresso da Amazônia: quero o bem estar de todos os 
filhos da Amazônia, mas não exijo que o resto do Brasil, 
que já está um passo à frente, fique marcando passo, es­
perando por mim e pelos meus. 



0480 Sábado 30 

·O Sr. Joio Castelo- Não adianta! V. Exf. distorce 
tudo o que a gente diz! 

O SR. H2LIO GUEIROS- Eu não tenho esse senti­
mento; pelo contrário, quero o desenvolvimento do Nor­
deste, quero o desenvolvimento da Amazônia, considero 
que hâ injustiças com relação à Amazônia; _consid~ro 
que hâ injustiças gritantes com relação ao Nordeste, mas 
não quero, de maneira alguma,. castigar outras Regiões 
do BmsiJ; pelo contrário, se agora o Rio Grande do Sul 
considera fundamental para a sua economia, para o seu 
progresso, pàr.a a prosperidade do seu Estado, se o Rio 
Grande do Sul considera fundamental a preservação do 
Banco Sulbrasileiro não sou eu quem vai fazer com(la­
rações, agora, e dizer que como estou numa situação 

-,pior do que o Rio Grande do Sul, então, aquele Estado 
deva ficar esperando que eu melhore de vida para mere­
cer o m,eu apreço a minha atenção. 

Era essa a observação. Sr. Presidente. E, só para ter­
minar, concedo o aparte ao meu companheiro Senador 
Alfredo Campos, que o havia pedido há bastante tempo. 

O Sr. Alfredo Campos -Senador Hélio Gueiros, há 
tempos, no tempo dos nossos avós, e até mais pro:tima­
mente, também, quando um cidadão comum queria de­
positar o fruto da 'sua poupança em algunl estabeleci­
mento bancário, esse cidadão procurava .saber quem era 
o dono do banco; procurava saber se havia seriedade na 
diretoria do banco; procurava saber, enfim, se o estabe­
lecimento era próprio para que ele lá deixasse as suas 
po~panças. Hoje, o cidadão comum do Brasil atravessa 
a rua sem olhar o nome do banco, deposita seu dinheiro 
em uma espelunca qualquer, sempre na promessa televi­
sionada de que aquele banco ret1;de mais, na certeza de 
que, se aquele tamboretezinho, aquele banquinho vier a 
quebrar quem paga o resultado da sua aventura é o Go­
verno; e como o Governo ê uma ficção, quem paga essa 
aventura l:: o cidadão brasileiro comum, Porque se lhe 
aumenta, imediatamen.te, o imposto de renda. Assim é , 
que nós, para provarmos que não estamos mudando 
simplesmente a nossa posição aqui, neste plenário, que 
nós não deiXamos, ontem, de ser'Oposição e passamos a 
ser Governo-, hoje, ilimitadamente unidos ao Governo 
Federal, ao ExecutivÇI, defendendo aqui o Governd na­
quilo que o Governo erra~. como geralmente aconteceu 
em passado remoto, é que estaremos entrando, nos pró­
ximos dias, com um projeto de lei, no Senado Federal, 
proibindo-Se a gafantia da poupança por parte do Go­
verno em bancos particulares. Porque se o Governo quer 
8arantir poupança que garanta no seu estabelecimento, 
que garanta na sua Caixa Económica Federal: e os Go­
vernos estaduais também façam essa garantia, iffipo~ 
nham essa garantia nos seus estabt::lecimentos de cr«<ito, 
como ~ o caso das Caixas Econômicas Estaduais. ~ 
possível, é.bem possível, que estejamos criando a primei~ 
ra dificuldade da Nova República, a primeira grande di­
ficuldade que esta Nova República possa ter, mas é tam­
bém verdade e muito mais verdade, ainda, que a Banca­
da do PMDB, que por muito tempo lutou contra esse 

·desca1abro que emperrou o País durante tanto tempo, 
venha naufragar em problemas de critérios preestabeleci­
dos. Nós não podemos, definitivamente; ad,mitir que esse 
descalabro.continue. TalveZ· nós esiejamos criando essa 
dificuldade, mas nós não vamos transigir, Senador Hélio 
Gueiros. A Bancada do PMDB, que V, Ex• lidera neste 
instante, e V. Ex• sabe disso, hós todos não irem.os tran-

. sigir jamais em matéria de princípios, e nós achamos que 
o povo brasileiro não pode continuar sendo espoliado 
constantemente, diuturnamente pela sanha do Governo 
em arrecadar pouPança e toda vez que acontece uma 
quebradeira' de bancos ficar todo povo brasileiro espe~ 
rando que ele próprio venha a pagar com o seu sacrifício, 
com suas economias, com o seu Imposto de Renda a la­
droeira que impera nos bancos particulares deste País. 
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O SR. HftLIO GUEIROS- Nobre Senador Alfredo 
Campos, V. Ext encerra com chave de ouro o meu pro­
nunciamento. Na vCrdade, hâ necessidade.. e o Presiden­
te Tancredo Neves Já adverti1:1, de se colocar um para­
deiro nesse descalabro no mercado financeiro brasileiro. 
Claro que inicialmente deveremos ter muitos problemas, 
mas esse episódio com a Brasilinvest deve servir de ad­
vertência para quem ainda pensa que vai continUar 
aquele dolce rar niente d(1 20 anos passados. O Sr. Mário 
Garnero, personalidade do set nacional e internacional, 
está arneaçadp de ir para a cadeia. Isso é inédito nesta 
República, ao longO desses 20 anos. h sinal de novos 
tempos, é sinal de ... 

O Sr. Lenoir Vargas- E a ameaça não é inédita. 

O SR. Hl':LIO GUEIROS- ... é sinal de Nova Re­
pública e acredito que tanto o Poder Legislativo quanto 
o Poder Judiciário se irmanarão nesta tarefa de recupe­
ração, de saneamento e de redenção de vida pública no 
Brasil, que começou a se instalar, aqui no Brasil, com a 
eleição de Tancredo Neves e José Sarm;y; e com o apoio 
de todas as forças vivas da Nação, nós haveremos de dar 
melhores e mais segurbs dias para esta ilação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Pronuncia. o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vamos, agora, fazer" uma trégua a este debate que,ani­
mou tanto a Casa e que, por certo, vai continuar ainda a 
centralizar as atenções dos Srs. Seriadores, dos Srs. Par­
lamentares. 

Eu, Sr. Presidente, se eu estou de acordo com essa 
provi.dência tomada no sentido de resguardar os interes­
ses da economia do Rio Grande do Sul, do Paraná e de 
sã.nta Cataryna, estou em desacordo com a colocação 
demagógica de que se pretende dizer que agora o Con­
gresso ~ai intervir, vai participar; o Congresso vai inter­
vir e vai participar, porque o processo escolhido é de um 
crêdito especial e, se é um crêdito especial que o Gover­
no deseja, é evidente que o Congresso tem de participar, 
como participarhi em qualquer outra situação, desde 
que se tratasse de crêdito especial. Agora, o ânimo dos 
governistas é transforróar esse fato tão rotineiro, que é a 
participação do Congresso na abertura 'de um crédito es­
pecial, em um fato inédito na vida do Pafs, o qUe não é 
verdade. 

Mas, Sr. P;esidente, o que me traz à tribuna é justa­
mente uma nota do Jornal de Brasília, de hoje. dizendo 
que: 

O Ministro das Minas e Energia, Aureliano Cha­
ves, determinou ontem, por telefone, à ELEl'RO­
SUL, a paralisação das obras das hidr~létricas. çle 
(tá '(:1.500 megawaUs), no rio Urugiai (SC}, e Ma.:­
chadinho (1.200 MW), no No Pelotas, na divisa en-· 
tre.o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, atenden~ 
do a pedido de uma comissão.de parlamentares de 
todos os partidos e dirigentes sindicais do mçlo ru-
ral. ' 

Diz a nota que: 

Aureliano determinou ainda que a ELETRO­
SUL fizesse uma reavaliação de todo o planejamen­
to energético da Região Sul, sustando também os 
projetos que previam a construção de 22 hidrelétri­
cas no rio Uruguai e mais três usinas binacionais 
com a Argentina. Todos estes e mais ltá e Machadi-
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nho serão examinados c decididos agora em comis­
sões mistas integradas por técnicos do setor elétrico, 
políticos e prefeitos das cidades atingidas. 

A medida tomada, ,Sr. Presidente. vem ao encontro da 
aspiração da população que vive às margens do rio Uru. 
guai, em terras férteis e terras trabalhadas em regime de 
pequena propri~dade há muitos anoS, cuja população es­
tava inquieta com a perspectiva do alagamento das suas 
terras, em virtude da construção de barragens de porte 
bastante grande naquela região. 

De maneira que a m~dida tomada, por certo, vai tran· 
qUiHzar esses pequenos lavradores. 

Ao mesmo tempo, o Ministro das Minas e Energia fez 
uma declaração, que acho que é seu pensamento antigo e 
que também é nosso pensamento, de que a vocação ener· 
gética de Santa Catarina ê a do carvão. Então, são as ter­
moelétricas que devem ser estimuladas, naquela região, 
para o aproveita~ento do carvão produzido no sul do 
Estado de Santa Catarina - além de produzido, super· 
produzido- porque hoje há. ~ma superprodução de car­
vão a vapor que não está sendo consumida pelas hidrelé­
tricas da região. Isto é, as hidrelétricas consomem o car· 
vão, mas a produção ê muito maior do que o consumo. 
De modo que, há a possibilidade da criação de novas usi· 
nas termoelétricas na Região 'sul de Sãnta Catarina e, 
com isso, atenderíamos a uma vocação natural do Esta­
do catarinense em matéria d~ en,ergia. 

Eu queria fazer, Sr. Presidente, esse registro, justa­
mente para que se ficasse caracterizado que o nosso pen­
samento é também nesse sentido e que a termoelétrica 
deve ser estimulada não só em Santa Catarina, mas tam· 
.bém no Rio Grande do Sul, pela mesma forma. Deve ser 
estimulada com grande intensidade para o aproveita· 
menta do carvão local. 

E esta solução de se evitar as hidrelétricas ao longo do 
rio Uruguai, especialmente na área catarinerise, naquelas 
populações densamente vividas e populações que, há 
muitos anos, há tempos imemoriais cultivam terras na­
quelas regiões e que seria uma coisa dramática, evidente­
mente, o alugamcnto de todas aquelas regiões. Tanto que 
havia pensamento até de se construir unia nova cidade. 
para que o alagamento se fizes·se em uma determinada 
região, especificamente nessa usina deItá, aqui mencio-
nada pelo Ministro das Minas e Energia. · 

Essas considerações, Sr. Presidente é que eu considerei 
do meu dever fazer. nesta tarde, do Senado da Repúbli­
ca, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Alegra-me registrar os quinze anos de criação da Uni­

versidade Federal do Acre, resultante da Lei n~ 318, de 3 
de março de 1970, quando governej essa unidade da fe­
deração, 

A iniciativa teve o'escopo de atender a um justo an­
seio da mocidade acreana, que despontava vigorosa por~ 
tando apenas o secundário e ansiava universalizar seus 
conhecimentos no pr6prici Estàdo natal. E esse desejo, 
que eu conhecia e acalentei, não há veria de sofrer prote­
lação. CriamoS, assim, os cursos superiores os quais te­
riam como estuário ·a Universidade. 

Ora, se governar exige coragem e audá'cia, imbuí-me 
dessc:s.predicados e materializei o tentâmen. E ali se en· 
contra a Universidade, iniciada com cinco cursos, abri­
gando hoje quatorze cursos superiores, freqUentados 
por aproximadamente dois mil estudantes. Além de re­
presentar a .. cai-ta de alforria" no campo cultural. conta 
este ano com um orçamento de Cr$ 24.379.500.000. 
soma que engrossará a renda per capita do novel Est:.tdo. 

No seu quadro administrativo trabalham 1.01! pes­
soas, sendo desse total 292 professores. 

. --·--·------------- --~-
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O corpo diretor, sob o dinamismo do Magnifíco Rei~ 
tor Moacir Fecury Ferreira da Silva, é formado dos Pro­
fessores Sansão Ribeiro Souza, Vice-Reitor; Francisco 
das Chagas Muniz Ribeiro, Pró-Reitor Administrativo; 
Maria Correia .da Silva, Pró-Reitera de Graduação e 
Extensão; Ducêlia Mata Lop~s. Pr6-Reitora de Assun~ 
tos Estudantis; Amrlcar dos Sa'ntos Pinheifo, Pró-Reitor 
de Pós-Graduação e Pesquisa, com os quais me congra- · 
tulo pelo grato evento; E nestas relembranças incluo os 
antecessores dirigentes como Ãulio GéJio Alves de Sou­
za, seu primeiro Reitor e s.ua equipe: Moacir Fecury 
Ferreira da Silva, Vice-Reitor; Amilcar dos Santos Pi­
nheiro, Pró-Reitor de Ensino, Pesquisa e Extensão; Joa­
quina Heduvirges'da Veiga Simão- Pr6-Reitora de As-· 
suntos Comunitários e José da Fonseca Aratíjo ..._:.Pró· 
Reitor de Administração. · 

Não posso deixar de nomínar o seu segundo dirigente, 
o esti!flado Reitor Omar SabJno de Paula, que teve ao 
seu lado' os professores: Carlo.s Alberto Simão Antonio 
Vice-Reitor; Antonio José de Oliveira Neto, Pró-Reitor 
de Administração e Planejamento: Joaquim Lopes da 
Cruz, Pró-Reitor de Ensino e Extensão e )oaquina He­
duvirges da Veiga Simão, Pró-Rei tora de Assuntos Co­
munitários. 

E numa prova do meu reconhecimento par es;;a gran­
diosa obra. transr.revo a minha mensagem que es.tá seri­
do publicada no jornal O Rio. B~anco, na capital acrea­
na. Ei-la: 

AVE, UNIVERSIDADE DO ACRE 

Senador Jorge Kalume 
"Fazei o vosso dever o melhor que puderdes, 

merecei a aprovação da vossa consciência. '1 

(Sir John Pakingtoh) 
Com o título acima, em !980, através do .. Rio Bran­

co", escrevi uma mensagem saudando os dez anos de 
nossa yniversídade. Agora retorns para lembrar o seu 
debut, ocorrido dia 3 desta mês- quinze anos- abri~ 

gando hoje em seu seio dois mil universítârio$! 
Dir-se-ia que nasceu a~ulta e robusta, pois não cOnhe-­

ceu infância, ante o forte anseia de sua presença no 
Acre. 

E vale um retrospecto bem sucinto para reafirmar o 
seu nascimento, ocorrido pela Lei estadual n~' 318, com 
o nome de "Funda~ão Centro Universidade do Acre"; 
urna nova reavaliação alterada para ~'Fundação Uni.ver~ 
sidade do Acre'', ·em virtude da Lei n~' 421, de 22 dejaw 
neiro de 197[. 

Na oportunidade, não posso deixar de consignar, 
mais uma vez, os meus reconhecimentos áos senhores 
Deputados à Assemblêia Legislativa, que foram com­
preensivos e dHigentes na apreciação de minha Mensa­
gem, atendendO ao meu apelo~ inclusive aos Membros 
do meu Governo, os' quais assimilarám e acompanba­
ram a minha idêia e o meu desejo, somadoS a uma ação 
rápida! 

Como $C tratava de um docume':!tO valioso para a 
l.'ida doJ pO\'O acreano. porque representou a sua "carta 
de alforria'" cultural. sancionei o documento (Lei n' 
~IS). na. esplanada do Palácio Rio Branco, às 18 horas 
de 3 de março dt. 1970. com mtssa. ba.nda de música da 
Guarda Estadual. estudantes. autoridades, professores. 
vice-governador. todo o secre~ariado e o povo em geral. 
Quanto à segunda Lei, a de nt421, acima mencionada, o 
ato de sua sanção realizou-se no Auditório da Escola 
Normal ''Lou.rene-o Fl\ho", às 20 horas, ~om a presença 
de autoridades e estudantes, sob aplausos dos presentes. 

Não exagero se lhes disser que até hoje ressoa em 
meus ouvidos a explosão de alegria do memorâvel acon­
tecimento. E nesse instante veio à lembrança o consêlho 
sábio do saudoso Presidente Castello Branco: 
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.... Não adie decisões, ouça e medite, e tome 'a de· 
cisão. Não ten:ia a reação, porque o tempo conspira 
sempre contra ·os dirigentes." 

E como a pressa ê a companheira daS minhas atitudes, 
quando voltadas para o bem, em especial o ·coletivo, 
posso afirmar que a Universidade nas~u sob o império 
da audácia, com recursos do próprio Estado, mesmo 
porque, "os dias prósperos não vêm por acaso; nascem 
de muita fadiga e persistência"'. 

Plantamos; aproveitem, pois, a sua sombra. vigorosa! 
Neste mês de graça e festa da Universidade, cumprimen· 
to calorosamente seus ex-Reitores, Professor Áutio 
Gélio Alves de Souza, Professor Omar Sabino de Paula, 
bem como o atual, Professor Moacír Fecury Ferreira da 
Silva. demais Membros do seu càrpo Diretor e professo­
res, concluindo com mínha frase ao final da minha con­
ferência em 1980; Aos universitários, saudamos, lembran~ 
do que somente a instrução e a morte nivelam o ser huma~ 
no. Alegrem-se, porque esta universidade não brllha e nem 
briJh:11râ menos que as outras! 

E assim, Sr. Presidente, concluo agradecendo a 
atenção dos companheiros que permaneceram neste ple­
nário. 

O Sr. Jutllhy MsgsJhies- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, cem mui­
to prazer, nobre Senador pela Bahia, JUtahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr, Senador Jorge Kafu­
rne, quero, em primeiro lugar, solidarizar-me com V: 
Ex• nessa homenagem que V. Ex• presta a todos aqueles 
que são responsãveis, no Acre, pela educação dajuven· 
tude, e que tanto vêm trabalhando pelo desenvoivimen• 
to nacional e do seu Estado. E quero ·pedir desculpas a 
V. Ex•. por colocar em seu pronunciamento unt assunto 
que fog'e totalmente da matéria tratada por V. Ex•. mas 
é que eu não desejava que os trabalhos de hoje fossem 
encerrados sem manifestar a minha preocupação por 
um aparte que foi dada ao discurso do Senador Hêlío 
Gueiros, e que, infelizmente ... 

O SR. JORGE KALUME - Nós, poUÍicos, temos 
que aproveitar as oportunidades, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... não se encontra mais no 
plenário, mas eu tenho que manifestar essa miflha preo~ 
cupação, porque acho que o quadro financeirO do Pais 
nos cria sérias apreensões contra 'qualquer pOS'sibilidade 
de estatização dos bancos. Se nós retirarmos dos bancos 
particulares a confiança do povo, nós veremos a cada 
passo, a cada dia, que passar a manifestaÇão direta do 
povo de falta de confiança nesses bancos. passando a 
confiar, apenas nos bancos estatais. E isso criará as 
maiores dificuldades a essa economia particular. E 
aqueles que defendem a tivre empresa, têm que ficar 
preocupados com essa possibilidade. Nós não podemos 
enfraquecer as entidades financeiras particulares para 
evitar a estatização. E essa preocupação eu realmente te­
nho. Não defendo certas medidas que se tomam para 
atender aqueles que se beneficiam da falta de fiscali­
zação, e esse, sim, é o trabalho do Banco Central, o tra­
balho do Pais, Q trabalho do Governo Federal mas, infe­
lizmente, essa fisca\izacào pre...,entiva. é muito frâ.gil e 
evita que se tomem as medidas saneadoras a tempo de 
não serem necessár-ias as medidas finais de intervenção, 
e desses rombos que apatecem e que têm que ser sanea­
dos, com grandes problemas e dificuldades para o Pais. 
Por isso é que eu fiquei com uma certa preocupação 
.quanto ao aparte que foi dado ao Senador Hélio Ouei~ 
ros, no final de seu pronunciamento. Mas, estou certo 
de que aquelas medidas que tive oportunidade de aplau~ 
di r, hã poucos dias, de punição dos responsãveis pelos 
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roypbos efetuados, e a iniciativa anunciada pelo Oover~ 
no, vejo que. infelizménte, hoje, já tenho que voltar, nes· 
te aparte., renovando o meu pedido de desculpas por tra· · 
tar um assunto fora do pronunciamento de V. Ex•; mas, 
repito, fico preocupado porque houve uma demora tão. 
grande nessas medidas, elas foram anunciadas com tan~ 
to alarde, que seriam tomadas, que se pediria a prisão 
preventiva de fulano, de sicrano, de beltranO, mas, essas 
medidas delongaram ~ estão delongando ainda tanto 
tempo, que já se sabe que, se realmente vierem a ser to· 
madas, já não surtirão efeito, porque a pessoa. não se Cn­
contra mais no Pafs. 

O SR. JORGE KALUME - Inicialmente eu agra­
deço o aparte de V. Ex•. e devo dizer que V. E.xt- tinha 
que aproveitar a oportunidade, já que ela nilo lhe foi 
oferecida por ocasião da discussão do aSsunto, a respei· 
to desse momentoso caso dos bancos do Sul. V. Ext não 
teve condições de apartear, de dialogar e vateu·se. então, 
deste canal, no caso o meu pronunciamento desta. tarde, 
de saudação à minha universidade, para dar vasão ao 
seu sentimento e at6como orientação J:I.O governo que aí' 
se instalou, da República Nova ou da Nova República, 
que está sendo administrada pelos elementos antigos da 
velha Rep6blíca. Mas vamos pedir a Deus, vam9s fazer 
nossas preces, vamos colaborar inclusive para que o re­
gime, agora instalado, seja bem sucedido, porque é esse 
o nosso desejo também. 

Muiro abrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Albérto.Silva)'- Concedo a 
palavra, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Como os decretos·Ieis não podem sofrer emendas, fo-­
mos impedidos de incluir a Polícia Rodoviária naquela 
proposição do Executivo, em tramitação no Congresso 
Nacional, reduzindo para trinta anos de serviço o tempo 
necessária para a aposentadoria do servidor da Polícia 
Federal, desde que tenha, no mínimo, vinte anos de 
função policial. 

Entendemos justa a medida, com relação àqueles ser­
vidores, no exercício de missões muitas vezes perigosas, 
envolvendo riscos de vida, convocados para os mais dis· 
tantes pontos do Pais. 

Mas o mesmo se pode alegar com relação aos patru:... 
Iheiros rodoviários em serviço no DNER, alguns assas-­
sinados pelos ladrões de cargas em nossas rodovias. 
Qu~ndo a. Polfcia Rodoviária reclama que lhe seja es~ 

tendido esse beneficio, está protegida pelO principio 
constitucional da isonomia, tanto mâ'is quanto dezenas 
~e expedientes, do DNER e do próprio DASP,im pro· 
posições anteriores,. rccQnhecem a semelhánça de atrla 
buições nas duas carreiras. 

Sujeita-se o Policial Rodoviário, na sua tarefa diutur· 
na, garantindo a fluidez do trâfego e a ses;urança dos 
usuários das rodovias, às mais diversas condiçõesclimá· 
ticas, colocando em risco a integridade fisica, ao enfren· 
ta r marginais e traficantes, ou mesmo no atendímento a 
vftimas de a-Cidentes, que podem ser portadoras de 
doenças infeCto-contagiosas não aparentes. 

Por outro lado, além desse!. ·desgastes somáticos. -os 
patrulheiros se sujeitam a desgastes nervosos. que resul­
tam na redução mais rápida de sua capacidade laboral, 
quando a tarefa exige plena higidez. psieossomâtiea. 

Evidentemente, se a proposição não pode ser emenda­
da, nos termos do § J9 do art. 55 da Constituiçlo, senda, · 
ademais, da competência exclusiva do Poder Executivo 
a íníciatíva de leis referentes ao funcionalismo, só nos 
resta apelar ao novo Governo, para que c.orr[ja essa 
anomaHa, permitindo que os patrulheitos rodoviários, 
como a Polícia Fedcn1l, sejam aposentados aos. trinta 
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anos de serviço, desde que tenham, no mínimo, vinte 
anos de função policial. 

Assinale-se que a situação das duas entidades é análo­
ga, no que tange à gratificação de função, nos termos do 
Decreto-lei n' 2. I li, de 1984, que foi estendida à Polícia 
Rodoviária. Anteriormente, o Decreto-lei n' 1.711, de 
1980, estendeu aos patrulheiros rodoviários a Gratifi­
cação por Operações Especial, conferida à Polícia Fede­
ral, resultante do Decreto-lei n' 1.727, de 1979. 

Deve-se continuar cumprindo o princípio da isono-
mia legal. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
·palavra, ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncla o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

· Esta é a terceira vez que ocupa a Tribuna desta Casa 
para pedir a criação de uma Superintendência da Recei· 
ta Federal no Amazonas, a fim de que possamos, com 
maior autonomia administrativa, atender mais efetiva· 
mente as exigências da atual conjuntura sócio· 
econômica do meu Estado. 

Como· sabem V. Ex•, o Amazonas, hoje, para resolver 
os seus problemas fiscais, no que concerne à arreca­
dação e à fiscalização, conta com uma Delegacia da Re· 
ceita Federal, administrativamente subordinada a Be­
lém, o que ocasiona uma série de entraves aos trabalhos 
fiscais da ãrea federal. 

Quando acontecem problemas mais complexos, espe­
cialmente de natureza tributária, quase sempre é preciso 
recorrer.à capital paraense para obter a reposta que, em 
razão da hierarquia administrativa, só pode ser dada 
pela Superintendência da Receita Federal localizada em 
Belém. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nossa subordi­
nação ao Estado do Pará jâ é demasiadamente grande. 
O Banco da Amazônia, que, em verdade, naquela re­
gHI.o, atende mais ao meu Estado, tem sua sede em Be­
lém. A EN ASA, que também serve mais aos rios amazo­
nenses, do mesmo modo está sediada na capital paraen­
se. A SUDAM, da mesma maneira, tem a sua adminis­
tração central localizada em Belém. Por que, então, per­
manecennos subordinados ao Pará no campo da tribu­
tação federal? A nossa atividade econômica, nos dias de 
hoje,! complexa e variada, ensejando ao aparecimento, 
diariamente, dos maia diversos problemas fiscais e tribu­
tários. E nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode­
mos continuar dependendo da Superintendência da Re· 
ceita Federal do Pará, para a solução dos nossos casos, 
cuja tipicidade é própria da nossa ambiência geo­
econômica. Impõe-se, pois, que tenhamos autonomia 
para resolver os nossos problemas tributários do dia-a· 
dia. 

A Zona Franca de Manaus, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, envolve uma atividade comercial e industrial ex­
tremamente característica, em razão mesmo das 
isenções e das facilidades fiscais criadas pelo Decreto-lei 
que a instituiu. Nenhuma outra região do Pais conhece 
bem o intrincado mecanismo burocrático­
administrativo que regula a vida tributâria na Zona 
Franca de Manaus. Somente os que ali vivem a realida­
de dessa mesma atividade têm condições de resolver, 
com segurança, os problemas daf advindos. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meu apelo 
ao Sr. Mini:>tro da Fazenda, Dr. Francisco Dornelles, 
apelo, aliás, que S. Ex• já recebeu, quando titular da Se­
cretaria da Receita Federal, no sentido de que seja cria­
da, o mais breve possível, a Superintendência da Receita 
Federal do Amazonas, sendo oportuno destacar que tal 
providência não acarretará novas despesas, tendo em 
vista que a atual Delegacia, já instalada em prédio pró­
prio, conta com toda a estrutura necessária, inclusive 
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com um quadro de pessoal suficientemente adequado às 
exigências de uma Superintendência. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se a 
criação dessa Superintendência viesse, por acaso, a im­
plicar em aJguma despesa, certamente não causaria ne­
nhum problema à Nova República, considerando que os 
atuais detentores do Poder começaram a sua adminis­
tração provocando despesas de grande porte com a . 
criação de novos Minis~érios. Não seria. portanto, a im­
plantação da Superintendência Regional da Receita Fe­
deral do Amazonas que iria aba'lar ainda mais os alicer­
ces ecOnômicos do País. 

Que o Sr. Ministro da Fazenda, recebendo agora este 
terceiro apelo, afinal se conscientize dessa necessidade 
reclamada pelo meu Estado e diligencie, urgentemente, 
com vistas à criação da Superintendência Regional da 
Receita Federal do Amazonas. 

Era o que tinha a dizei. (Muito bem 1) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 15, de 

1985, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando a constituição de Comissão Parlamentar de In~ 
quêrito destinada a investigar os fatos que colocaram 
em risco o controle acionário, pela União, da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreírã, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.) 

-2-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Qué:rcia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 184 e 185. de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Legi.slaçào Social, favorável. 

-3-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 2, de I 980, de autoria do Senador Humbe~to 
Lucena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

PARECERES. sob n•s 747 e748, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Constitui..:ào e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidadc:, com voto vencido, em separado, do Sena­
éfor Moacyr Dalla; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

-4-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 

da Constitucionali~ade, nds termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

PARECERES. sob n'i' 1.032, de 1980, e n9 415, de 
1984, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 1~ Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2~ Pronunciamento: (reexame so­
licitado em plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

-5-
Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar 

da juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~' 320, de ! 980, 
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de autoria do Senador Pedro.Simon, que reVoga a Lei n~ 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil·, cria o Conselho Nado· 
na! de Imigração e dâ outras providencias, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.144, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Estâ encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 06 minuros./ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 28-3-85 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Como Líder Para discutir a matéria.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

DesCjo, neste instante, salientar, perante o Senado e a 
Nação o novo procedimento adotado pela Presidência 
da República, a partir de 15 de março llltimo, no conte:\­
to de um Governo eminentemente político e, por conse­
guinte .• que prestigia acima de tudo o Poder Legislativo, 
cujas prerrogativas e atribuições quer ver restaurados no 
menor prazo possível. 

Este projeto, como se vê, poderia não ter vindo ao 
Congresso se o Senhor Presidente da República- como 
ocorria anteriormente - se utilizasse da faculdade que 
lhe atrib~i o art. 55 da Constituição. S. Ex' poderia ter 
assinado um simples decreto-lei, prorrogando o decreto­
lei anterior. 

Mas em entendimento com as lideranças do Governo 
no Senado e·na Câmara, o Senhor Presidente José Sar~ 
ney deliberou evitar edição de novos decretos-leis, a não 
ser num caso emergencial. E nessas condições, pedindo 
nosso apoio para a urgência urgentíssima nas duas Ca­
sas, preferiu enviar uma mensagem acompanhada de 
projeto de lei, prorrogando até 28-6-85 o prazo fixado 
no Decreto-lei n9 2.175 de 27 de novembro de 1984, para 
a regularização do recolhimento dos déficits previden­
ciários das prefeituras e autarquias municipais. 

Este projeto foi aprovado na Câmara em cerca de 4 
ou 5 dias no máximo, e no Senado, em 24 horas, porque 
temos no nosso regimento a urgência urgentíssima. Isto, 
ao contrário do que se argumenta, inclusive para preva~ 
tecer na Constituição certos dispositivos que -amesqui­
nharam o Poder Legislativo Brasileiro, sobretudo no 
que tange ao processo legislativo, vem significar que te­
mos. no nosso regimento, meios e modos de agilizar a 
tramitação das proposições, evitando assim edição de 
decretos-leis e também o envio ao Congresso Nacional 
de projetos de lei para serem votados no prazo de 45 
dias em regime de urgência, mas sujeitas ao decurso de 
prazo, o que é capitis diminutio para o Congresso Nacio­
nal. 

Com estas palavras registro nos Anais, essa decisão 
presidencial e congratulo-me com a Câmara e com o Se­
nado Federal pela rapidez com que votou este projeto de 
alto alcance, pois reabre o prazo aberto anteriormente 
às prefeitura e autarquias municipais, para pagamento 
de seus débitos para com a Previdência .Social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 28-3-85 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para discu· 
tir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós só temos de louvar o comportamento do Presi· 
dente da República que, segundo o Líder do Governo 
nesta Casa, afirma o desejo de prestigiar a ação do Con· 
gresso Nacional. 

I 
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Estranhamos apenas que a prâtica da edição de 
decretos-leis, ontem, tão malsinada pelos Srs. Senadores 
da Oposição e hoje do Governo, continue a vicejar com 
exuberância no.=; gabinetes palacianos. 

O eminente Líder do Governo afirma que admite essa 
prâtic.ll em condições de excepcíonalidade, quando a 
própria prática já é uma excepcionalidade e uma excres­
cência dentro do nosso elenco de leis. Se S. Ex~ o eminen­
te Líder Senador Humberto LUcena defende essa adoção 
em determinadas fases consideradas excepcionais, S. Ex• 
está admitindo a exceção dentro da excepcionalidade; 
porque ainda .hoje o Presidente da Rcpóblica editou 
decreto-lei, utilizou esta prerrogativa tão condenada an~ 
teriormente, quando retirou da área de Segurança Na­
cional, municípios que estavam nela incluídos, permitin­
do assim a _eleição de seus dirigentes, de seus prefeitos, 
pela manifestação do voto direto e secreto. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex.~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muita hon­
ra, a irttervenção de V. Ex• 

O Sr. Humberto LucenJa - Somente para que V. Ex' 
não incorra num equívoco. O Presidente José Sarney, em 
solenidade a que compareci, agora, com o Presidente da 
Câmara, o Presidente do Senado e os Líderes, assinou 
mensagem ao Congresso. acompanhada de projeto de 
lei, que exdui da área de segurança todos os municípios 
atualmente incluídos. Sua ExCelência não baixou 
decreto-lei, portanto. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço o esclareci­
mento de V. Ex• Se laborei num erro foi por informação 
que me foi prestâda por um eminente Senador. Retifico 
esse eào. Mas não há negar que o Senhor Presidente da 
República tem editado decrctos~leis. Se não editou esse1 

ao qual eu me reportei enganosamente, editou vários ou­
tros, desde sua assunção ao Governo, inclusive decretos­
leis titulados de secretos. O que se espera da valiosa con­
tribuição do Li der do Governo. é que S. Ex f ajude, tam­
bém, àqueles que hoje ígll3.lmente condenam essa práti~ 
ca. para que cesse por inteiro e em definitivo a edição de 
decretos-leis, 'porque o CongresSo Nacional tem demons­
trado, à saciedade, a sua disposição, a sua melhor boa 
vontade, no sentido de contribuir para que as m~nsagens 
presidenciais tenham rápido trâmite nas duas Câmaras. 

O Sr. Jorge Katume - Permilc V. Ex• um aparte, 
nohrr.! Senador'! · 

O SR. MOAQ'R DUARTE- Ouço, c:om prazer, o 
nobre Senador, 

O Sr~ Jorge Ka1ume - É só para um adendo ao dis~ 
curso que V. Ex• estâ fazendo,·aqui, na discussão do pro­
jet<?. Apesar de decreto, temos de louvar o ex-Presidente 
Figueiredo e seus Ministros que assim procederam. Por­
que veio prprrogar·o prazo dOs pagamentos que as pre­
feituras tinham obrigação de fazer, pagamentos da Pre~ 
vidência. O decreto beheficiou não apenas prefeituras do 

. PDS, mas de todos. os Partidos. Aí a grflndeza. do ato 
presidencial. Era esse o aparte que eu queria oferecer a 
V. Ex~ 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, boje é 
o último dia. de que dispomos para aprovação d.esta ma~ 
téria, sob pena dela se torp.ar frustrada) mesmo porque 
terá de ser aprovada hoje, i::leverá ser encaminhada ime­
diatamente à. sanção presidencial, para ser transformada 
em lei no dia de amanhã, possibilitando, assim, a prorro­
gação desejada pelas prefeituras e por outras inSti­
tuições, na regolarização do recolhimento dos dêbitos· 
com a Prt:\'idência. 

Er<l o que eu tinha u dizer. 

·-----...,.._--
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
'ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE28/03(85 E 
QUE. EcNTREGUE À RE,V!SÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso,) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, há 
poucos dias, no pórtico da nova administração que se 
instalou no Pais, tomou posse como Ministro Extraordi­
nário para Assuntos Fundiários o Professor Nelson Ili~ 
beiro, homem iltlstre e com uma larga folha de serviços 
prestados a meu Estado. 

Conheço-o há longos anos e tive a satisfação de contar 
com a sua va!iosa colaboração como sub~reitor durante 
4 anos, à época em que exerd o cargo de Reitor na Uni­
versidade Federal do Pará. 

Li na imprensa que o novo Ministro organizou alguns 
grupos espCciais de trabalho para o exame dos assuntos 
mais relevantes desta pasta, visando, inclusive, a imp!an­
t~çào da reforma agrária no País .. 

Faço votos· de que o trabalho encetado chegue a bom 
termo e que a reforma agrária permanente que se realiza 
no Brasil pos:sa ser complementada ~acelerada, para aju­
dar a resolver um dos problemas cruciais deste Pais que 

. é ... hoje, sem dúvída, a questão fundiária. 

Problema que, me preocupou e me pr~ocupa bastante, 
tanto que lhe dei a mais alta prioridade quando indicado 
e eleito Governador do Estado do Pará. No planejamen~ 
to completo de todOs os setores da economia paraense 
que foi rca/ízado, após levantamento exaustivo de dados 
e inform<.~ções, indicou-se, então o problema fundiário 
como o mais importante~ o mais urgente, o mais agudo 
para a sociedade paraense, quer como um problema so­
cial, quer ~amo f11ndamento de todo o processo e do de­
senvolvimento econômico do Pará. Por isso mesmo, to .. 
mames como uma providência 'preliminar inadiável a 
criação do Instituto de Terras do Pará, pois notórias 
eram, como são, a comPlexidade, a urgancia e a releván~ 
cia dos problemas fundiãrios com que se defrontava e 
defronta o Governo do Pará. Essa iniciativa de implal1· 
tar um órgão novo, tão fortalecido quanto poss1vel, tra~ 
duzia a prioridade que lhes conferia o Executivo~ e enca­
minhava' para a solução concreta aJguns dos antigos im­
passes que estrangulavam e ainda ~trangu1am o desen~ 
volvimerüo agrário do Pará. , 

Desde o fim de 1973, a Lei Estaduál n' 4.485 autorizaM 
ra a:orgunizaçào -de uma· empresa de economia mista, a 
COTERCO, para a qual deveriam se.r transferidos cinco 
rnifhc)cs de hectares de terras devolutas, como integra!iR 
:zaçiio do capitaL Tal diretriz, ~ntretanto, revelouRse im­
pratiCãveJ e insuficiente. Impraticável porque seria im~ 
poss1vel, sem um longo trabalho discriminatóriO, seiecio­
rt{lr as áreas que poderiâm compor aquele quantitativo; 
insuficiente porque, ainda que se lograsse concluir a dis~ 
criminação, todas as terras remanescentes permànece~ 
riam subordinadas ao antigo Orgão, com suas velhas de.­
ficiências, até mais ostensivas pelo cotejo entre 'Os dois 
regimes paralelos, que tentariam equacionar o problema. 

Ressaltamos na mensagem encaminhada, então, à As­
sembiêia Legislativa, o clamor popUlar que em todos,os 
recantos do Estado se levantava, reclamando uma so­
luÇão urgente, quer para os posseiros esbulhados no seu 
trabalha e na sua tranqUilidade no meio furai, quer para 
paraenses e brasiJeiros, que pretendiam investir no Esta­
do do Parâ para àjudar o seu desenvolvimento e para 
consolidar a sua prosperidade. 

Dizíamos, então, nessa mens<~.gem;. •• ... todos os dias, 
onde quer que estejam os dirigentes paraenses, nas capi­
tais, sede dos investidores que necessitam ser incentiva-­
dos, até nos longínquos rincôes do irtterior, onde vivem 
os posseiros que n~cessitam ser protegidos, chegam-lhes, 
sem cessar, reclamações de toda a espécie. RecJama~se a 
deinora, mais do que o preço; a insegurança das loéali· 
zações, mais do que o custo dê torná-la nítidas; a incerte~ 
za dos critérios, mais do que os prejuízos eventuais de. 
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sua incidência e, acima 'de tudo. a fa!ta:'lle um 6rgão go~ 
vernamental, especifico e atuante, que conc:We a energia 
com a justiça, as despesas com os resultados, o trabalho 
com .o investimento, assegurando os direitos de quem os 
possua, e não contemporíza11do com quem os desrespeí· 
ta". Esta proposição foi aprovada pela: Assembléia Le~ 
gislativa, transformando-se em lei, que disciplinou o fun· 
cíonamento do InstitutO de Terras do Parâ, rapidamente 
estruturado em bases sólidas, modernas c eficientes. 
Substituiu uma antiga divisão da Secretaria de Agricul­
tura, onde encontramos, no início de 1975, mais de lO 
mil processos amontoados, sem nenhuma possibilidade 
de exame e solução. Deixamos esse órgão estruturado, 
com·base na técnica administrativa mais moderna, utiJi­
zando processo de Informática para registro e cadastro 
da propriedade rural e realizando um eficiente trabalho, 
sobretudo em prol dos posseiros do interior do Pará e, 
em pouco maís de dois anos, depois de estruturado esse 
Instituto, foi possfvel distribuir a posseiras títulos defini· 
ti vos de propriedade de módulos.rurais, de até: 100 hecta· 
rcs, gr-c1tuitamente. Esse trabalho prosseguiu na adminis­
tração que me sucedeu, com o Coronel Alacid Nunes, e 
espera que prossiga. hoje. com o novo Governo que há 
dois anos dirige os destinos do· Parã. 

Sr. Presidente, Srs. Sertadores~ não Venho haje à tribu­
na apenas para registrar este fato, que pertence à história 
administi"'J.tiva. do Pará, 'embora indique um rumo, um 
caminho Que se abriu para tentar ajudar na solução de 
um grave problema social, que não é s6 ao Pará, mas de 
todo o Norte e tambêm, por que nào dizer, do Brasil. O 
que me traz, hoje. à tribuna, ê o dever de divulgar um do-. 
cumento que elaborei até ãgora mantido em caráter re .. 
servado. Dt!vidamente autorizado pelo ex~Presidente Er­
nesto Geisel, .entreguei~lhe a 18 de novembro de 1974, 
pouco mais de um mês depois de eleito Governador do 
Parú, e alguns meses antes de entrar no exerciêio .desse 
cargo. Nesse documento, lizemos um estudo minucioso 
sob o ponto de vista jurídico, com !nfase no aspecto 
cOnstitucional, do problema das terras dcvoJutáS, trang.. 
fçridas ao dominio da União. a principio pelo Decreto· 
lei n' l. r 64. de J? de abril de 1971, alterado, especialmen .. 
te tambêm no que eoncerne ao Pa:râ, pelo Decreto-lei n' 
1.473, de julho de 1916. · 

Como o Senado .Federal bem sabe, essa legislação, edi­
tada pelo Governo, declara indispensáveis à segurança e 
ao desenvolvimento nacionais terras devolutas situadas 
na faixa de 100 quilômetros de largura, em cada fado do 
eixo de rodovias na Amazônia Legal, construídas, im~ 
plantadas ou planejadas. Após a apresenta'Ção dessa ex_. 

posição ao Presidente: Geisel, vários ilustres parlamenta .. 
res do ;neu Estado c do Estado do Amazonas de~ateram 
no Congresso Nacional a revisão do Decfeto n' l\164; al· 
guns, a redução dessa faix:l de 100 para 50 quiiÓmetros. 
como o atual Governador do Pari, então Deputado· Já.:. 
der BarbaJho. Outros, a revogaçã:o pura e simples -do 
decreto-!eit e alguns ainda, a indenização cabível ao Es· 
tado do Pará, se não revogados• esses diplomas legais,_,.. 
pela ~dução que sofreu em seu território tendo em vista 
os Decretos-leis n~'s J .164., de I971, e 1.473., de 1976. Êsse 
documento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mostra a pre­
cedência com que colocamos esse prOblema perante o 
Governo Federal e a Nação, na defesa doS impostergá.­
veis direítos dO Estado do Pari, cuja postulação nlo esti. 
absolutamente encerrada com a situação atual em que se 
encontra este problema. 

Declarei então, e tenho para mim como indiscutfvel, 
que mais cedo ou mais tarde essa ques~ão hã de resolver­
se perante o Judiciário, na sua aJtima instância, no Su­
premo. Tribunal Federal. · 

Vou ler, Sr. Presidente, este documento e peço a bene~ 
valência da Casa para a sua extensão. Mas é um estudo 
sobre as terras devolutas, de natureza jurídica, desde a 
nossa Independência, examinando esta matéria li. luz das 
Constituições que regeram os destinos desta Nação e da 
legislação ordínária pertinente. 
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Dit:ia a exposição dirigid<l ao Presidente Erncstõ-Gei-­
sel: 

'"Na qualidade de Governador Eleito do Estado do 
Pará, para o período de {975-79, tenho a honra de sub­
meter, respeitosamente,_ à lúcida consideração de Vossa, 
Excelência, após sua prévia aprovação, a presente expo­
sição de motivos, na qual se pleiteia indenização pela re­
dução que sofreu o Estado do Pará ~m seu território, 
tendo em vista o Décreto-lei n' 1.164, de t' de abril de 
1971, aprovado pelo Decreto LegislativO"' 32, que julga 
indispensáveis à segurança 'e ao desenVolvimento nacio­
nais as terras devolutas situadas na faixa de cem (100) 
quil6metros de largura em cada lado do eix<;t das ro!=fo­
vias que cortam a Amazóni~ Legal. 

I - O zoneamento e caracterizaçio das áreas priori­
tárias para a reforma agrária. 

Ao estabelecer as metas da reforma agrária no País, o 
Estatuto da Terra (lei n'i' 4.504, de 30 de novembro de 
1964) previu a elaboração do ·zoneamento e a caracteri­
zação das áreas prioritárias que seriam declaradas por 
Decreto do Presidente da República (art. 43;parãgrafos 
l'i' e 2~>), 

Inicia~a-se, assim, o processo de reforma agrária de­
mocrática, efetivando-se sem apelo à violência nem ao 
arbítrio, mas que deverá resultar da adesão de todos os 
brasileiros, emprestando à propriedade sua verdadeira 
função social. 

Posteriormente, o Governo Federal, pelo Decreto n~' 

89.557, de 12 de nOvembro de 1970~ declarou prioritárias 
as regiões fisiográficas incluídas na atuação do Plano de 
Integração Nacional, criado pela Lei n' 1.106, de 16 de 
junho de 1970, abnmgendo os seguintes municípios do 
Estado do Pará: I) São João do Araguaia; 2) Marabá; 3) 
ltupiranga; 4) Jacundã; 5) Tuci.i'ruí; 6) Bagre; 7) Portei; 8) 
Senador Jo.sé Porffdo; 9) Altamira; 10) Porto de Moz; 
11) Prainha; 12) Santarém; 13) A'veiro; 14) ltaituba; 15) 
São Felix do Xingu. 

Objetivava o Governo a reforma agrária com a consti­
tuição de cem mil ( 100.000) unidades familiares e organi­
zação Oe até cem (100) cooperativas, conforme consta 
desse diploma legal (Decreto n~' 69.557 /70). 

Entretanto, dando continuidade a esse gigantesco pro­
grama de levar o progresso para o interior da Amazônia 
Legal, de ocupar de maneira efetiva essas terras, o Go­
verno Federal.editou o Decreto-lei n'i' 1.164, de 11' de 
abril de 1971, cujo artigo 19, modificado pelo Decreto-lei 
n' 1.243, de 20 de o'utubro de 1972, tem a seguinte re­
dação dada pela Lei ~9 5.917, de lO de outubro de 1973: 

'~Art. J9 São declaradas indispeitsáveis à segu­
ran·ça· e ao <;iesenvolvimento nacionais. na região da 
Amazônia Legal,· definida no attigo .21' da Lei n' 
5.173., de 27 de outubro de 1966, as terras devolutas 
situadas na faixa de cem (100) quilômetros de largu­
ra, ê:m cada lado do eixo das se~uintes rodovias, já 
construídas, em construção ou Projetadas." . 

As estradas referidas do Decreto e.stendem-se até à 
fronteira da Venezuela, Peru, Guiana e Suriname, al­
cançando 18.130 quilõmetros.·eD:I grande parte no Esta­
do do Pará. 

·Os estudos desenvolvidos pelo lnstituto Nacional de 
Reforma Agrária (INCRA). objetivando a discrimi­
nação das terras do Estado do Pará, fixarain essa área 
em 66.028.:525 hectares, conforme memorial descritivo, 
que toma como referência as folhas NA-21, NA-22, NA-
23, SA-21, SA-22, SA-23, SB-21, SB-22, SB-21, SC-21, e 

. SC-22, da Carta do Brasil ao Milionésimo, edição de 
1972, da Fundação InstitUto Brasileiró de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
Il :__ As terras devolutas do Estado. 

O Decreto-lei em referência (DL n9 1.184/71) al­
c-.mçou as terras devolutas do Estado do Pará. A respeito 
das terras devolutas há várias ordens, cartas régias, reso­
luções, provisões e alvarâs, que, desde o tempos do Bra-

DIÃRIO DO CONGRI'SSO NACIONAL (Soçãoll) 

sil -Colônia, giowm us suas linhas e regulamentam as 
suas concessões, Consolidados e sistematizados os precei­
tos constantes de tais documentos na Lei Imperial n9 
601, de 18 de outubro de 1850. Para execução dessa Lei 
foi promulgado o Regulamento n9 1.318, de 30 de janeiro 
de 1854. Todas as terras devolutas, até à Proclamação da 
República, pertenciam à Nação. Por iss_o a outorga de 
concessões de tais terras era de atribuição do Governo 
Imperial. Com o advento da República e a implantação 
do regime federativo, a centralização imperial tinha que 
ceder lugar à autonomia das antigas Províncias. E era es­
sencial a essa autonomia que o Estados possu!ssem patri­
mónio teiTitorlal próprio, independentemente dos bens 
da União. Foi assim que a Constituição Republicana de 
1891 entendeu de dispor, em seu artigo 64, que passavam 
a integrar o património dos Estadps as terras devolutas: 

.. Pertencem aos Estados as minas e as terras de­
volutas situadas nos seus respectivos territórios, ca­
bendo à União somen~e a porção de território que 
for indispensável para a defesa da fronteira, fortifi­
cações, construções militares e estradas de ferro fe­
derais. 

Parágrafo único. O,s próprios nacionais, que não 
forem necess!ii"ios para serviços da União, passarão 
ao domfnio dos Estados, em cujo território estive­
r-em situados." 

Era conexa com a idéia da Federação a passagem das 
terras devolutas ao domínio estadual (cf. João s8.rbalho 
-Comentários à Constituição Federal Brasileira, 1902). 
As antigas Províncias não prissavam de div:isões geogrã­
ficas do País. Os Estados foram investidos de autono­
mia, a eles conferindo a Constituição, entre outros direi­
tos, a competência para legislação adjetíva, mantendo-s"e 
o equilíbrio de poderes da União e dos Estados. 

Desde então, porém, até à Carta de 1967, à União per­
tencia, apenas, a porção de terras devolutas indispensá­
veis à defesa das fronteiras, às fortificações, construções 
militares e estradas de ferro (Constituição de 1946- art. 
34-II) e a assim anuncia o Decreto-lei n~> 9.780, de 5. de 
setembro de 1946, ao classificar, entre os bens do Poder 
Público Federal a porção de terras devolutas que for in­
dispensáVel para a defesa da fronteira,. fortificações, 
construções militares e estradas de ferro (art. l', alfnea 
e): 

No que concerne à faixa de fronteira, tomada por li­
nhas naturais ou geodésicas, a Lei Federal nl' 2.597, de 12 
de setembro de 1955, reputou_: ''Zona indispensavél'à de­
fesa do País a faixa de cento e cincoenta (150) quilôme­
tros de largura, paralela à linha divisófia do território 
nacional, cabendo à União a sua demarcação". 

A Constituição de 1967 não procedeu como a de 1946 
· ao anunciar entre os bens da União. "a porção de terras 

devolutas indispensáveis à defesa nacional ou essenCial 
ao seu desenvolvimento econômico" (art. 4- I). Como 
se vê entretanto, adicionou ao motivo da defesa nacio!lal 
a construção de estradas de ferro o de desenvolvimento 
económico. E no artigo S'i' conceitua como bens dos Es­

. tado~ .. os lagos: e rios em terrenos do seu domínio e os 
que têm'nascente e foz no território estadual, as ilhas flu­
viais e lacustres e as terras devolutas não compreendidas 
no artigo anterior". 

A Emenda Constitucional !1~' 1/69, mandou incluir 
.. entre os bens da UniãO, a porção de terras devolutas in­
dispensável à segurança e ao desenvolvimento nacionais 
(art. 49-J); e eritre Õs bens dos Estados"( ... ) as terras de­
vofutas não compreendidas no artigo anterior" . 

Esta digressãO sobre a 'legislação de terras no Brasil 
teffi em mira mostrar que, tradicionalmente, as terras de­
volutas pertencCm, em princípio, aos Estados e só quan­
do afetava uso especial declarado pela {)ni~o e tendo o 

· caráter indispensável a tal uso é que podem ser. transferi­
das ao Governo Central. Se tal não sucede, as terras de­
volutas permanecem sendo dominicais, no sentido do 

Código Civil, isto é;, ~·as que constituem o patrimônio da 
UniUo, dos Estados e.-dos Municípios, como objeto de 
direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades'' 
(art. 66). 

111- O Decreto--lei n~' 1.164/71. 
Entretanto, a União Federal, considerando indispen­

sável à segurança e ao desenvolvimento nacionais a área 
de cem (100) quilômetros de largura em cada lado do 
eixo das rodovias construídas, em construção ou projeta· 
das, na Amazdnia Legal, dela se apropriou, anexando-a 
entre os seus bens, sem qualquer indenizaçãd às Unida· 
des Federativas de onde foi desmembrada. 

Nos termos em que a matéria está colocada na Consti­
tuição, há somente dois caminhos pára a União se apo· 
derar das terras devolutas dos Estados: 

a) declatação de seg~rariça ou desenvolvimento nacio· 
na!, nas circunstâncias de estrita indispensabilidade (art. 
86, 111, da Constituiçilo); 

b) declaração de utilidade pública ou, possivelmente, 
de in ter~se social. 

A concêpçào moderna de segurança nacional não é a 
simples segurança de fronteiras nem apenas a defesa ex­
terna. Na forma do artigo 86 da Constituiç!lo, toda pes­
soa, natural ou jurídica, é reponsável pela segurança na· 
cional, nos limites_ definidos em lei. A segurança abran­
ge, então, maiS que a defesa limitada do território e das 
frontcirJs. Abraça a garantia das instituições vigentes, 
no combate à subversão. A lei da reforma administrativa 
(DL 200/67) incumbe o Conselho de Segurança Nacio­
nal, -constituído dos Excelentíssimos Senhores Presidente 
e Vice-Presidente da República e de todo o MinistériO, 
da função de elaborar o Plano Estratégico Nricional, isto 
é, o do~umento que estabelece, sintetiza as linhas. gerais 
da seguranÇ"d nacion3l e que deverá e.<;tar presente nas 
ações normais dos Ministérios. 

Ê extremamente: flexível e aberto o conceito de segu­
rança nacion3l, mas deve, sem dúvida, fixar-se nos qua-· 
dros.do artigo 86 da Constituição, de tal modo que o seu 
conceito exprime todas as ações que po~sam por em peri­
go a Perenidade, a independência, a segurança, a paz, 
nos seus valores morais e infelectuais, quer por agresso­
res externos, quer por .agressores internos, em maior ou 
menor escala, em suas forças aparentes, extrínsecas, ou 
mesmo com as forças insidiosas, veladas, dissimuladas 
de tódos conhecidas. 

A segurança nacional compreende, pois, a integridade 
territorial, a integração nacional, a soberania, o prestígio 
internacional, a democracia representativa, a paz, ·o 
bem-estar social e o desenvolvimento social e econõmi· 
co. 

Dentro desse conceito, todos os cidadães são chama~ 
dos a colaborar na segurança nacionaL T.odavia, não é 
qualquer ato do Governo Central, invocando a segu­
rança nacional, que se reveste de licitude em face da 
Constituição. Nesta estão demarcados os princíPios ba­
silares limitando a ação governamental. 

No que tange às terras devolutas dos Estados, não 
basta a declaração de segurança e desenvolvimento na­
cionais; torna-se necessário que ela se revista do caráter 
de indispensabilidade. conforme a letra e o espírito do 
artigo 4~>, I, da Constituição: · 

"Inclui-se entre os bens da União: 
I- a porção de terras. devolutas indispensável à 

segurança e ao desenvolvimento nacionais." 

. A União teve como indispensável à segurança e ao de­
senvolvimento' nacionais a á.rea de 3.623.000 quilõmetros 
quadrados, em ~oda a Amazônia Legal, apoderando-se 
dessa imensa massa territorial, que comporta a de mui­
tos países da Europa, sem qualquer indenização. 

Não nega o Estado do Pará. que o Governo Central 
tenciona desenvolver rica região da Amazónia Leg3l, a 
exemplo do I Plano Nacional de Desenvolvimento, apro­
vado pela Lei nl' 9.727, de 4 de novembro de 197!, que fi­
xou as diretrizes para o período 1972/1974, qu3nto ao 
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aperfeiçoamento e amparo da pesca, o desenvolvimento 
agrícola do nordeste, o incremento do turismo, a com~ 
plcmentação das rodovias radiais, da integração de 
Brasília às regiões referidas no Plano de Integração Na~ 
cional, porém; o que se deseJa por em relevo, data venia, 
é o momento de indispensabilidade do ato principal re-­
quisito para a medida excepcional de que se trata. O País: 
progride em um clima de paz, inteiramente voltado para 
os superiores interesses nadonais, não havendo qualquer 
litígio com potências estrangeiras que possa por em peri­
go a segurança nacional. O Estado tem instrumentos ca­
pazes de intervir na vida económica da Nação, através de 
estímulos positivos e negativos destinados a encaminhar 
a economia nos rumos desejados, quer pelo investimento 
direto, quer pela monopolização. Com o PROTERRA o 
Governo corrigiu distorções do desenvolvimento eConô­
mico do nordeste. Com 'o FUNRURAL levou a Previ­
dência a todo o trabalhador rural, sem quãiquer ônus 
para ele, deu oportunidade de desenvolvimento do 
centro-oeste atravês do PRODOESTE; enfim, o Gover­
no Central estâ presente em todas as ações de desenvolvi­
mento de âreas prioritárias. Mas, assenhorando-se de 
uma larga faixa da região paraense, sem qual indeni­
zação, está a União violando o princípio do artigo J9 da 
Constituição, quanto ao equilíbrio patrimonial, pois que 
investe contra a propriedade privada do Estado, seus 
bem. particulares. 

Verifknndo-se; todavia, qualquer das hipóteses do art. 
59 da Lei Federal n'(I3.3S5, de 21 de junho de t941, como 
a segurança nacional (sem o caráter da indispensabilida­
de), a defesa do Estado, a criação e melhoramentos de 
centros de população e seu abastecimento regular áe 
meios de subsistência, o aproveitamento industrial das 
minas e jazidas minerais, das águas e energia hidráulica, 
a abertura, conservação e melhoramento das vias nave­
gáveis,, o Governo Ceniral pode socorrer- se da apro­
priação constituCiOnal com o pagamento justo do bem 
expropriado, como ê tradição constitucional em nosso 
Pais. · 

Com efeito, reza a Constituição Federal: 

"Art. 153. A Constituição assegura aos brasi­
leiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola­
bílidade dos ai rei tos concernentes à vida, à liberda­
de, à segurança e à propriedade, nos tennos seguin­
tes: 

§ 21' Ninguém será obrigado a fa,;::er ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

' ........ ·---. ·--- ...... ~- ........ -~·-·- ·-· ·-·- .. 
§ 49 A lei não poderá excluir da apr~ciação do 

Poder Judiciário qualquer lesão ao direito indivi­
dual. 

. ' ...... ·-· .. -··-· ....... -~-· .. ·-·--·-~~~· 
§ 24. ~ assegurado o direito da prçpriedade, 

salvo a desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública ou por interesse social, mediante 'prévia e 
justa indenização em dinheiro, ressalvado o diSPos­
to no artigo 161; facultandQ-se ao expropriado acei­
tar o pagamento em títulos de dívida pública, com 
cláusula de exata c.orreção monetária. Em caso de 
perigo púÔJico iminente, as autoridades poderão 
usar da propriedade particular, assegurando ao pro­
prietário indenizaçãq ulterior. 

§ 36. As especificações dos direitos e garantias 
expresSas nesta Constítuição não exclui otúros. direi­
tos e garantias decorrentes do regime: e dos princí­
pios que ela adot~" 

A consideração e o respeito pelos direitOs fundamen­
tais, inclusive o da propriedade, está reiteradamente re­
forçado pelos Princípios que regularrl a intervenção no 
domínio econômico e na disti'íbuição justa da proprieda~ 
de. 

A desapropriação, no direito brasileiro, ê instituto 
constitucional, .acima do direito administrativo. O direi-
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to à propneaade não se reveste, é certo, de plenitudes ab­
solutas das Cartas de 1824 e 1891, encontrando fimi­
W.çôcs constitucioi1ais, tendo. em vista a Ordem cconómiw 

' cu, o bcm·cstar social e a justa distribuição de riqueza, 
com oportunidades para todos. Mas_ o direito que ela 
consubstancia só se retira do pro'prietário, salvo caso de 
perigo de guerra ou comoç~o interna, mediante pura e 
justa indenização em dinheiro. 

O Estado do Pará entende, com a devida vênia, que a 
União optou por um meio erróneo para assenQorar~se 
das suas terras devolutas, capazes de faturamento da 
criptomelana, da cassiterita, do diamante placeriano, do 
quinó, do ouro garimpado, do ferro da Serra dosCara­
jás, do salgema de Santarém, da bauxita do TrOmbetas e 
de Paragominás, já que a União assegura ao proprietário 
do solo participação nos resultados da lavra (art. 168, § 
2' da Constituição Federal: art. 11, alínea b do Código 
de Mineração: DL 227 (67). · 

De mais a mais, parece que a União não procedeu com 
a devida moderaÇão, mesmo se se admitisse a presença 
do caráter da indispensabili.dade, pois a área expropria· 
da envolve 3.023.000 quilômetros quadrados, devendo 
ser considerada excessiva pã.ra qualquer medida do Oo· 
vemo Central: Importa quase .a metade do território na­
cional. O direito deve ser exercido em cOnformidade com 
seu destino social e na proporção do interesse do seu ti­
tular. Por conseguinte, o·díreiio subjetivo não pertencen­
do à ca~egoria dos direitos discricionários, tem como ca~ 
racterística a relatividade. O exercído regular do dirCito, 
segundo a melhor lição doutrinâria, não causa prejuízo a 
ninguém, a coletividade aceita o ato como legítimo, es~ 
coimado de qualquer defeito que o confronte com a lei. 
Mas se, como no caso presente, a União exerce anormal­
mente o direito que a ConstituiÇão lhe confer~. então es­
tá abusando dele e não ê justo que se mantenha. 

IV - O Direito l Indenização 
· No Direito Brasileiro encontr~mos. desde suas mais 

remotas _.épocas, rc!-ipcito a tê hoje não abalado em seus 
fundamentos, ao direito de propríedade. Já a nossa pri­
mcJru ConstituiçãO, no ln:tpério, afirmava em seu artigo 
170, § 22, proteção express.l ao direito de propriedade, 
cóm a única ressalv~ de que só seria alguém privado do 
bem de seu patrimônio se o bem público o exigisse, ·e. na 
ocorrência dessa única exceção, seria o alvejado pela ex­
Propriação previamente indenizado. Não conhecemos, 
durante o Império, senão a expropriação de bens priva­
dos, pois as ,Províncias em que se dividia o Império não 
eram dotadas de personalidade jurídica, se constituin,do 
meramente em dependências administrativas da Nação. 
Na direção do Executivo local Unhamos um Presidente 
de Conselho de Províncias, nomeado e exonefado livre­
mente pelo Imperador. Não tinham as.Provfncias nem 
Legislativo nem Judiciâi'io. Seus Conselhos Provinciais 
elaboravam projetOs de lei que eram encaminhados ao 
Legislativo Naciorial e os 'urzes nelas existentes eram 
Juízes do Impêrio, nomeados pelO Chefe da Nação. 

Com o. ·advento da República e da primeira Consti~ 
tuição Republicana escolhemos uma fonria· de Estado 
Federa], nos moldes aproximados da Federação Norte, 
elevando a Estados-Membros a,s Províncias do Império. 
Na Constituição que em 1891 adotamos foi feita a parti­
lha dos bens nacionais, públicos, entre a União e os 
Estados~Membros, tocando a estes dentre outros as ter­
ras devolutas. Ainda nessa Carta Constitucional foi o di­
reito de propriedade mantído em toda a sua plenitude, 
salvo desapropriação por utilidade ou necessidade públi~ 
cas., to~ndo ao alcançado pela desapropriação. "prévia 
indenização". Em linhas gerais sUbsistia, embora mais 
explíCito, o sistema do Império. Surgia a possibilidade de 
desapropriar de uma entidade de direito púb!ico bens 
pertencentes a outra nas mesmas condições, eis que fo­
ram as Províncias sub:;titufdas por Estados qu~,se orga­
nizaram segundo Constituições que votaram, dotados de 
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personalidade de direito público interno, Ao lado dos 
Estados foram os Municípios inseridos no texto consti­
tucional como entidades menores, também 'de direito 
público interno. 

Em 1934, a segunda Constituição da Reptíblica am­
pliou a proteção ao direito de propriedade e tornou o di­
reito à indeqização mais evidente, ao prescrever 'em seu 
artigo 113, inciso 17, dever ser ela, alón d~~ ••pr~a". 
como mandara a primeira Carta, em 1891. tamb~n;l. "'jus­
ta~~. Enfatizava-se, assim, o direito jâ implicitamente as­
segurado ao expropriado de ser prévia e conveniente­
mente pago do valor do bem subtraído ao seu patrimô­
nio, pelo ato expropriatório. 

A Constituição de 1937, artigo 122, regressou l fÓrmu­
la de 1891, ao estabelecer que na ocorrência de desapro­
priação, que somente teria lugar nas hipóteses de utilida­
de ou necessidade públicas, seria paga indenização, ao 
expropriado, previamente. Omitiu-se a expressãq_, ""jus­
ta'\ inserida em 1934. A Carta de 1946, para dissipar dó­
vidas suscitadas em numerosos casos de desapropriação 
presentes aos Tribunais do País, adotou no artigo 141, § 
f 6, as mesmas hipóteses de utilidade e necessidade pt'ibli­
ca, para legitimar a desapropriação, a elas acrescendo a. 
do ... interesse social" e prescrevendo que ao atingido pela 
desapropriação se pagas~e indenizaçii.Q_. "i'révia, justa, 
em dinheiro ... Triunfava, assim, fórmula mais ampla do 
que a usada nas Constituições que anteriormente rege­
ram a vida deste Pa.fs, pois, à anterioridade do pagamen­
to se acrescia a necessidade de ser justo e em moeda cor-­
rente. Mais tarde, refo~ma constitucional, eonsubstan~ 
ciada na Emenda n~' lO, de 9-11-1964~ restringiu a ampli­
tude do preceito pàra permitir desapropriaçl,o de latiflln· 
dias mediante pagamento em trtulos com cltiusula de 
correção monetária.~ fluência de juros e resgate em prazo 
não superior a 20 anos, com resgates parcelados. c 
anuais. A. Constituição de 1967 manteve inalterada a fór· 
mula da Carta de 1946, com a Emenda nf 10, de 9-11~ 
1964, ou seja. manuten~o do direito de propriedade, 
salvo desapropriação em vista da utilidade p11blica, ne~ 
cessid~de pública ou interesse social, precedida de prévia 
e justa indenização em dinheiro, com a exceção da desa­
propriação de latifúndios, a ser: feita exclusivamente pela 
União, mediante pagamento em uiulos. 

A Emenda n'(l I à Constituição de 1967 nada inovou. 
Em toda a linha constitucional, desde 1824, vemos 

pro'clamado, invariavelmeJ'lte, o direito à indenização 
como compensação, ao expropriado, pelo desfalque so­
frido em seu patrimônio. Desde 1891 se ensejou a possi~ 
bilidade de ocorrer desapropriação de bem público, per­
tencente a determinada entidade, por outra, também de 
direito público, respeitada a hierarquia federativa, A 
permissão foi reiteradamente objeto de disposições legais 
e está presente no Decreto-lei n9'3.365, de 21--6-1941, art . 
21' § 21' Está i~serido no preceito legal descrito o princípio 
de que pode a União desapropriar bens dos Estados e 
Municípios, sendo aos Estados dada a faculdade de de­
sapropriar bens dos Municfpios. Prescrevc·o Decreto-lei 
n• 3.365, ainda, .em seu art. 5', serem hipóteses dellnea· 
doras de oportunidade para a desapropriação, configu­
rando. ·~utilidade públicà"~ "a) a segurança nacional e b) 
a defesa do Estado". ' 

Ao deslocar dos Estados para a Uni~o a propriedad'e 
das terras devolutas indispensâ.veis à defesa nacional ou 
a seu d~senvolvimento econômico (art. 4', íncfso I), efe­
tuou a Carta Magna um brutal esvaziamento do patri­
mônio dos Estados-Membros. O EstadQ do Pará foi dos 
mais duramente atingidos, já ficou plenamente demons­
trado. 

Ora, as terras devolutas pertenciam, desd'e 1891. aos 
Estados, jâ foi suficientemente esclarecido. Antes de 
1891, ou melhor, antes da Reptlblica não se cogitava de 
partilha dos bens nacionais, pois tinhamos como forma 
de E_stado um Império Unitário. Conclui-se, então, que a 
parttr do momento em que se estruturou uma Fede· 
ração, que atê hoje subsiste, e se fez a partilha dos bens 



0486 Sábado 30 

nacionais, não se tolera o deslocamento de qualquer bem 
· economicamente apreciável, do patrimônio de um ente 

público para o de outro, sem a competente indenização 
dt seu valor, salvo, é claro, as hipóteses de doações auto­
rizadas em lei. 

Entende-se, claramente, que a constituição podia e po­
de, e poderá deslocar bens patrimoniais da União para 
os Estados ou dos Estados para a União ou dos Estados 
para os Municípios ou destes para o Estados ou União 
ou, ainda, de particulares para entidades de Direito 
Póblico. O que se tOrna imperativo 6 o deslocamento , 
mas, em harmonia com o que do próprio texto constitu­
cional consta, ao prejudicado deverá ser sempre assegu­
rada uma Indenização, Quando não fosse essà indeniw 
zação decorrente do preceito constitucional que protege 
o direito de propriedade seria emergente do fato de que a 
despeito das vãrias Constituições adotadas neste País, no 
Império e República não existiu mudança de regime no 
Brasil desde o momento em que adquiriram os Estados, 
originariamente, a propriedade das terras devolutas, ou 
seja na vigCncia da carta de 1891, onde essa propriedade 
foí atribuída. A mudança das normas constitucionais 
~ão destruiu, em momento algum, a Federação brasileiM 
ra e em todas as Cartas vigentes a partir de 1891 esteve 
presente o princípio de intangibiHdade da Federação da 
República. Através dos hiatos constitucionais subsistíM 
ramos. pilares da Federação, permaneceu a Nação brasiM 
leint.com a.estrutura política de um Estado Federal. 

Nem caberia, contra as prestensões do Estado do PaM 
rã, manifestadas neste documento, o argumento de que 
extinto estaria o direito de reclãmar indenização, pela 
ocorrência de prescrição, que é, relativamente a pessoas 
de direito público, qainqlienal. As áreas relativamente às 
q~ais o presente pleito é formulado foram obJeto de deli­
neamento pelo Decreto-lei n9 l.l64, que data de 1971. 

O Pedido 

Pleiteia o Est\ldo do Pará, como já foi amplamente es­
clarecido, indenização compensatória da redução patri­
monial que sofreu com o deslocamento das terras descri­
tas neste documento, para o acervo da União Federal. 
Na forma prevista na ConstitUiÇão Federal, parece ao 
suplicante deva esse pagamento ser feito em moeda cor­
rente do País, n~o tendo aplícação ao caso presente as 
disposições do art. 161 da Carta Magna, pois, claramen­
te se dirigem seus preceitos a pessoas de expropriados 
dotados de personalidade de direito privado. Tant.o tal 
endereçamento é evidente que os títulos naquele disposi· 
tivo previstos poderão servir como meio de pagamento 
de Imposto Territorial e como meio dt:: pagamento de 
preço de terras públicas. Ora, aos Estados assegura a 
Carta Maior imunidade fiscal e, obvia':"ente, tais tftulos 
não podem servir como meio de pagamento de bens seus 
atingidos por desapropriação. Por outro lado, indica a 
Constituição tais títulos como valores hãbeis para o paM 
gamento do preço .de terras públicas, o que evidencia teM 
rem a destinação de indenização de preço da desaproM 
priação de propriedades pertencentes a particulares. que 
são os compradores normais de terrenos públicos. 

A extensão da área desapropriada ao Estado do Pará 
é, conforme memorial desc{itivo fornecido pelo Institutó 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, de 
68.028.525 hectares (doc.' n• 2). 

O preço da venda dessas terras brutas a particulares, 
no Estado do Pará, no momento oscila entre Cr$ 150,00 

, a 200,00 (cento e cinqUenta e duzentos cruzeiros) por 
hectare. calculando~se, porérri, o preço a Cr$ 100,00 
(cem cruzeiros), tencto em vista a natureza especial da inM 
denização e as entidades públicas nela envolvidas, obterM 
se-á o total de Cr$ 6.802.552.500,00 (seis bilhões, oito~ 
centos: e dois milhões, quinhentos é cinciuenta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros), valor do ressarcimento ora piei· 
teado pelo Estado do Pará. 
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Em conclusão: 
Pelas 'razões expostas, rogo n Vossa Excelência, em ca­

ráter preliminar e reservado, conforme autorizouMme a 
fazê-lo, qqe se digne de mandar e,.;aminar esta exposição, 
a fim de que o presente pleito resolva-se, tendo em vista 
os altos interesses do País, o que implica também em ter 
em consideração o interesse público do Estado do Pará, 
no momento assolado por grave crise financeira, com 
considerável déficit orçamentário, sem possibilidade de 
remunerar corretamente seus servidores (cer-ca de 80% 
dos servidores do Estado não percebem sa;Iário mfnímo), 
além de urgentes problemas dessa natureza relacionados 
com a implantação da reforma de ensino de J9e2'~grauS, 
saneamento básico, obras de infraestrutura, inadiáveis 
em face dos grandes ínvestimentos programados pelo 
Governo Federal, especialmente .no que tange ao apro­
veitam,i:nto do minério de ferro, energia hidrelétrica e inM 
dustrializâção da bauxita, no vale do Tocantins (doc. n"~ 
3). 

Os termos de negociação poderão ser objeto de proto,; 
colo preliminar em que se d'efinarn as 'regras geraís e os 
principias para a solução do problema instalado, 
deixandoMse os pormenores para o debate em nível de asM 
sessoria têCQica e jurfdica. 

Os princípios cuja aceitação se propõem são: 
I-O Governo do Estado do Pará reconhece o direito 

da União à apropriação e administração das terras devo­
lutas citadas. pelo Decreto-lei n"~ 1.164, de J9 de abril de 
1971, aprovado pelo Decreto Legishttivo n9 32/71. 

I1 -O Governo Federal reconhece o direito do EstaM 
do do Pará à indenização pela apropriação e adminisM 
tração das terms referidas no item anterior. 

Ill -A indenização far.se-â sob três modalidades: 
parte em moeda corrente do País; parte em títulos da 
dívida pública federal, com a cláusula de correção moneM 
tãria, fluência de juros, amortização anual em prazo não 
excedente de vinte (20) anos, tudo nos termos preconizaM 
dos pelo art. 161, da Constituição Federal para indeni­
zaÇão a particulares; parte da indenização serã absorvida 
pela transferência à União Federal de encargos diversos 
do Estado como dívida ex tema e emprêstimos internos, 
a seguir espeçificados: 
1. European Brazilian Bank Ltd. (Londres) (demonstra· 

tivo anexo) ........ ~-...... US$ 10,000.000,00 
2. Crédit Com~rcial de France (Paris) (demonstrativo 

anexo) .. , .. .. .. .. • .. • • • • • • USS 10.000.000,00 
3. Departaménto de Estradas de Rodagem (demonstra# 

tivo anexo) 
4. Centrais Elétricas do Pará S.A. (demonstrativo ane# 

xo) 
5. Com·panhi<l de Saneamento do Pará COSANPA (de­

monstrativo anexo) 
6, C9mpanhi<1 de Habitação do Pará COHABMPA (DeM 

monstrativo anexo) 
IV- A parte em dinheiro da indenização não serâ inM 

ferior a cincoenta por cerito (50%) do valor total dessa 
indenização, devendo ser liquidJ.da em quatro anOs, a . 
partir de 1975, em parcelas anuais. 

V -Como parte integrante da pa.rcela relativa ao ano 
de 1975, a União, no primeiro semestre desse ano, paga­
rá ao Estado do Pará, em moeda corrente do País, a ímM 
portància de Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
cruzeiros), podendo, para esse fim, ser vinculada à arrew 
cadaçllo efetuada pela União no Estado do Pará. 

AgradeCendo a Vossa Excelência, Senhor Presidente, a 
compreensão superior devotada a este magno problema 
do Esta~ o do Pará, que lhe permitirá preparar-se para 
receber, ao· fim desta década, os blmefícios dós grandes 
investimentos que em sua área realizará o governo lúcido· 
e patriótico de Vossa Excelência, 'em benefício da econo­
mi.u nacional, reafirmoMlhe, mais uma vez,_ meus protes­
tos d:.~ maís alta consideração e incondicional solidarieM 
da de:. 

Belém, 16 de novembro de 1974. - Aloyslo da Costa 
Chaves, Governador Eleito do Estado do Pará. 

Março de !9S5 

Esta a longa exposição que, como Governador eleito 
do Parâ, enCaJTiinhei ao Senhor Presidente da Repúb!i· 
ca. Demonstra e comprova que, antes de assumir o 
exercício do c~rgo, com base em estudos já realizados. 
levantava esta bandeira que depois por outros foi ergui­
da - bandeira que continua de pé, porque esse direito 
do Estado é impostergâvel e inarredâveL 

!\f ais cedo ou mais tarde, como e'ntão vaticinei,' esta 
questão há de se resolver e seguramente o será através 
do Poder Judiciário. 

O ~r: 'Benedito Ferreira - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ALOYSIO CHt\ VES - Ouço o eminente Se­
nador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, não só me congratulo com V. Ex• e com o Sena· 
do, mas comigo mesmo, porque percebo que como lei· 
go, andei em tão boa companhia como é a de V. Ex•, um 
eminente Mestre do Direito. Quando da promulgação 
do Decreto n9 l.l64 em 1971, fiz um pronunciamento 
nesta Casa, saudando- veja V. Ex• o paradoxo- eu 
saudava o decretoMlei, saudava porque imaginava que 
ele iria eliminar a grilagem 'de terra que já desgraçava 
não só o meu Estado, mas já avançava pelo Maranhão, 
e, por certo, já começava a inquietar também o Estado 
do Pará, àquela altura. Mas, saudava reivindicando que 
o Estado de Goiãs fosse indenizado nas suas terras de­
vOlutas, 'pelo menos naquelas que já estavam medidas e 
incorporadas ao patrimônio do IDAGO, porque lotea­
das e, mais das vezes, já ocupadas por posseiros ·e, no en­
tanto, lamentavelmente, Goiás não obteve resposta fa­
vprável. Agora, o problema é realmente muito antigo, o 
problema ê muito complexo. V. Ex• citou pOI: exemplo o 
período do Primeiro Império; na ·Regência nós viemos 
ter, em 1841, a eliminação do regime do morgado no 
Brasil, vale dizer, começouMse a dividir as propriedades. 
Em 1850, a primeira lei de terra, a Lei n9 601 que no seu 
art. 13 instituiu o famigerado Registro Pardquiãl. E 
para lastrear este ·Registro Paroquial como título de 
domínio, em que pese a esteira de decisões do Supremo, 
dizendo da sua imprestabilidade como título de domfM 
nio, no meu Estado houve um fato deveras curioso e eu 
pediria permissão a V. Ex• para alongarMme mais um 
pouco a fim de mostrar ao Senado cOmq oUS'aram, como 
ousam e como .desgraçam o interior brasileiro, os cha· 
mados grileiros ou fazendeiros do asfalto. Daí porque o 
meu equívoco, quando eu saudava o Decreto n9 l.l74. 
Diz o art. 150 da Constituição goiana de 47: 

.. 0 Estado não vindicará sobre as terras que se 
encontrem na posse de particulares sob quaisquer 
títulos datados anteriormente a 1888." 

Agora, vê V. Ex', está aí um verdadeiro conciliábulo 
de Satanás, todos os partidos políticOs na Constituinte 
juntaram~se para legitimar as grilagens de terras no EsM 
tado de Goiás através desse artigo, e que permitiu. a 
partir daf, que o Judiciário ignorasse até as decisões do 
Supremo quanto à legitimidade de título de proprieda­
de, vez que o Estado, o constituinte goiano, usurpou o 
direito da União de legisl~r sobre Direito Civil, quando 
reconheceu cOmo título filiável ou título transmissível de 
propriedade, qualquer docume.nto datado anteriormen­
te a 1888 e renunciando a um domínio que viria a ser do 
Estado só em !891, por força do art. 64- como bem ci­
tOu V. Ex•- isto é, três anos depois. Mas como predsa­
vam grilar tambêm as terras de Brasília, apesar do "nns­
tituinte de 1891, no seu art. 3~>, quando tratava dos tilU· 

los e da soberania nacional, teve a cautela de. r1o gcrün­
dio, dizer: ''fica pertecendo à Uni1io no Planalto Ccntr~J! 
do Brasil, etc, etc ... os 14 mil c 500 quilômelros quudru-
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dos" ... Esse famigerado art. 150 da Constituição de 
Goiás como que revogóti esse--domínio que aqui ficou 
também da União no Planalto Central do Brasil. Resul~ 
tado: as terras de Brasília também foram desapropria­
das, porque os tais registros paroquiais passaram- a ser 
título de domfnio também aqui em Brasflia. De sorte, 
nobre Senador Aloysio Chaves, como eu disse, é motivo 
de alegria para mim, eu que não tive o privilégio, sequer, 
de ser um iniciado na ciência do Direito, mas que tenho 
sido, sem dúvida alguma, um dos beneficiários das luzes 
de homens preparados como V. Ex• nesta Casa, jâ àque­
la época, verifico agora por esse memorial en~rgtCo, cor­
reto, vindicando os legítimOs direitos do Estado do Pa­
rá, fazia eu aqui da Tribuna do Senado, como leigo, é 
verdade, as mesmas vindicações. Claro que sem esses 
fundamentos, sem a juridicidade, sem a profundidade 
com que V. Ex• o fC:z, mas também em vão. E o que é 
pior: pedi eu, também, logo em seguida, ao Eminente 
Presidente Geisel, já que Goiás estava lesado, Jâ que 
Goiás estava prejudicado até nas suas terras já loteadas, 
que pelo menos S. Ex• fizesse uma benção para os pos­
seiros, para os legítimos ocupantes da terra, vez que o 
que importa realmente para o Estado e para a União é 
que a terra esteja na mão dos particulares e produzindo, 
porque em realidade, V. Ex' o sabe, o que importa efeti­
vamente é que o título de propriedade que nada mais é 
do que a legítima acão da posse para que o indivfduo 
seja um contribuinte regular do Estado, afravés de tudo 
aquilo que ele vai gerar na terra, mas pedia eu ao Presi­
dente Geisel, logo após a sua investidura no Governo, 
que baixasse um decreto, com base nos atos institucio­
nais ainda vigentes, chamando à ordem -as famosas 
ações discriminatórias, contestadas maliciosamente pe­
los experts ou espertos da grilagem, e, lamentavelmente, 
S. Ex', motivado talvez em excessivos escrúpulos, não 
quis fazer com que essas ações fossem chamadas à or­
dem, isto é, voltassem a sua fase inicial, a chamada fase 
administrativa e, permitindo, assim, que essas terras, já 
sobre a jurisdição da Justiça Federal, porque no domí­
nio da União, por força do 1.174, pudessem ser, de fato, 
declarada·s devolutas e titulados os seus legítimos ocu­
pantes. Vejo que fui frustrado, mas fui frustrado na 
companhia muito boa de um jurista eminente como V. 
Ex~. Mas acho que· a luta deve continuar, porque em 
realidade.hâ lesão aos Estados, há o direito Uquido e 
certo dos Estados estabelecido pela Constituição de 91, 
e mantido pelas demais constituições, até mesmo porque 
o objetivo maior que eu enxergava no 1.174 que era im~ 
pedir a grilagem não impediu e nem coibiu as anteriores 
e eu não vejo razão por que continue o Pará, Goías, e o 
Maranhão e tantos outros atingidos por essa medida 
que não venham a ser resSarcidos desses va,lores que já 
não lhes pertence. V. Ex• desculpe ter-me alongado tan~ 
to, mas o assunto é tão momentoso, tão oportuno e tãó 
significativo para nós homens do interior que eu não po­
deria deixar .de me imiscuir nesse p_ronunciamento de V_. 
Ex!, que foi, sem dúvida nenhuma, uma lição de Direito 
para o leigo preocupado conl o assunto como é o meu 
caso. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Senador Benedito 
Ferreira, V. Ex.f falou com grande sabedoria a esta Casa, 
não só com conhecimento de causa do problema, mas 
também com a experiência sedimentada ao longo de 
tantos anos de vida e trabalho fecundo, no setor agrope­
cuário no seu Estado e no País. Sei que V. Ex• conhece o 
interior de Goiás. o interiOr brasileiro. inclusive do meu 
E$-t.ldl,· os problemas cruciaiS que afligem esta região. e 
retratados. agora. nas palavras que acaba de proferir. 
As r:tlavr:ts de V. Ex~ esmaltam. também. um quadro 
que ll1dl1S nós conhecemos.._ 

A fr:1gilidade de dOcumentação, a que aludiu não só 
para comprovação da posse como prova do domínio, 
em relação a áre;as imensas, nessa vasta extensão do ter-
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ritório brasileiro, resultava freqUentemente da deficiên­
cia da cartografia antiga; fato de que essas áreas·eram 
anecúmenas, despovoadas, desocupadas; quer da cir­
cunstância de que essas demarcatórias eram feitas sem 
controle, sem fiscalização, e ~orno os interessados não 
encontravam nenhum obstáculo, ampliavam. freqUente­
mente, a área que lhes era reservada por esses títulos. 

Daí a superposição, em alguns casos, de grandes pro­
priê:dades, como nós encontramos no nosso Estado, no 
Estado de V. Ex• e em outros Estados da Federação, di­
ficultando o deslinde desses problemas. 

A tudo isso V. Ex• acrescenta a fraude, que é um pol­
vo de mil tentáculos. Tudo se im3.ginou para fraudar a 
documentação fundiária neste imenso País, no interior, 
através de documentação ft;>rjada. registrada em car­
tório, ou até de processos judiciais, quando esse proble­
ma ficou agudizado deu como conseqílência essa crise 
com a qual se debatem não só as populações mas, tam­
bém, com elas :;e defrontam os governos instalados nes-
sas áreas. . 

Eu me permitiria, também, acrescentar a V. Ex• que o 
tempo le encarregou de demonstrar que houve, real­
mente, Um abuso, por parte da União, quando desapro­
priou essas áreas de 100 qUilômetros, em cada margem 
das rodovias na Amazônia Legal. A prova está em que o 
projeto de colonização, com a criação de 100 cooperati­
vas, a que a lei se referia, como já mencionei na minha 
exposiç~o. fracassou inteiramente. 

Sabê V. Ex• que a colo'nização dirigida, a colonização 
ordenada que o INCRA pretende"m fazer, ao longo da 
Transamazônica, não prosperou, incidiu em vários er­
ros, e foi abandonada. Mas, paralelamente a esse es­
forço, se desenvolveu um outro, que não foi menor, de 
uma colonização espontânea, desordenada, levas que 
chegavam a essas regiões para ocupá-las, sem respeito, 
evidentemente, a qualquer norma de caráter administra­
tivo ou legal. 

Recordo uma passagem que ficou famosa- e não sei 
se a reproduze literalmente, mas era esta a idéia - uma 
passagem num discurso do Presidente M6dici; quando, 
justificando a abertura da Transamazônica, declarava 
que essa rodovia se destinava à integração nacional, 
para abrir essas terras sem dono, a homens sem terra, a 
homens do Nordeste, tangidos pelas secas inclementes 
que vinham assolando essa região, quadro que desper­
tou, como era natur3:1, uma grande reação e o sentimen­
to de. solidariedade humana do então Presidente Médici. 

Mas todos esses erros acumulados estão hoje compro­
vados com os acertos e desacertos praticados ao longo 
dos últimos 15 anos. 

Vejam V. Ex• que a colonização não se fez de modo a 
ocupar efetivamente a faixa de 200 quilômetros. 100 a 
cada margem das rodovias. Pelo contrário, essas estão 
·sendo alienadas, sucessivamente alienadas pelo INCRA, 
pelo GETAR, pelo GEBAM, por outros órgãos, a parti­
culares. E o fruto dess~ alienaçio fevert~ em beneficio 
da União, do erário público, sem nenhuma participação 
dos Estados. 

O Decreto-Lei n<:> 1.164 mandava ressalvar, com re­
lação a essa desapropriação dos 200 quilômetros da fai­
xa, nas áreas mencionadas no art. l' desse diploma, o di­
reito dos silvícolas, nos termos da Constituição, e as si­
tuações jurtdicas constituídas até a vigência dc.~se 
decreto-lei, de conformidade com a Jegisfação estadual 
respectiva. Pois bem. Muito!. processos de alienação, 
que já estavam em curso, praticamente, quase prontos 
para serem ultimados, foram interrompidos, porque a 
União não os reconheceu como situaçõesjurfdicas cons­
tituídas: nunca se definiu claramente. quem fez essa di fi· 
níçào, se foi por via administrativa de decreto à União, 
nunca se definiu exat<!mente o que se deveria entender 
por .situações jUrídicas constitufdas. Um processo insta­
lado no Estado, requerimento requerimento em ordem, 

S[1bado 30 0487 

como todo o trabalho de demarcação feito, já com título 
provisório, faltando expedir apenas o titulo definitivo, 
era ou não uma situação jurfdica, constituída, definiti~ 
vamente constitufda? Ou se definitivamente constituída 
referindo-se só aos títulos definitivos de propriedade de . 
terra? 

Ainda neste particular. a interpretação que se deu foi 
em detrimento do interesse dos Estados. Portanto, se de­
pois de decorrido tanto tempo, essas faixas não foram 
ocupadas para o desenvolvimento nacional, e, se como 
está comprovado, continuam devolutas, sein utilização, 
é claro que elas não afetam a Segurança Nacional. e nem 
a Segurança Nacional foi posta em risco, em qualquer 
momento, nessa área. E, em conseqUência. está prova~ 
do, a União abusou do direito de desapropriar porque 
ela só poderia fazê-lo com base nessa indispensabilidade; 
este é um requisito fundamental, é o limite constitucio­
nal ao direito da União. Se ela vai além desse limite ela 
pratica um abuso e, portanto, responde por ele. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex" um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Concedo um aparte 
ao nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Lembro ao 
nobre Líder, Senador Aloysio Chaves, que o tempo de 
V. Ex• está ultrapassado exatamente em 10 minutos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou concluir, Sr •. Pre­
sidentc. 

O Sr. Fábio Lucena -Sr. Presidente, sendo eu o pró­
ximo orador inscrito, permita-me apartear o nobreSena .. 
dor. (Assentimento do orador.) 

Nobre Senador Aloys~o Chaves, eu me dirijo a V. Ex• 
cômo o .aluno curioso, mas atento, que assiste a aula do 
Mestre, ao meu tefJ]pO, propositadamente, nas escolas, 
sentado à mesa, em pat~mar que realçava a imponência 
do professor, tal qual a tribuna do Senado realça a mag­
nitude do Senador. Aprendi certa vez com o Bispo deVi­
zeu, a respeito dos Sermões do Padre Vieira, que, se por 
uma dessa desgraças, das quais. a humap.idade nilo está 
liberta, se se queimassem todas as bibliotecas do mundo, 
e desse sinistro escapassem apenas os Sermões do Padre 
Antônio VIeira, a Língua Portuguesa estaria salva em 
toQ.a a sua plenitude e em toda a sua louçania. Parodian­
do o Bispo de Vizeu, eu digo. nobre SeD.a!ior. que se por 
um azar, por uma desgraça desaparecessem todos os es­
tudos, nas bibliotecas, a respeito do assunto tão magis­
tralmente enfocado por V. Ex", bastaria o discurso que 
hoje V. Ex• pronuncia, para assegurar às gerações futu­
ras uma fonte de consulta e de pesquisa sólida para o 
aprimoramento dos seus conhecimentos sobre a questão. 
O meu aparte consiste. eminente Senador, Professor 
Aloysio Chaves, em fazer a V. Ex" uma pergunta. Esse 
relatório foi encaminhado ao Senhor Presidente da Re­
pública, em caráter reservado, no dia 18 de novembro de 
1974, dias: aPós a eleição de V. Ext para o Governo do 
Estado do Pará. A pergunta consiste no seguinte: V. Ex• 
recebeu alguma resposta do Senhor Presidente da Re­
pública? f~ o meu aparte. 

O SR. AI.OYS/0 C:// A VK~ - l:m primeiro lugar, 
nobre Senador híhír> Lucena, a~mdecn :1~ p;JiavraJ de V. 
f.:.x•, extremamente generosa::;, que c.sHio muilo afêm dos 
meus modestos méritos. V. Ex•, nesta Casa, tímbra pela 
cortesia e pcl<1 lhaneza no trato com sew1 colega.~, agora 
dcmon~trado mais .uma vez, no aparte que acaba de dar 
ao meu discurso. 

Devo dizer a V. Ex• que recebi uma resposta verbal do 
Presidente, que me declarou ter mandado estudar o as­
sunto c a conclusão era pela impossihHidade de dar curso 
a um pmccsso admini~trativo desta natureza, porqueim-
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plic-.uia em indenizar nUo apenas o Estado .do Parâ, mas 
todos os Estados da área da Amazônia leSai, o que pode~ 
rü1 significar uma soma muito alta, muito expressiva, 
além das possibilidades do Tesouro Público federal, na· 
quc:la ocasião. 

f:. evidente que me curvei a esta decisão, além de que, o 
Pn;sidcnte não chegou a descer ao mérito da questão, 
isto é, o fundamento jurídico não foi contestado, mas 
tumbém não foi confírmado, não foi recõnhecido o direi· 
to do Eslado. Apenas ra2:ão de Estado que Õ impedia de 
receber, por via administrativa, uma reivindicação desta 
natureza, que conduziria a União a ter qUe estender, esse 
mesmo tratamento, a todos os demais Estados da Fede· 
ração brasileira. 

O Senado deve ter constatado. que a fórmula que apre­
sentei - fórmula esta que obviamente- dependeria, em 
última análise, da aprovação da Assembl~ia Legislativa 
do Pará - implicava, também, transigências. Em pii-

. meiro lugar porque aceitava uma parte dessa indeni­
zução em títulos da dívida pública e escalonava, ao longo 
de um prazo previsto na Constituição, as indenizações 
comuns ordin-árias; segundo porque tomava como valor 
da terra nua; naquela ocasião, preço por hectare que os­
cilava em torno de 200 crUzeiros. Assinalo qUe, como 
consta do trabalho, o valor total desta indenização era 
superior a 6 bilhões de cruzeiros; isso com as ORTN, à· 
quela época, no yalor de 104 cruzeiros e 10 centavos; se 
fizermos a correção para o valor atual da ORTN de 30 
mil 576 cruzeiros e 50 centavos~ essa importância cresce 
consideravelmente, mas o desfalque do patrimônio do 
Estudo não é menor. 

Hoje-o Estado do Pará não detêm senão o domínio de 
28% do seu território. O resto está sob o dom!nio da 
União através do GETAT e do INCRA. São reservas 
indígenas, São reservas florestais, são faixas de frontei­
ras. são áreas de domínio da União adjudicadas ao Mi­
nistério da Aeronáutica, um grande polfgono na região 
deCaçbimbo e,outro menor na região de Tucuruí. Sobra 
para o Estado do Parâ menos de l/3 da, sua superfície. 

É evidente o cxa&ero dessa desapropriação. Avança,; 
ram sobre. o patrimônio do Estado do Pará,· 
apodera.ram~se desse património e o Estado, potencial­
mente ricot mas ainda por se desenvolver, lutava e luta 
cem todá sorte de dificuldades para acelerar seu progres­
SQ. Sua maíor riqueza é, sem dúvid<l alguma, o seu terri­
tório. o seu espaço físico. Despojar o Estado deste pa~ri­
mõnio é, sem dúvida alguma, privá-lo de condições fun­
damentais para o seu desenvolvimento. 

Mas, no momento em que assume o Ministério para 
Assuntos Furldiários um paraense ilustre, que se propõe 
inclusive a rever essa legislação para execução da refor­
ma agrária que pretCnde estimular, trago este problema e 
divulgo este documento para que seja levado ao conheci~ 
mento de todos o.s paraenses, do Senado e da Nação, es· 
perando que as providências tomadas possam vir ao en­
contro dos legítimos interesses do Estado do P~J,rá. 

Era o que tinha a declarar, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas'. O Ol"'ddor ê cumprimentado.) 
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Senador Nelson .Carneiro, qu·e inclui entre as contra­
venções penais a prática de atos resultantes de preconcei­
to de sexo e de estado civil. Sessão: 5-3·85. 

Projeto de Lei do Senado n~' 302, de 1979, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que revoga o art. 2'1 da 
Lei n~' 6.243, de 24 de setembro de 1975. Sessão: 5·3·85. 

Projl!tu de Resolução n"' 2, de 1983, de autoriil da Co­
mis~o Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução 
n~> \, de 1980, que aprova o Relatório e as Conclusões da 
Comissão. Sessão: 6-3-85. (extraordinária). 

Projetu de Decreto Legislativo nl' 12, de 1984 (n~' 

48/84, na Câmara dos Deputados)) que aprova.do texto 
do Segundo Protoc~lo Adicional à constituição da 
União Postal das Américas e Espanha, assinado em ·Ma­
nágua, a 28 de agosto de 1981. Sessão: 7-3~83 (extraordi-
nária). ' 

Projeto de Lei da Câmara n'~26, de 1978 (n"' 317/75, na 
Casa de origem), que regula o exercício da profissão de 
têcnico em radiologia, e dá outras providências. Sessão: 
8-3-85 •. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 22, de 1982, de auto­
ria do Senador PaSsos Pôrto, que dispõe sobre o pecúlio 
parlamentar. Sessão: 12-3·85 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n~' 84, de 1982, de autoria do 
Senado_ r Itamar Franco, que submete à aprovação do Se­
nado Federal os contratos visando a obtenção de em-
préstimos internaciOnais, Sessão: 13~3-85. · 

· Projeto de ~ei da Câinara n"45, de 1982 (n"' I.$98j79, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a 
conceder d!reito real de uso sobre as áreas de terras que 
margeiam as rodovias federais. Sessão: 20-3-85 (extraor~ 
dinúria). 

Projeto· de Lei do Senado ns> 45, de 1979, de autoria do 
Senador Nelson Carnei?b, que acrescenta e modifica a 
redação i::Je dispositivos da Lei n"' 5,i07, .de 13 .de se­
tembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Ser· 
viço). Sessão: 22-3-85. 

Projeto de Lei do Senado n"' 22, de 1981, de autoria do 
Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramen­
to de professores colaboradoreS e auxiliares de ensino e 
dá outras providências. Sessão: 27-3-85. 

Substitutivo da Câmara dos Deputado:; ao Projeto de 
Lei do Senado n9 272, de 1978 (n"' 2JYJ6f79, naquela Ca­

. sa), de autoria do Senador Otto' Lehmann, qu~ dâ nova 
redação à alínea a do artigo 32 da Lei n"' 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964. Sessão: 27-3-85 (extraOrdinária). 

Projeto de Resolução nri 136, de 1984, apresentado 
pela Corníssào Parlamentar de Inquérito criada pelaRe­
solução n9 I, de 1983~ que aprova as conclusões e reco­
mendações da Comissão Parlamentar de Inquérito desti· 
nada a investigar os problemas vinculados ao aumento 
populacional brasileiro. Sessão: 28~3-85 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n~' 147, de 1982, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que isenta de qualquer tribu 
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taçào os proventos de aposentadoria e dá outras provi­
dências. Sessão: 29-3-85. 

Projeros aprovados em Primeiro Turno: 
Projeto de Lei do Senado n~> 47, de 1980, de autoria do 

Senador Gastão Miiller, que acrescenta dispositivo ao 
art. ~83 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e 
dá outras providências. Sessão 4-3-85. 

Projeto de Lei do Senado n'l 33, de 1982, de autoria do 
Senador Jorge Kalume, que prorroga por dois anos a va-. 
!idade do concurso de Fiscal de Contribuições Previden­
ciárias. Sessão: 4-3-85. 

,Projeto de Lei do Senado nl' 303, de 1980, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que dá nova redação ao item 
IV .. do art. 49, da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975. 
Sessão: 5-J-85. 

Projeto de Lei do Senado nll207, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que institui a Semana do 
Jovem e dá outras providências. Sessão: 12-3-85. 

Projeto de Lei do Senado n11 212, de 1981, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a competên­
cia da Justiça do Trabalho para conciliár e julgar dissí­
dios oriundos das relações d_c trabalho entre tra_b_al_h_ad_o­
res avulsos e seus tomadores de serviço. Sessão: 14-3-85 
(extraordinária). 
Mensagens aprovadas relativas à Escolha de Autoridades: 

Mensagem n') 62, de 1985 (n9 127/85, na Presidência 
da República), submetendo ao Senado o nome do Se­
nhor Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ita­
liana. Sessão: 6-3-85 (extraordinária). 

Mensagem nll 4, de 1985 (n~" 99/85, na Presidência da 
República), submetendo ao.Senado a escolha do Doutor 
Nilson Vital Naves para exercer o cargo de Ministro do 
Trihunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Adhemar Raymundo da Sil­
va, Sessiio: 7-3-85 (extraordinária). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Mensagem n11 61, de 1985 (nl' 120/85, na presidência 
da República), submetendo ao Senado a escolha do Se­
nhor Frcde·rico Augusto Bastos para exercer o cargo de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
na vaga decorrente da·aposentadoria do Conselhieiro Jo­
sé Wamberto Pinheiro de Assunção. Sessão: 7~3-85 (ex­
traordinária). 

Projetos rejeitados e encaminhados ao arquivo:, 

Projeto de Lei da Câmara nll30, de 1981 (n"'623J75, na 
Casa de origem), que acrescenta parâgrafos ao art. 460 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nll 5.452, de (9 de maio de 1943, disciplinan· 
do u admissão de novo empregado em vaga decorrente 
de dispensa sem justa causa, e dã outras providências. 
Sessão: 4-3~85. 

Projeto de Lei da Câmara nll 38, de 1981 (n9 2.930f76~ 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n9 
6.179, de 11 de dezembro de 1974, que institui amparo 
previdenciário para maiores de setenta· anos de idade e 
para inválidos. Sessão: 4-3-85. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 115, de 1981 (n112.900f80, 
na Ca!la de origem), que dispõe sobre a perícia policial, 
nos casos de colisão de veículos automotores e dã outras 
providências. Sessão: 4-3-85. 

Projeto de Lei do Senado nl' 2, de. 1981, de autoria do 
Senador Passos Pórto, que institui a adoção trabalhista 
para menores na faixa etária entre 12 e 18 anos incom­
pletos e dá outras providências. Sessão: 4-3-85. 

Projeto de Lei do Scn:1do n"' I 18, de 1981, de autoria 
do Sent~dÕr Pedro Si num, que dispõe sobre a dedução do 
lucro tributável, pimt Iins de imposto sobre a renda das 
pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas nos 
programas de transporte do trabalhador. Sessão: 4-3-85. 

Projeto de Lei da Câmara ~9 59, de 1982 (nll 2.254/79, 
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na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de reser­
vas florestais nos Municípios. Sessão: 5-3-85. 

Projeto de J.:.ei da Câmara n~ 45, de 1979 (n' 924/15, na 
Casa de origem), que isenta da contribuição ao Instituto 
'Nacional de Previdência Social, como empregadoras, as 
entidades que prestam assistência médica aos seus asso~ 
.ciados. Sessão; 8-3-85. 

Projeto prejudicado e encaminhado ao arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n9 51, de 1980, de autoria do 
Senador Henrique Santillo, que revoga o Decreto-lei nt 
1.284, de28 de agosto de 1973, que declarou o Munidpio 
de Anápolis de interesse da Segurança Nacional, e dã ou­
tras providências. Sessão: 19-3-85. 

Projeto rejeitado nos termos do art. 278 do regimento fn· 
terno.e encaminhado ao arquivo: 

Projeto de Lei do Senado nll 123, de 1981 - Comple­
mentar, de autoria da Senadora Laêlia de Alcântara, que 
dá nova redação à letra d, alínea V e letra b, alínea VI, 
do 11rt. 59, da Lei'Complementar n9 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece, de acordo com a Emenda Constitu· 
cio na\ n9 I, de I 7 de outubro de 1969, art. 151, e seu pa­
rágrafo único, casos de inelegibilidade, e dã outras provi­
dências. Sessão: 20..3-85. 

Requerimento solicitando criaçio de comissio parlamen­
tar de inquérito aprovado: 

Requcrimenlo n' 7, de 1985, de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli, solicitando a constituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar e anali­
sar as causus que determinaram tl intervenção no Banco 
Sul Brasileiro S/ A e no Banco Habitasul SJA. Sessilo: 
12-3-85. 


